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E D 1TOR1 A L 

..... 
A CULTURA DA VIOLENCIA 

Ete númem da PROPOSTA resulta de uma parceria da FASE com a 
Oficina de Ensino e Pesquisa em Ciências Sociais da UERJ, que esperamos 
seja bastante frutífera. Estaparceriafoi iniciada através da articulação, pela 
via da Oficina, de professores e pesquisadores da linha de pesquisa em 
"Criminalidade, violência e justiça" do Programa de Pós-Graduação em 
Ciências Sociais e de outras unidades da Universidade para uma reflexão em 
torno da temática da cultura da violência. 

Pretendemos aprofundá-la através do desenvolvimento de estudos, semi­
nários e outras atividades em conjunto, priorizando o tema da esfera pública 
e da construção de direitos. 

Os artigos e entrevistas reunidos nesse número de PROPOSTA discutem 
a partir de diversos ângulos as transformações materiais e simbólicas por que 
vem passando a sociedade brasileira, freqüenzemente tomando o Rio de 
Janeiro como metáfora da Nação . 

Dessa forma, procura analisar os processos de reestruturação e globaliza­
ção e seus efeitos em termos de exclusão, fragmentação e apartação social, e 
examinar as representações e práticas que expressam e constituem os processos 
de desigualdade, discriminação e criminalização nas metrópoles brasileiras. 

A análise do medo e do mal-estar decorrentes da banalização da violência 
e da desvalorização da vida é outro ponto destacado , que se articula à 

reflexão sobre a crise de identidade de indivíduos e grupos sociais e a 
desconstrução dos padrões tradicionais de sociabilidade. 

A cultura da violência, como conjunto de práticas e processos simbólicos, 
fica claramente identificada como um obstáculo para a ampliação da cidada­
nia. Por outro lado, os movimentos sociais, atores tradicionais da cidade, têm 
tentado apreender e enfrentar suas contradições sem construir uma esfera 
pública que ultrapasse os fragmentos. 

O recente resgate da temática dos direitos humanos, articulado ao processo 
de democratização, parece apontar para o esgotamento da metáfora da guerra e 
indicar novos caminhos para a construção da cidade que queremos. 

Márcia da Silva Pereira Leite (Oficina/VER}) 

Pedro Cláudio Cunca Bocayu va (FASE) 
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IMAGENS, ESCOLHAS E DILEMAS 
DE UMA CIDADE EM PÉ DE GUERRA* 

A metáfora da guer­
ra domina o imaginário 
carioca. Nos últimos 
dois anos, consolidou­
se uma representação da 
cidade do Rio de Janeiro 
como território confla­
grado; terreno minado 
em que antigos cuida­
dos e regras não mais 
servem de guia para uma 
travessia segura . Da "ci­
dade partida" à "libani­
zação", as imagens re­
metem para fronteiras 
incertas e contradições 
insolúveis. 

A crise da cidade, 
em que pesem os efei­
tos mais gerais da crise 
e reestruturação da sociedade bra­
sileira, apresenta um desenvolvi­
mento específico que articula os 
problemas contemporâneos vivi­
dos por todas as metrópoles ao 
esvaziamento econômico do esta­
do e a profundas disparidades so­
ciais. Combina, ainda, o fracasso 
das políticas de segurança públi­
ca, a corrupção da polícia e do 
aparelho de estado, o crescimento 
do narcotráfico e do crime organi­
zado, com sua ponta de distribui­
ção entrincheirada nas quase 600 
favelas cariocas constantemente 
em disputa. A banalização da vio­
lência e a desvalorização da vida 
não se restringem apenas a quem 
vive e morre do crime, perpassan­
do a esfera das relações sociais, 
profissionais, familiares, o trânsi­
to etc. Assistimos a uma descons­
·trução de padrões de sociabi lidade 
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Márcia da Silva Pereira Leite 

urbana que problematiza a coexis­
tência e o convívio de grupos so­
ciais diversos na cidade. 

Parece se abater sobre a cida­
de um sentimento generalizado de 
perda, mesmo tendo por contra­
ponto vários movimentos pela re­
cuperação de sua imagem . Susten­
ta-se que o Rio perdeu sua inocên­
cia. Dessa afirmação, muitos ex­
traem como conseqüência lógica a 
necessidade de perdermos- admi­
nistradores, políticos e cidadãos , 
nós também - o que nos resta de 
inocência. Administrar uma cida­
de em estado de guerra exigiria, 
sobretudo, realismo político. 

Em algumas form ulações, con­
tudo, realismo polít ico é apresen­
tado como uma qualidade capaz 
de pôr em suspenso os princípios 
éticos, políticos e jurídicos que 
presidiram à ampl iação da cidada-

nia e à consolidação da democra­
cia nas modernas sociedades oci­
dentais . Significa acei tar que o con­
flito social - quaisquer que sejam 
as ca usas que se lhe atribuem -
não é mais passível de resolução 
pela via clássica da cidadania. O 

(*) Este arti go apresenta alguns dos resul­
tados da pesquisa " Ser cidadão no Brasil 
contemporâneo : imagens da incorporação 
e da exclusão à cidadania", desenvolvida 
na UERJ com a participação, em sua pri­
meira etapa, de Patrícia Teixeira de Lima 
e Alexandre Paradella dos Santos, bolsis­
tas de iniciação científica . 

MÁRCIA DA SILVA PEREIRA LEITE -

Professora do Departamento de Ciências 
Sociais da UERJ e coo rde nadora da Ofici­
na de Ensino e Pesquisa em Ciências So­
ciais des ta mesma universidade. Mestre 
em Ciência Polít ica pelo IUPERJ. 
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perfil das sociedades contemporâ­
neas, que impõe a milhões a exclu­
são material (do mercado de traba­
lho e de consumo ao bem-estar 
social), não mais autoriza expec­
tativas quanto à cidadania operar 
para todos como uma medida de 
igualdade e ter continuamente am­
pliado seu elenco de direitos. 

Neste contexto, ser realista sig­
nifica sobretudo abandonar as pro­
messas iluministas de igualdade, 
de liberdade e de fraternidade para 
todos os homens. Os "novos tem­
pos" encontram melhor tradução 
nos valores do mercado, no ethos 
competitivo que alimenta e justifi­
ca o darwinismo social. A natura­
lização dos conflitos desenvolve­
se paralelamente ao declínio dos 
valores de solidariedade e justiça 
social, favorecendo a operação de 
um outro tipo de exclusão, desta 
vez na esfera simbólica. A repre­
sentação da alteridade como um 
elemento intrinsecamente negati­
vo, marcado pela inferioridade e 
mesmo pelo não pertencimento ao 
gênero humano, legitima proces­
sos e procedimentos de exclusão 
social e segmentação da cidade, 
que se radicalizam em tempos de 
guerra. 

Transitam neste imaginário, 
em uma disputa de sentido, diver­
sas representações de cidadania e 
de exclusão social que envolvem 
uma reinterpretação da idéia de 
cidadania e de direitos, bem como 
das razões e formas de exclusão. A 
desconstrução do sentido decida­
dania e a disputa entre projetos 
diversos não concernem, porém, 
estritamente à ordem da cidade, a 
sua crise ou a seu equacionamento . 
Antes têm por referência maior a 
crise e reestruturação da socieda­
de brasileira, que se apresenta 
como incompatível com o modelo 
liberal-democrático e a invenção 
nacional da cidadania regulada. O 
sentido das reformas constitucio­
nais em curso aponta para o esva­
ziamento da cidadania regulada, 
restrita progressivamente a um lu-
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gar residual. A redefinição dos di­
reitos anuncia-se como reestrutu­
ração dos direitos sociais e dos 
direitos individuais vinculados ao 
trabalho, representando uma ade­
quação à terceirização e à flexibi­
lização das relações de trabalho. O 
núcleo dos direitos individuais, os 
direitos civis/liberdades da pessoa 
privada, ganha assim maior rele­
vância. 

Rompida a forma histórica de 
incorporação das classes subalter­
nas à cidadania no Brasil, limitado 
o potencial de absorção de força 
de trabalho pelo mercado, qual o 
lugar e o papel que lhes resta? 
Entendo que o estreitamento da 
cidadania - tanto em relação aos 
segmentos incorporados quanto 
aos direitos institucionalizados -
tende a produzir uma nova "ques­
tão social" . Se a desarticulação 
dos sujeitos coletivos (partidos, 

O perfil das sociedades 
contemporâneas não 

mais autoriza 
expectativas quanto à 
cidadania operar para 

todos como uma 
medida de igualdade. 

movimentos sociais e sindicatos) 
e a naturalização dos conflitos so­
ciais não favorecem a reorganiza­
ção dos movimentos reivindica­
tórios em seus moldes usuais, cons­
piram para uma irrupção das ca­
rências na linguagem da necessi­
dade e no espaço da vida quotidia­
na, a cidade. Por outro lado, ao se 
dispensar por obsoletos os meca­
nismos de delimitação das pautas 
e procedimentos do conflito atra­
vés da cidadania, mina-se o senti­
mento de pertencimento à comu­
nidade nacional e a lealdade políti­
ca dela decorrentes. O que proble-

matiza a esfera pública enquanto 
espaço de alocação/negociação de 
demandas e construção de direi­
tos, sugerindo incertezas quanto a 
seu redimensionamento e organi­
zação . 

Estas questões traduzem al­
guns dos dilemas e das possíveis 
escolhas que se desenham na con­
juntura que vivemos, inclusive 
quanto às alternativas de inserção 
das classes subalternas na cidade. 
Nesse sentido, a desconstrução do 
sentido de cidadania e a disputa 
entre projetos diversos nesse cam­
po articulam-se, exponenciando­
o, ao cenário de crise das metrópo­
les brasileiras. Por isso mesmo, 
entendo que o enfrentamento da 
crise da cidade do Rio de Janeiro, 
com todas as suas especificidades 
acima apontadas, não se esgota na 
problemática da violência e da cri­
minalidade. O Rio de Janeiro é, 
hoje, uma metáfora da nação tanto 
pelo potencial de ressonância in­
terno e externo ao país que possui, 
quanto por constituir um laborató­
rio de alternativas em políticas 
públicas e em cidadania. 

O Rio de Janeiro 
como metáfora e 

laboratório da nação 

A reflexão anterior explica 
porque, trabalhando há algum tem­
po com a temática da cidadania, 
direcionei minha pesquisa para a 
apreensão dos significados de ser 
cidadão no Rio de Janeiro, exami­
nando também as representações 
referentes à exclusão social. Como 
queria acompanhar a desconstru­
ção e a disputa referentes à catego­
ria de cidadania, privilegiei as con­
cepções que transitavam no espa­
ço público. Assim, aproveitando a 
conjuntura eleitoral, analisei as 
diferentes formulações e imagens 
sobre cidadania e exclusão dos 
principais candidatos à governança 
do estado do Rio de Janeiro publi­
cadas na grande imprensa diária 
carioca, sem descuidar daquelas 
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elaboradas por esses meios de co­
municação, dada sua relevância 
como formadores da opinião pú­
blica. Por outro lado, interessei­
me em perceber como essas repre­
sentações eram incorporadas e/ou 
reinterpretadas pelos atores aos 
quais se destinavam. Em decor­
rência, as análises subseqüentes 
envolvem as seguintes dimensões: 
pronunciamentos/notícias, comen­
tários dos articulistas e posição 
dos jornais (editoriais), reações dos 
leitores (cartas dos leitores), le­
vantamentos de opinião realiza­
dos por institutos de pesquisa e 
entrevistas com alguns segmentos 
de moradores da cidade.' 

A conjuntura eleitoral de 1994 
reservou algumas surpresas para a 
sociedade brasileira. A primeira 
delas foi esvaziar o embate que se 
anunciara nos anos anteriores, en­
tre esquerda e direita, entre proje­
tos alternativos de sociedade. As 
eleições presidenciais terminaram 
por se revelar fortemente polari­
zadas pela adesão/rejeição do Pla­
no Real - como se sabe coordena­
do por Fernando Henrique Cardo­
so enquanto Ministro da Fazenda 
do Governo Itamar. A estratégia 
de campanha desse candidato, con­
sistindo basicamente em marcar 
uma continuidade com o governo 
em curso e um aprofundamento de 
suas políticas, notadamente a de 
estabilização monetária, definiu o 
eixo em torno do qual se estrutu­
raram a disputa eleitoral e a 
explicitação de propostas. Esva­
ziou-se, assim, em grande parte o 
debate nacional sobre reorganiza­
ção da sociedade e do Estado a 
partir de possíveis sentidos alter­
nativos da cidadania, dos direitos 
e das políticas públicas, particu­
larmente das sociais. A rigor o que 
se disputou e o que se elegeu foi o 
programa econômico e a formal 
resultados do controle da inflação. 

Entretanto, as mesmas pesqui­
sas de opinião que propiciaram a 
redefinição dos rumos da campa­
nha presidencial em torno da esta-
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bilização monetária revelaram que 
os eleitores do Grande Rio votariam 
basicamente por segurança.2 Nem 
os temas políticos, nem participa­
ção popular; nem saúde, educação 
ou geração de empregos (caso, por 
exemplo, de São Paulo) os mobili­
zavam tanto quanto a questão da 
violência. Distanciando-se da tra­
dição de votar nas eleições regio­
nais considerando a conjuntura 

Rompida a forma 
histórica de 

incorporação das 
classes subalternas à 
cidadania no Brasil, 

limitado o potencial de 
absorção de força de 

trabalho pelo mercado, 
qual o lugar e o papel 

que lhes resta? 

nacional, os eleitores escolhiam a 
segurança como primeira condi­
ção para o usufruto dos direitos de 
cidadania e, correlatamente, para 
o desenvolvimento de um "bom 
governo". Em agosto, a Retrato 
Consultoria já anunciava: "Vai 
ganhar quem levantar a esperança 
de que pode tirar o Rio do caos da 
violência." (JB, 2518194 ). 3 

Rapidamente os candidatos 
passaram a valorizar o tema da 
violência e das formas possíveis 
para sua erradicação ou controle 
como um dos elementos centrais 
da campanha política. Como se 
verá adiante, a centralidade que 
essa temática adquiriu no imagi­
nário político carioca (referindo 
aqui ao Grande Rio) traduziu-se, 
tanto para os candidatos quanto 
para os eleitores, na percepção e 
tratamento da violência e da segu­
rança como contraface da cidada­
nia e das políticas públicas.4 

A análise de seus pronuncia­
mentos ilustra os pontos destaca­
dos. Os principais candidatos con­
cordavam quanto à reunificação 
dos comandos das polícias civil e 
militar que passariam a integrar 
uma Secretaria de Segurança, al­
guma forma de reorganização e 
valorização da polfcia e combate 
aos "maus policiais". Havia, é cla­
ro, propostas específicas: reforma 
do sistema penitenciário (Garoti­
nho/PDT), cooperação com as For­
ças Armadas e criação de um Con­
selho de Segurança (Marcello/ 
PSDB), nova orientação policial 
(Newton Cruz/PPR), pois "o atual 
governo dá mais proteção ao mar­
ginal do que ao policial" . Bittar 
(PT) declarava-se contra a partici­
pação direta das Forças Armadas 
em operações policiais de comba­
te ao crime organizado, pois "eles 

1- Foram pesquisados os jornais de maior 
circulação no Rio e que correspondiam a 
um espectro político-ideológico mais am­
plo : O Globo, Jornal do Brasil e O Dia. A 
maior utilização de material do JB , neste 
artigo, deve-se ao fato deste jornal ter 
empreendido maior cobertura do tema no 
período analisado (junho de 1994 a julho 
de 1995). 

2- Cf. pesquisa da Retrato, realizada nos 
primeiros dias de julho de 94 e publicada 
no JB , em 717/94. 

3- Pesquisa da Vox Populi identificava que 
11 % do eleitorado votaria em Newton Cruz, 
percentual que expressaria uma "classe 
média raivosa e indignada com a violên­
cia" (JB, 28/8/94 e O Globo, 1110194) . Os 
resultados eleitorais (3. 0 lugar) confirma­
ram essa tendência. Notar que Moreira 
Franco já havia sido eleito, em 86, com a 
denúncia de um compromisso de Brizola 
com o crime e a promessa de acabar com a 
violência em 6 meses . 

4- O que exigiu, em termos de estratégia 
de pesquisa, privilegiar o exame dos dis­
cursos a respeito da violência e das pro­
postas relativas à seguranç.a pública- fon­
tes principais das imagens de cidadania e 
exclusão. Note-se, aqui, que a natureza e 
extensão (real ou figurada) da violência e 
da criminalidade urbana não constituíram 
obj eto da pesquisa. 
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são treinados para a guerra e o 
combate ao inimigo e não para 
proteger cidadãos" ("Programa de 
governo para o Rio de Janeiro/ 
Segurança", JB, 26/6/94). 

Os candidatos tiveram, ainda, 
a preocupação de apontar para a 
origem social da violência. Garo­
tinho prometia instalar Núcleos de 
Defesa da Cidadania em áreas ca­
rentes:"( ... ) a facilidade de acesso 
às instituições básicas da cidada­
nia pode neutralizar o apelo da 
marginalidade". Newton Cruz çom­
prometia-se: "depois que os crimi­
nosos forem expulsos, o estado en­
tra nas comunidades com creche, 
atendimento médico e educação". 
Bi ttar propunha "programas de com­
bate à miséria, ao desemprego, além 
de ações concretas nas comunida­
des pobres para desarticular o poder 
do crime organizado". 

Pouco mais de um mês depois, 
quando o tema retornou na mesma 
série em matéria sobre a violência 
nas favelas (JB, 8/8/94), Marcello 
Alencar, destacando que "a ori­
gem da favela é a violência da 
miséria", afirmava : "o medo, o 
instinto de preservação e a ausên­
cia da ação do estado nas comuni­
dades reforçam o compromisso 
delas com os bandidos. Agravan­
do este quadro ( .. . ) a brutalidade 
das ações policiais , colocando na 
linha de tiro pessoas humildes e 
muitas vezes inocentes ." E prome­
tia: "a ação policial estará sempre 
associada a uma efetiva ação insti­
tucional, com a criação dos Cen­
tros Comunitários de Defesa da 
Cidadania (CCDC) e de políticas 
de promoção social e educacional 
( ... )e a participação do Juizado de 
Pequenas Causas, da Delegacia 
Regional do Trabalho e do Institu­
to Félix Pacheco." Na mesma li­
nha, Newton Cruz declarava ser"a 
favor dos atuais CCDC nas fave­
las. ( .. . ) Também farei convênio 
com órgãos públicos para garantir 
a confecção de documentos." 
Bittar, por seu turno, sustentava a 
necessidade de conjugar a ação 
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policial com a oferta de "alternati­
vas de trabalho, condições dignas 
de vida e defesa da cidadania no 
sentido de desmontar o poder para­
lelo assistencial do narcotráfico den­
tro das favelas", enquanto Garoti­
nho, enfatizando que "a favela não 
pode ser tratada como um antro de 
bandidagem", ressaltava sua prio­
ridade: "desarmar os traficantes 
(que) tomaram conta dos morros". 

Deve-se notar a incorporação 
por Marcello e Newton Cruz da 
proposta dos CCDC, já em im­
plantação pelo governo do PDT 
para "resgatar a cidadania dos 
moradores das áreas urbanas mar­
ginalizadas". 5 Não se tratava ape­
nas de retirar essa bandeira de 

Garotinho. Creio poder afirmar que 
os CCDC traduziam, de fato, a 
concepção de cidadania dos can­
didatos do PDT, PPR e PSDB: 
direitos individuais/civis face ao 
Estado, materializados como car­
teira de trabalho, carteira de iden­
tidade e acesso básico à justiça (e, 
portanto, mediação que constitui a 
relação entre indivíduos e Esta­
do). Concepção explicitada tam­
bém pela coordenadora da implan­
tação dos CCDC, ao apresentar o 
objetivo dos Centros: "fazer com 
que o cidadão ( ... ) que vive em 
comunidades carentes deixe de 

conviver apenas com os aspectos 
negativos da cidadania (ser interpe­
lado, sofrer punições etc.) e passe 
também a vivenciar os aspectos po­
sitivos: aquilo a que tem direito."6 

O reconhecimento de que os 
temas da violência e segurança 
eram cruciais na conjuntura elei­
toral expressava-se também nos 
principais embates entre os candi­
datos. Polarizadas as eleições en­
tre os candidatos do PDT e do 
PSDB, Garotinho incorporou o 
tema no mesmo patamar da cliva­
gem de classe que era o recurso 
tradicional do PDT: "quero ser o 
governador dos ricos e dos pobres, 
que querem segurança e justiça" 
(JB, 30/9/94), enquanto Marcello 

5- "A idéia é que , num único local, o 
morador de comunidades pobres possa ti­
rar carteira de identidade, certidão de nas­
cimento ou atestado de óbito, ter assistên­
cia jurídica para legalizar situaçóes fami­
liares (separação de casal, pensão para 
filhos e cônjuges), abrir cadernetas de pou­
pança, pagar contas ou receber pagamen­
tos no posto do Banerj. Neles funcionam 
também, 24 horas por dia, atendimentos da 
Defesa Civil (primeiros-socorros, auxílio 
em acidentes e remoção de doentes para a 
rede hospitalar) , Polícia Militar e Polícia 
Civil." ("O exercício da cidadania", Ter­
ceiro Mundo, Suplemento n. º 175. 

6-- Idem. Marcello, alguns meses depois, 
ainda identificava a ação social nas favelas 
aos CCDC (JB, 24/11/94). 
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seria o "candidato dos riquinhos". 
Este, por sua vez, não hesitou em 
secundar as denúncias de Newton 
Cruz: "Garotinho é o candidato da 
preferência do 'Uê' [traficante ca­
rioca]" (JB, 5/11/94 ). Ambos apre­
sentavam a segurança como prio­
ridade orçamentária e política de 
seus eventuais governos (JB, 23/ 
10/94). Paralelamente, seus pro­
nunciamentos deslocavam-se das 
considerações da violência como 
expressão de um problema social e 
objeto de polfticas sociais para a 
lógica básica da política pública 
de segurança. 

Ciente do potencial eleitoral 
da questão, Garotinho, às vésperas 
do 2. º turno, defendia, contra a 
posição de Brizola e do PDT, a 
operação militar no Rio - chegan­
do mesmo a reivindicar a autoria 
da idéia de cooperação entre o 
Estado e a União no combate à 
violência (JB, 2/11/94). A incor­
poração das propostas do Viva Rio 
sobre o tema e o anúncio do gene­
ral Bellas Galvão, que coordenou 
as polfcias civil e militar na Rio-
92 - período emblemático de se­
gurança pública no imaginário ca­
rioca-, como seu futuro secretário 
de segurança (JB, 3/11 e 5/11/94) 
constituíram estratégias para en­
frentar Marcello . Este aderira às 
propostas do Viva Rio e já havia 
proposto à OAB a decretação do 
estado de defesa no Rio (O Globo , 
26/10/94), além de exibir o apoio 
de Newton Cruz. Mas, sobretudo, 
Marcello havia utilizado o mesmo 
recurso simbólico ao apresentar, 
como um de seus conselheiros, um 
general que participara da segu­
rança da Rio-92 (JB, 23110/94). 

Situada no centro do palco, a 
questão da violência acabou por 
receber o tratamento preconizado, 
nesta última fase da campanha elei­
toral, pela clara e forte pressão dos 
meios de comunicação de massa, 
do candidato do PSDB e do Viva 
Rio. Todos operando com a metá­
fora da guerra. A quinze dias da 
realização do segundo turno das 
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eleições do estado foi firmado um 
convênio entre os governos fede­
ral e estadual, com o aval do presi­
dente eleito e do PSDB, para a 
instituição da Operação Rio que 
alocava as Forças Armadas no 
combate direto à criminalidade no 
Rio de Janeiro . A justificativa 
quanto ao período do convênio -
31 de outubro a 31 de dezembro de 
1994 - aludia à necessidade e pos­
sibilidade de equacionar compres­
teza a questão da criminalidade, 
desde que houvesse vontade polf­
tica. Correlatamente sugeria que, 
em caso de vitória do PDT, essa 
vontade poderia não existir (daí, 
sua data-limite). 

A ocupação e/ou o patrulha­
mento das "regiões violentas" do 
Rio, a presença maciça do aparato 
militar nas ruas, as estratégias de 
cerco e sufocamento do narcotrá­
fico nos morros e favelas configu­
raram as estratégias de segurança 
pública desenvolvidas pela Ope­
ração Rio, sob os aplausos da po­
pulação, das autoridades públicas 
e da imprensa e anúncios de índi­
ces decrescentes de criminalidade. 
A lógica da Operação era propi­
ciar a restauração da cidadania dos 
cariocas que, vítimas e reféns da 
ruptura da ordem pela "bandida­
gem", sofreriam um verdadeiro es­
tado de guerra hobbesiano . Para­
lelamente, seu comandante, gene­
ral Câmara Senna, proclamava a 
intenção de "encher as favelas de 
cidadania", num discurso que ad­
vertia para a necessidade de rom­
per a lógica perversa das relações 
entre a marginalidade e as popula­
ções pauperizadas e submetidas 
das favelas . Nesse primeiro mo­
mento, portanto, a cidade, o go­
vernador, as Forças Armadas, o 
presidente, a imprensa e diversos 
segmentos da sociedade civil apa­
reciam unificados em torno da pro­
posta de segurança e cidadania para 
a cidade do Rio de Janeiro. 

As considerações relativas à 
inadequação do treinamento para 
a guerra das Forças Armadas no 

enfrentamento do narcotráfico nas 
favelas com a proteção dos cida­
dãos aí residentes haviam sido des­
cartadas, tanto porque se construía 
a representação de uma guerra se­
diciosa em território nacional 
quanto pela ambigüidade em reco­
nhecer favelados como cidadãos. 
(Voltarei a esses pontos adiante.) 
Prevalecia a tradicional lógica da 
repressão à marginalidade de iden­
tificar as classes subalternas como 
classes perigosas. Assim, a atuação 
das Forças Armadas no cerco às 
favelas (particularmente no Com­
plexo do Alemão, Borel, Dendê e 
Inhaúma) incluía revista e intimida­
ção dos moradores- inclusive crian­
ças - espancamentos, torturas e pri­
sões arbitrárias (JB, 13/1/95). 

Impressionou o silêncio da so­
ciedade. Afora a OAB, o Ministé­
rio Público Federal e o próprio Co­
mando Militar do Leste, que, em 
dezembro de 95, abriu sindicância 
interna na Operação Rio para apu­
rar as denúncias de torturas, as 
manifestações foram muito discre­
tas. Marcello, eleito, considerava 
"perfeitamente normal" a revista a 
crianças: "antes ( ... ) isso do que 
ser ( ... ) usada como avião pelo 
tráfico" (JB, 24/11/95) . Entrevis­
tas que realizei na época com pes­
soas das classes subalternas reve­
laram a mesma avaliação : embora 
não desejável, esse procedimento 
era inevitável, pois os bandidos obri­
gavam os favelados a lhes servir. 

Surgia, assim, a tese dos ex­
cessos, extremamente útil por per­
mitir manter a ambigüidade em 
relação à cidadania dos favelados , 
à temática dos direitos humanos e 
à atuação policial, ao mesmo tem­
po em que deslocava para os cri­
minosos a culpa pelas violações 
aos direitos. O editorial do JB co­
mentando a Operação Rio no Com­
plexo do Alemão é exemplar: "Co­
meteram-se excessos, inevitáveis 
acidentes de percurso numa ope­
ração de guerra contra o crime or­
ganizado" ("A guerra das ima­
gens" , 18/1/95). 
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A manutenção de altos índices 
de criminalidade levou, no entan­
to, ao reconhecimento do fracasso 
da Operação Rio. Uma foto de meia 
dúzia de armas ultrapassadas e um 
punhado de munição, que teriam 
sido depostas pelo crime organi­
zado, foi a imagem que ficou do 
período, instigando o desânimo da 
cidade. Novo convênio foi firma­
do, a partir de 3/4/95 e por tempo 
indeterminado, reservando às For­
ças Armadas o apoio logístico, 
operacional e de inteligência; reti­
rando-as, portanto, do confronto 
direto com o narcotráfico. A Ope­
ração Rio II previa, também, a 
ocupação mais longa das favelas e 
uma "ação social significativa" atra­
vés dos CCDC (0 Globo, 614195) . 

Convém destacar que a utiliza­
ção do exército no combate ao mo­
derno crime organizado significou 
acionar um recurso simbólico de 
grande significação no imaginário 
nacional. Por seu potencial de infor­
mação e repressão posto em prática 
durante a ditadura e, também, por 
nunca terem sido derrotadas mili­
tarmente em guerras formais, as 
Forças Armadas representavam um 
trunfo final e definitivo.7 A percep­
ção generalizada de seu fracasso 
favoreceu a radicalização em torno 
do tema, introduzindo um novo sig­
nificado para a equação cidadania e 
segurança. Abriu-se, para a cidade, 
um dilema entre quem poderia (e em 
que termos) desfrutar de cidadania e 
segurança. 

Dois episódios foram emble­
máticos desse dilema: o caso do 
cabo Flávio e a crise de Santa Te­
resa, que passo a analisar. Preten­
do demonstrar que à medida em 
que se consolidava a metáfora da 
guerra, foi se ampliando a rejeição 
da imprensa e da população à te­
mática dos direi tos humanos edis­
solvendo a ambigüidade quanto à 
cidadania dos subalternos, numa 
clara conexão com a construção da 
idéia da incompatibilidade desses 
princípios e institutos com a segu­
rança pública. 
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O caso cabo Flávio: 
uma experiência carioca 
de banalização do mal 

Nos primeiros dias de março a 
televisão trouxe para as casas a 
cena das ruas . Um policial, o cabo 
PM Flávio Ferreira, executou um 
assaltante com três tiros e diante 
de uma câmera de TV. O episódio 
se passou em frente ao shopping 
Rio Sul, sendo diretamente assis­
tido por populares. Onze policiais 
o acompanhavam no momento da 
execução; nenhum tentou impedi­
lo. Posteriormente, o cabo afir­
mou que atirara em legítima defe­
sa, mesmo estando o assaltante 
completamente subjugado. A im­
prensa anunciou que o cabo Flávio 

Prevalecia a lógica 
da repressão à 

marginalidade, 
identificando as classes 

subalternas como 
classes perigosas. 

já havia tentado ocultar outra mor­
te, de um comerciante, numa ação 
de perseguição de assaltantes no 
Cachambi. Registrara, na ocasião 
(1992), morte de assaltante com 
resistência à prisão e não fora pu­
nido (JB, 7/3/95). 

O debate que se seguiu é 
revelador. A vítima era um assal­
tante. Merecia ser executada? Por 
outro lado, se o PM tivesse esse 
direito, ao arrepio da lei , essa im­
punidade poderia ser acionada para 
atingir pessoas de bem, como o 
comerciante. A posição das auto­
ridades públicas primou pela am­
bigüidade. O governador inicial­
mente, embora lamentasse o "ex­
cesso", considerou que o PM cum­
prira seu dever (JB, 5/3/95). Em 
seguida recuou, declarando: "a ati­
tude do cabo é intolerável.( .. . ) Ele 
agiu como advogado, juiz e execu-

tor." O comandante geral da PM, 
coronel Dorasil Corval, limitou­
se a criticar a amplitude da liber­
dade de imprensa que mostrara 
imagens tão fortes (JB, 7/3/95). 
No mesmo espírito que condenava 
não o ato, mas sua visibilidade, 
uma entrevistada pelo JB afirmou: 
"Só acho que a morte do assaltante 
não precisava ser na frente de todo 
mundo, de senhoras e crianças( ... ) 
porque esta imagem choca" (JB, 
6/3/95). 

O JB pronunciou-se contra a 
impunidade, atribuindo-a ao cor­
porativismo Uustiça militar como 
foro especial e uso de policiais 
como testemunhas básicas dos 
IPMs) e a uma concepção de segu­
rança arcaica e equivocada - o 
controle da criminalidade pela 
matança: "Os novos tempos exi­
gem polícia mais bem preparada, 
com recursos tecnológicos ( ... ) 
bom policial não mata suspeito 
pelas costas . Corporação sem boa 
imagem pública perde condição 
de defender a segurança pública" 
(Editorial, 7/3/95 ).8 

7- A carta "Temos exército?", publicada 
com grande des taque pelo JB em 1015195 e 
discutida em seguida por outras cartas de 
leitores, é representativa do ponto desta­
cado. 

8- Posição similar era a de O Globo, que 
defendia o uso de mecanismos institucio­
nais e persuasivos para romper a solidarie­
dade forçada dos favelados em relação aos 
traficantes : "É por isso que o policial que 
entra na favela atirando para todos os la­
dos não está apenas desprezando o risco de 
balear inocentes :( ... ) está sendo incompe­
tente , tática e estrategicamente." (Editori­
al "Guerra ao medo", 30/10/94). 

9- Acompanhei , durante a semana seguin­
te ao episódio, a sessão "A opinião dos 
leitores" do JB. Das 18 cartas publicadas, 
10 eram favoráveis ao cabo Flávio e 8 
contra. A maioria daquelas foi escrita ime­
diatamente depois do caso, enquanto as 
últimas foram posteriores à indignação 
quanto ao apoio ao PM, expressa por Luís 
Fernando Veríssimo e Jurandir Freire (res­
pectivamente em 8/3 e 12/3), dois grandes 
formadores de opi nião no Rio de Janeiro. 
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A reação de seus lei­
tores 9, contudo, já de­

monstrava que se cons­
truía na cidade a concep­
ção inversa: se o Estado 
não garantia lei, ordem e 
segurança, o corpo que o 
fazia, da forma que o fa­
zia, era a única alternati­
va dos cidadãos . Ent re a 
le i e a ordem, preferia-se 
a ordem, legitimando o 
"vigilantismo" dos poli­
ciais10. Acusando a im­

prensa e as autoridades 
de "demagogia e trata­
mento cruel" ao PM, as 
primeiras ca rtas (7/3/95) 
favoráveis ao cabo de­
fendiam " promoção '', 
" elogio" e " meda lha " 
para quem " livrou a so­
ciedade de mais um ban­
dido" (2 ca rtas), enquan­
to em outra lia-se "bandi­
do não se prende, mata ''. 
A opção bandido ou ci­
dadão era dada como ev i­
dente , o pondo PM e 
missivistas aos defenso-
res de direitos humanos que prote­
giam criminosos sem se comove­
rem com os "mil hares de assassi ­
natos de cidadãos com uns" . Ape­
nas 2 cartas manifestavam indig­
nação, diante do " horror, cruelda­
de e frieza do assass inato''. Algu­
mas das ca rtas seguintes, no en­
tanto , já revelavam a influência 
dos formadores de opinião, por 
vezes explicitamente citados, pro­
nunciando-se contra a violência e 
a barbárie , opos ta à lei e civiliza­
ção (3 ca rt as em 9/3 e outras tantas 
em 14/3 ). Persistia, também , a ca­
racterização dos direi tos humanos 
como algo que "só é lembrado" e 
" só serve para defender bandidos" 
(2 cartas em 9/3, 1 no dia 12), ao 
lado do argumento de que enquan­
to o policial " participa dessa guer­
ra por dever de ofíc io" e sob "al ta 
tensão", o "assaltante escolheu e 
premeditou livremente a ação" (12 
e 9/3). 
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Entre a lei e a ordem, 
preferia-se a ordem, 

legitimando o 
"vigilantismo" 
dos policiais. 

Os resultados desse levantamen­
to foram confirmados por pesquisa 
do Vox Populi . Enquanto no Brasil 
24% dos en trevis tados pronuncia­
ram-se a favo r da absolvição do cabo 
Fláv io contra 39% que defenderam 
sua condenação , no Rio esses per­
l:entuais fora m, respecti vamente , 
47% (prat icamente o dobro da mé­
dia brasileira ) e 38% (JB, 20/3/95). 
O alto índice carioca de uma absol­
vição sem qua lquer amparo lega l, 
tratando-se de um assass inato a san­
gue-frio, representa , senão um ques­
ti onamen to, ao menos uma estra­
nheza em relação aos princípios éti-

cos dos direitos huma­
nos e aos procedimen­
tos da lei e da justiça . 

É evidente que o 
caso cabo Fl áv io não 
produziu, mas ape nas 
condensou uma co r­
rente de opinião que já 
operava na cidade, ar­
ticulada à tese dos "ex­
cessos" ad mitidos em 
uma guerra. Contudo, 
ao publi c izá -l a, confe­
ri u-lhe a lguma legi ti­
midade suge rindo ra­
zões de Estado. Afinal 
há dife re nças entre 
afirm ar pura e s imples­
mente , como faz Sivu­
ca, que "ba ndido bom 
é bandido morto" e es­
colher entre bandido e 
cidadão. 11 

1 O- Cf. o uso que Pau lo Sé r­

g io Pinheiro faz desse con­

ce it o, is to é, a a tu ação poli-

c ia l a lém da lei e se m con­

trol e do Judi c iá ri o, que faz uso da to rtura e 

des res peita as tradic iona is ga ran ti as de­

mocrá ticas aos cidadãos (''p rece itos ri go­

rosos( ... ) para a de te nção, gua rda de sus­
peitos, direito a de fe sa de advogado, toma­

da de depoim e nto") por cons id erá- las um 

lu xo inapli cáve l no combate aos inimi gos 
da soc iedade - hoje os c ri mi nos os, e m 

o ut ros mo me nt os as c lasses popu la res, s in ­

dicali s tas e milit a nt es de esq ue rda. " Polí­

c ia e c ri se po líti ca". VVAA. a violência 
brasileira , SP, Bras ilien se, 1982. Co ns i­

derar que , rece nte me nte. o apara to poli ­

cia l, na pessoa do delegado Héli o Lu z, 

c he fe da polícia c ivi l. reco nhece u que a 

tortura era ro tin a da Divi são Anti-S eqües­

tro/DAS (JB, 3 1/8 e 3/9/95). 

11 - O argumento seguint e se reproduz em 

vá ria s cartas: "o co nce ito de dire itos hu ­

ma nos pre cisa de int e rpretaçáo mai s cor­

reta ( ... ) não pode se r unil a teral ( ... ) As 

e ntid ades c ivis se esqu ece m dos direitos 

hum anos das vítimas( ... )" (J B. 28112194. 
g rifo meu) ; se nd o aprop ri ado pe lo aparato 

policia l. como ilustra a decla raçúo do as­

sessor de com uni caçüo soc ial da Sec reta­

ri a de Segurança Pública : "co nvida mos as 

e ntidades de de fesa dos dire it os humanos 

para o e nte rro (de um PM ). já que cos tu ­

ma m ir ao dos bandidos" (JB, 15/4/95). 
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O conflito social 
moderno eclode 

como uma 
crise relacionada 
com a confiança e 

efetividade das 
normas sociais. 

Essa foi a opção que se deli­
neou para a cidade. Progressiva­
mente , a imprensa, as autoridades 
públicas, os partidos e a população 
foram chamados a escolher um dos 
lados da "cidade partida". A ima­
gem da guerra era recorrente. Ga­
nhava força o diagnóstico da 
anomia, resultante da convivência 
forçada da "cidade legal", demo­
crática e civilizada, com a "cidade 
ilegal" , da desordem e da barbárie 
e levando à desmoralização da lei, 
da ordem, das instituições . O go­
vernador defendia, ai nda, a "con­
ciliação do uso da força estatal 
com os direitos individuais e suas 
garantias" (Marcello Alencar, 
"Base da ação responsável ", JB , 
26/4/95) . O prefeito atacava a po­
lítica do ex-governador Leonel 
Brizola que criara a "di sj untiva 
básica do Rio": "de um lado o 
lumpesinato e seus partidos. E de 
outro lado a sociedade legal e seus 
políticos ." (César Maia, "Os dois 
Rios", JB , 28/4/95). 

A ressonância desse tipo de 
argumentos entre os cariocas pode 
ser exemplificada com a carta ao 
JB de um movimento dos "s índi ­
cos pela cidadania de Ipanema", 
com se is mil assi naturas, que opõe 
"cidadãos corretos e cumpridores 
de seus deveres que não podem 
mais sequer sair de seus prédios" 
aos " marginais [que] ( ... ) apode­
ram-se dos locais públicos ( .. . ) 
defendidos por errôneas interpre­
tações de leis sociais( .. . ) privile­
giados em seus direitos humanos. " 
E reivindica "onde está a proteção 
que nos é devida por lei?( .. . ) segu-

12 

rança é um direito 
da pessoa garantido 
pelo Estado . Esta 
guerra( ... ) [é] uma 
guerrilha civil ( ... ) 
entre delinqüentes e 
pessoas de bem. Exi­
gimos nosso direito 
de ir e vir, protegi­
dos por um policia­
mento eficaz ( ... ) 
exigimos nossa ci­
dadania! " (JB, 27/4/ 
95). 

A rejeição à te­
mática dos direitos 
humanos deve ser 
enfocada sob dois 
aspectos. Primeiro, 
a percepção dos di­
reitos humanos apa­
rece totalmente dis-
sociada dos direitos de cidadania .12 

Os direitos humanos são conotados 
como direitos dos presos, delin­
qüentes, marginais ; uma espécie 
de sa lvaguarda ou último recurso 
daqueles que não pertencem à so­
ciedade .13 E, ainda , são genéricos: 
traduziriam alguma consideração 
por bandidos que afinal de contas 
são homens. Nesse sentido, en­
contram-se em clara oposição aos 
direitos de cidadania, específicos 
e devidos às " pessoas de bem". 
Segundo, a crítica aos direitos hu­
manos opera em dois planos, que 
podem ou não es tar combinados: a 
inaplicabilidade dos direitos hu-

Progressivamente, a 
imprensa, as 

autoridades públicas, 
os partidos e a 

população foram 
chamados a escolher 

um dos lados da 
"cidade partida". A 

imagem da guerra era 
recorrente. 

12-Considerados como direitos pertinentes 

à humanidade, à dignidade de todo ser huma­
no, os direitos humanos são defin idos como 

aqueles que, ao longo da históri a, materiali za­

ram "os ideais de igualdade, li berdade e 
fraternidade. A !.' geração, englobando os 

direitos civis e políticos e as liberdades indi ­

viduais ( ... ) A 2. ' direitos econômicos e so­
ciais ( ... ) vinculados ao mundo do trabalho 

( .. . )A 3. ' ( ... )direito à autodeterminação( ... ) 

ao desenvolvimento ( ... ) à paz ( .. . )" M. V. 
Benevides, " Os direitos humanos como valor 

universa l". Lua Nova, n" 34, 1994. 

13- Pesquisa realizada pelo lbope, em 1990, 
no Grande Rio, Grande São Paulo e em Reci ­

fe, para a Comissão de Justi ça e Paz da 

Arquidiocese de São Paulo, reve lou que 7 1 % 
dos paulistas e 69% dos ca ri ocas concorda­

vam total ou parcial mente que, no Brasil , o 
criminoso tem mais direitos que a vítima. A 

pesquisa identificou, ainda, que "quanto mais 

pobre o meio, maior a concepção de que a 

violação dos direi tos humanos estava ligada 

às necessidades básicas, à esfera da sobrev i­

vência. " (JB, 6/2/94). Em entrev istas rea li za­

das em jul ho de 1995, nas cercan ias da fa vela 
de Anta res em Campo Grande, ve rifiquei 

uma expressiva rejeição dessa temá ti ca s inte­

ti zada na afirmativa: "esse pessoa l ( ... ) não 
faz nada pelos pobres só se preocupa com os 
bandidos". Nenhum dos informantes asso­

ciou direitos humanos à proteção cont ra a 
violência estatal , embora quase todos tenham 

comentado a violência policial e cons iderado 

que a justi ça só condena "preto e pobre" . A 

posição dos moradores da Tijuca, en trevista­

dos na mesma ocasião, pode se r condensada 
na fa la de uma estudante de 25 anos: " ão 

suporto essa gente!" 
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manos em uma conjuntura de guer­
ra (ou seja, p~rdem o estatuto de 
valores éticos fundamentais) e a 
perda da condição de humanidade 
atribuída aos criminosos 14 e, mui­
tas vezes, estendida às classes po­
pulares que apresentariam a 
potencialidade de delinqüir (o que 
fundamenta, justificando-a, a apar­
tação social). 15 

A crise de Santa Teresa: 
afinal, o morro tem ou 

não cidadãos? 

Santa Teresa é um bairro cario­
ca, antigo e aprazível, entre o cen­
tro da cidade, o Catumbi, Laran­
jeiras e Cosme Velho . Geografica­
mente representa uma mediação 
entre Zona Sul e Zona Norte; cul­
turalmente é um lugar "alternati­
vo". Apresenta a peculiaridade de 
ser um bairro situado no morro, 
com 14 favelas e 22 acessos. Rom­
pe, portanto, o padrão carioca de 
claras fronteiras espaciais entre 
morro e asfalto, entre favelas e 
moradias regulares da classe mé­
dia. Em Santa Teresa, o morro é o 
espaço de ambas. Certamente elas 
não se interpenetram, pois vigo­
ram fronteiras sociais e simbóli­
cas demarcando seus territórios. 

A crise de Santa Teresa come­
çou com uma disputa de quadri­
lhas rivais pelo controle do Morro 
dos Prazeres, no início de maio de 
1995. Disputa que, pelas próprias 
características do bairro, não se 
ateve ao território da favela, es­
praiando-se pelas ruas e atingindo 
as moradias regulares. A longa du­
ração do conflito, sua intensidade 
e o envolvimento de pessoas das 
classes médias (casas usadas como 
esconderijo/posição de tiro, car­
ros usados para fugas com os do­
nos como motoristas) somaram-se 
às 217 ocorrências (furtos, roubos 
e assaltos) que haviam sido regis­
tradas de janeiro a abril de 1995 na 
7ª DP (JB, 14/4/95). Santa Teresa 
representou, no imaginário cario­
ca, a ruptura dos tradicionais códi-
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gos de vizinhança das favelas e a 
dissolução material e simbólica 
das fronteiras sociais. Começava, 
de fato, a guerra. O morro descia e 
assaltava o asfalto. 

Das muitas questões suscita­
das por esse episódio, gostaria de 
destacar duas. A primeira, o res­
peito ou não aos direitos humanos 
dos criminosos, parece ter obtido 
o consenso entre os personagens 
que se puseram em cena. O gover-

À medida em que se 
consolidava a metáfora 

da guerra, ·ia se 
ampliando a rejeição 

da imprensa e da 
população à temática 

dos direitos humanos e 
dissolvendo a 

ambigüidade quanto à 
cidadania dos 
subalternos. 

nador responsabilizou-se pela nova 
orientação policial "quem levan­
tar a arma contra a polícia morre" 
(JB, 615195) sob os aplausos do 
Jornal do Brasil, que sustentava: 
"Não há como invocar 'direitos 
humanos' quando eles só benefi­
ciam homicidas e drogados" ("A 
guerra da lei", Editorial, 9/5/95), 
"comprometendo a eficácia poli­
cial e a proteção aos cidadãos" 
(Editorial, "Cidadelas sitiadas", 
1915195) . O secretário de seguran­
ça, general Euclimar da Silva, era 
apresentado como um burocrata, 
incapaz dessa "ação enérgica". (0 
Globo, 1415195) . Na Assembléia 
Legislativa, aliados de Marcello 
do PP e do PTB exigiram sua subs­
tituição imediata, alegando: "ele 
está mais para dom Hélder Câma­
ra do que para Sivuca" (Jarbas 
Stelmann/PTB, O Dia, 615195). 
Essa crise se resolveu com a no-

meação do general Nilton Cer­
queira - um "duro histórico" -
para a Secretaria de Segurança. 
Atirar primeiro e conferir depois; 
não prestar ajuda a bandido ferido; 
sigilo e surpresa na ação policial 
foram suas novas orientações, que 
despertaram o seguinte comentá­
rio de editorial do JB: "a polícia 
pretende voltar a servir aos cida­
dãos, deixando de facilitar a vida 
dos bandidos" ("Selo de garan­
tia", 24/5/95). 

Mas, a segunda questão era 
precisamente essa. Definir quem 
eram os cidadãos que deviam ser 
protegidos pelo Estado e quais os 
seus direitos fundamentais a se­
rem resguardados. Quanto aos cri­
minosos, a questão estava resolvi­
da. Operando com a dissociação 
entre direitos humanos e direitos 
de cidadania apontada anterior­
mente, a negação dos primeiros já 
presumia a dos últimos. O proble­
ma, contudo, concernia aos fave­
lados: constituíam ou não cida­
dãos a serem protegidos pelo Esta­
do e servidos pela polícia? Diante 
desse dilema, mesmo que os ato­
res tenham demonstrado certa am­
bigüidade em relação ao tema, a 

14- Recente editorial do JB sobre o se­
qüestro de um médico é representativo 
desta formulação: "( . .. ) estes criminosos 
não têm direito algum. Colocaram-se fora 
da sociedade civilizada, fora das leis, fora 
do gênero humano, ao perpetrarem um 
crime tão hediondo. Essa gente não mere­
ce contemplação. Não merece piedade. Não 
merece comiseração. Em sociedades mais 
duras certamente se arriscariam a uma con­
denação à morte. Esperemos, pelo menos , 
que, capturados, possam apodrecer na pri­
são( ... )" (25/8/95). 

15- Outra pesquisa, desta vez do Vox Populi , 
revela um dado significativo no que concerne 
ao aspecto ressaltado: 39% dos cariocas con­
sideram os pobres. seguidos pelos ricos 
(28% ), como os maiores responsáveis pela 
violência urbana. No resto do país, os núme­
ros se invertem com 36% atribuindo aos 
ri cos, através da corrupção, a responsabili ­
dade pela violência, enquanto 28% respon­
sabi lizam os pobres (18, 24/4/94). 
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crise de Santa Teresa revelou-se 
paradigmática de como, no Rio de 
Janeiro de hoje, vêm send o elabo­
radas a imagem de uma cidadania 
"adequada" e representações arti­
culadas à exclusão social. 16 

Anali sando a posição do Jor ­
nal do Brasil, neste episódi o, foi 
possível identificar claramente a 
construção de duas imagens po­
lares, a partir da metáfora de guer­
ra. De um lado os cidadãos, honra­
dos, honestos, pessoas de bem, 
aproximados dos proprietários, 
consumidores, mas identificados ' 
como co ntribuintes e eleitores, 
para os quais a segurança consti­
tuía a condição para o usufruto do 
que seri am os direitos fundamen­
tai s de cidadania - a vida, a propri­
edade e a liberd ade para desfrutar 
de ambas. De outro, o morro - ca­
tegoria que não distingui a margi­
nais e fave lados. A vinculação 
entre os dois segmentos foi opera­
da através da atribuição aos últi­
mos de uma dupla condição: ora 
eram designados como reféns do 
crime organizado, ora como clan­
destinos e coni ventes com este. 
No primeiro caso, o JB adverti a: 
"Um milhão de favelados estão 
sob o tacão de facínoras( ... ) Não 
se pode cultivar a ilusão de cr iar 
cidadania antes de impor a lei''. 
No segundo, analisava: "Um mi­
lhão de fave lados vivem hoje no 
Rio à margem da sociedade legal e 
organ izada que paga impostos e 
faz jus aos serviços de segurança, 
coleta de lix o, água, gás canaliza­
do e telefones . ( ... ) A população 
favelada continuará sendo cúmplice 
coagida dos meliantes ( ... )" (editori­
al "A guerra da lei'', 9/5/95). 

Assim, explicitando a neces­
sidade de "levar a lei às favelas, 
estender os direitos civis aos ex­
cluídos" (editorial "Armas, polí­
cia, ação", 4/5/95), exp li citava-se 
também que eles haviam escolhi­
do a não-cidadania ao optarem pela 
"cidade ilegal". A distinção básica 
aqui é a identidade de contribuin-

14 

O Rio de Janeiro 
parecia recriar a 

França revolucionária 
proclamando seus 

"direitos do homem e 
do cidadão": liberdade, 

propriedade e 
segurança, o núcleo 
histórico dos direitos 

ClVlS. 

te, a contraface do cidadão, que no 
ideário da cidade partida opõe-se 
ao lumpes in ato, às "hordas de 
flagelados e imigrantes" que teriam 
invadido os morros nos governos 
Brizola. Nesse sistema denomina­
ção, os "cidadãos honrados" não se 
opõem apenas aos dei i nqüentes, mas 
também aos favelados; todos em 
posições que derivam afinal do li­
vre-arbítrio . Responsabilizados os 
favelados por suas escolhas pretéri­
tas, diluía-se a responsabilidade do 
Estado quanto a sua proteção quan­
do em combate ao crime. 

Um exemplo contundente é o 
que se segue. Nos episódios de 
Santa Teresa, dos três jornais ana­
lisados apenas O Dia ressaltou a 
violação da cidadania dos mora­
dores do Morro dos Prazeres, noti­
ciando que os mesmos, ao saírem 
para o trabalho, deixavam um bi­
lhete na porta indicando com que 
viz inho estava a chave, numa ten­
tativa de evitar o arrombamento e 
a invasão (6/5/95). O Globo silen­
ciou quanto à questão, enquanto o 
J B adotou a tese dos "excessos". 

Quanto aos direitos de cidada­
nia a serem preservados, o Rio de 
Janeiro parecia recriar a França 
revolucionária proclamando seus 
"di reitos do homem e do cidadão": 
liberdade, propriedade e seguran­
ça, o núcleo histórico dos direitos 
civis. Uma idéia recorrente nos 
edito riais analisados era a necessi­
dade de restaurar a liberdade ... de 

ir e vir, idéia construída sobre a 
constatação da subversão da or­
dem: bandidos soltos e população 
que paga impostos atrás das gra­
des. O tema da propriedade, obvia­
mente suscitado pelos roubos, fur­
tos e assaltos, vinculou-se à dete­
ri oração do patrimônio dos cida­
dãos com a guerra na cidade e a 
omissão do Estado quanto à sua 
atribuição básica: propiciar a se­
gurança dos cidadãos. Também o 
governador partilhou essa concep­
ção. No artigo "Co-responsabilida­
de e unidade" (JB, 25/5/95) convo­
cava-se imprensa e povo para uma 
cruzada cívica em defesa dos "direi­
tos à vida, à segurança e de ir e vir". 

O mesmo discurso foi usado 
por moradores de classe média da 
Tijuca e de Copacabana, entrevista­
dos em julho de 95 . Apresentavam­
se encurralados pela violência, víti­
mas e/ou reféns dos bandidos. Em 
seus depoimentos prevalecia a me­
táfora da guerra e do cerco, identifi­
cando a liberdade de ir e vir como a 
condição básica da cidadani a: "Eu 
acho (a violência) uma coisa horro­
rosa. Eu me sinto como se fosse um 
marginal , dentro do meu apartamen­
to presa. Copacabana já fo i a 
princesinha do mar, hoje é o caldei­
rão do diabo" (mulher, 50 anos, 
síndica de seu prédio). 17 

16- Consideramos aqu i os principais ato­
res qu e disputaram essa questão (o prefei­
to, o governador e o JB), além das entre­
vistas realizadas e que serão analisadas 
adiante. Notar que o governador, por exem­
plo, mesmo optando pela "ação enérgica" 
sustentara pouco antes: "Aceita mos até o 
confronto com os margi nais , mas não 
aluci nadamente, entrando nos morros e 
metralhando tudo, co mo se fez em outros 
tempos, sem nenhum resultado e trazendo 
desespero para as populações carentes" 
(JB, 515195). 

17- É interessante observar que nas entre­
vistas realizadas em Antares o discurso 
revelava resignação e impotência face os 
des mandos do tráfico e da polícia. Avio­
lência tendia a ser subvalorizada: "não é lá 
essas coisas, não''. 
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Foi possível identificar, por­
tanto, que a questão posta em dis­
cussão no Rio de Janeiro por seus 
governantes e principais jornais 
consiste em saber se é possível 
conciliar segurança e cidadania 
para todos os habi lantes da cidade. 
Observei, também, que para uma 
forte corrente o tratamento dessa 
questão vem passando pela elabo­
ração/difusão de uma noção de "ci­
dadania adequada" a ser protegida 
(segurança) e de seu corolário, a 
de uma "subcidadania" referente a 
segmentos não protegidos e mes­
mo excluídos à cidadania por sua 
atuação ou potencial perversos em 
relação à ordem social. Em decor­
rência, duas possibilidades estão 
colocadas para a cidade: apartação 
ou incorporação. A primeira, clara 
para os criminosos e ambígua em 
relação aos subalternos, sugere que 
para todos aqueles figurados como 
disruptivos em relação à ordem 
social e, particularmente, à recons­
tituição da cidade do Rio de Janei­
ro, parece não existir qualquer ho­
rizonte legítimo quanto à cidada­
nia, segurança ou direitos huma­
nos. 

A segunda alternativa, a in­
corporação (presente nas estraté­
gias de instauração da cidade legal 
nos morros) , vem sendo posta de 

Cadernos de 
Antropologia e 

Imagem 

Publicação do Núcleo de Antropolo· 

gia e Imagem (NA/) da UER]. Seu 
primeiro número é dedicado às re­
lações entre antropologia e cinema. 

forma extremamente restrita. Ar­
ticulada à estratégia de "levar a lei 
aos favelados", vem se traduzindo 
basicamente em proporcionar aos 
excluídos primeiro os direitos ci­
vis e, depois, os direitos sociais. O 
problema está na identificação, 
acima apontada, de direitos civis 
apenas com liberdade, proprieda­
de e segurança e em uma redução 
dos direitos sociais à implantação 
dos CCDC. Observe-se, ainda, a 
completa ausência de qualquer re­
ferência aos direitos relacionados 
ao mundo do trabalho. Pode-se 
argumentar que essa ausência ex­
pressaria apenas a estranheza da 
"cidade ilegal" quanto à regula­
mentação dessa esfera. O que é 
fato, mas é pouco . Pode o Estado, 
com a crise e restruturação da so­
ciedade brasileira, acenar com di ­
reitos nesse campo? Entendo, ao 
contrário, que esse silêncio evoca 
o esgotamento da cidadania regu­
lada no Brasil. 

As dificuldades em pensar 
políticas de segurança pública sob 
controle democrático, como é ca­
racterístico de um estado de direi­
to, explicitam a pertinência das 
reflexões de Ralph Dahrendorf, 
originalmente sobre a Europa oci­
dental moderna, em relação à situa­
ção carioca. Foi este autor que reto-

mou a idéia de anomia, argumen­
tando que o conflito social moder­
no não mais eclode na forma de 
guerra revolucionária, luta de clas­
ses ou luta política, mas como uma 
crise relacionada com a confiança 
e efetividade das normas sociais 
devido à incapacidade da socieda­
de, no todo ou em parte, em aceitar 
os valores que as fundamentam. 
Mas Dahrendorf advertia: "A 
anomia não pode perdurar. Ela é 
um convite aos usurpadores para 
que imponham um falso sentido 
de ordem.( ... ) O risco da anomia é 
a tirania, sob qualquer forma que 
assuma".18 Esta talvez seja a ques­
tão mais urgente e fundamental a 
demandar a atenção da cidade. O 

18- Por isso, as sociedades contemporâ­
neas assistiriam ao surgimento de "áreas 
proibidas '', parcelas da sociedade infensas 
aos valores e normas prevalecentes, confi­
gurando espaços fora do controle da socie­
dade inclusiva, como os guetos por exem­
plo. Mais sérias contudo seriam, na opi ­
nião do autor, as "áreas proibidas simbóli­
cas", que " têm a ver com a maneira pela 
qual a lei é aplicada, ou melhor não aplica­
da", constituindo áreas em que as pessoas 
violam a lei confiantes na impunidade. 
"Conflito social moderno", O conflito so­
cial moderno. Um ensaio sobre a política 
da liberdade. RJ/SP, Jorge Zahar/Edusp, 
1992, pp. 171/172. 
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ENTRE V 1 STA 

CONSTRUINDO UMA DEMOCRACIA 
COM ALMA SOCIAL 

PROPOSTA - Gostaríamos 
que você relacionasse a cr ise e a 
globalização/reestruturação das 
sociedades contemporâneas com 
o cenário de fragmentação, ex­
clusão e apartação social que vem 
dominando as grandes cidades 
brasileiras. 

EMIR SADER - A crise da 
chamada globalização econômica 
e a respectiva reestruturação so­
cial que ela traz em seu bojo acen­
tua e multiplica as diversas formas 
de fragmentação, exclusão e apar­
tação social que têm caracterizado 
as grandes cidades brasileiras nas 
últimas décadas. 

Ao concentrar renda, ao infor­
malizar aceleradamente a econo­
mia - e, com ela, as relações de 
trabalho-, o estágio atual do pro­
cesso de acumulação de capital em 
escala internacional , conforme o 
modelo hegemônico neoliberal que 
o comanda, atenta diretamente 
contra o universalismo das rela­
ções sociais, contra as dimensões 
públicas que ele havia adquirido -
de uma forma ou de outra - com o 
Estado de bem-estar social no ca­
pitalismo metropolitano, com os 
"socialismos de Estado" na URSS 
e. no Leste europeu e com os 
"populismos" latino-americanos. 

Como uma característica des­
te século, Eric Hobbsbawn aponta 
o "desaparecimento do campesina­
to", ou melhor, a urbanização ra­
dical das sociedades contemporâ­
neas. Com exceção da África e de 
regiões asiáticas - como China, 
onde vivem um de cada quatro ha­
bitantes do mundo, com uma po-

16 

Entrevista com Emir Sader 

pulação rural de cerca de 70% -, a 
maioria esmagadora das pessoas 
habitam cidades e, essencialmen­
te, grandes cidades e, mais parti­
cularmente, suas periferias. Isto 
sem que a grande maioria desses 
países tenha resolvido sua questão 
agrária, tanto a democratização da 
posse da terra, quanto uma políti­
ca agrícola que atenda as necessi-

O Brasil é o terceiro 
exportador mundial 

de alimentos, 
utilizando apenas 10% 

da terra cultivável. 
Os sem-terra 

apresentam níveis de 
produtividade mais alto 

do que a média da 
agricultura brasileira. 

dades básicas de toda a sociedade. 
A população expulsa dos campos 
é um excedente "social" não eco­
nômico: é expulsa não porque 
aquela que ali trabalha já produz o 
suficiente para a economia, mas 
porque não encontra condições 
mínimas de vida, que começam 
pelo próprio acesso à terra. 

O Brasil é o terceiro exporta­
dor mundial de alimentos, utili­
zando apenas 10% da terra culti­
vável. Os sem-terra apresentam 
níveis de produtividade mais alto 

do que a média da agricultura bra­
sileira. Isso demonstra o potencial 
de produção agrícola de um país 
em que as condições de vida na 
cidade tem a ver diretamente com 
aquelas existentes no campo. 

A expulsão dessa população 
do campo para os grandes centros 
urbanos não correspondeu com a 
ampliação do mercado de trabalho 
nas cidades, desde os anos 50, 
quando o capitalismo absorvia 
mais mão-de-obra do que atual­
mente. Esse desequilíbrio se acen­
tuou quando o modelo neoliberal 
começou a ser levado à prática, no 
último ano de governo Sarney, com 
Mailson da Nóbrega e sua política 
de "feijão com arroz", tentativa 
engraçadinha de dar uma fisiono­
mia cabocla ao laissez-faire 
reaganiano e thatcheriano . 

Setenta por cento da popula­
ção brasileira vive em cidades, 
grande parte sem infra-estrutura 
mínima. Em São Paulo, 70% não 
têm sua moradia legalizada, o que 
significa que não dispõem de con­
dições mínimas de cidadania. 

A informalidade das relações 
de trabalho acentua isso . Os de­
sempregados - mesmo do ABC 
paulista - perdem seus empregos 
para sempre: com a indenização -

EMIR SADER - Doutor em Ciência Políti ­
ca pela Universidade de São Paulo e pro­
fessor desta mesma universidade; profes­
sor coordenador do curso de pós-gradua­
ção em Políticas Sociais da Faculdade de 
Serviço Social da Universidade do Estado 
do Rio de Janeiro (UERJ). 
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A legitimidade do 
governo FHC reside 

estritamente na 
estabilização da moeda 
e nos supostos efeitos 

de aumento da 
capacidade aquisitiva 

da população. Seu 
mandato veio daí 

e aí se esgota. 

quando ela existe - pagam o alu­
guel e algumas dívidas, depois 
mandam a família para o Nordeste 
ou para o interior - quando dis­
põem desse recurso - e, em três 
meses, estão vivendo embaixo da 
ponte, literalmente no abandono. 
Este é o aspecto mais cruel da 
política de rígido ajuste fiscal do 
governo atual. Quando FHC diz 
que está virando a página do 
getulismo, ele o está fazendo pelo 
lado mais positivo daquele perío­
do. Wanderley Guilherme, corre­
tamente, constatava que a cidada­
nia brasileira era condicionada à 
carteira de trabalho . Mesmo esse 
aspecto limitado está sendo dizi­
mado, sob a sombra da terceiriza­
ção, da engenharia, do trabalho 
precário, do trabalho doméstico . 

A apartação social é o resulta­
do imediato desse processo econô­
mico e social: é a sociedade dos 
20%, da separação radical entre as 
duas esferas do consumo. A eco­
nomia brasileira cresceu nos últi­
mos três anos, mas seus setores 
dinâmicos têm sido a exportação, 
o consumo de luxo e a especulação 
financeira. São o três setores que 
não dependem da expansão do 
mercado; até ao contrário, supõem 
uma concentração cada vez mais 
de renda na alta esfera do consu­
mo . A crise é o ponto de chegada de 
um padrão de acumulação de capital 
que se adequou de forma reflexa, ao 
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longo das últimas décadas, às 
determinantes da divisão interna­
cional do trabalho reinante. 

PROPOSTA-Em que medi­
da um quadro social urbano 
como o brasileiro, que reúne ele­
mentos de extrema desigualda­
de e violência, coloca em cheque 
a legitimidade dos padrões do­
minantes de modernização ex­
cludentes? 

EMIR - A legitimidade dos 
padrões dominantes de moderni­
zação se concentra na capacidade 
de consumo dos estratos altos do 
mercado e nos seus efeitos de de­
monstração para o restante, via 
meios de comunicação . A legiti­
midade do governo FHC reside 
estritamente na estabilização da 
moeda e nos seus supostos efeitos 
no aumento da capacidade aquisi ­
tiva da população . Seu mandato 
veio daí e aí se esgota. O resto -
embora essencial - é contrabando 
ideológico e trapaça política. 

Mas, como em todo o proces­
so de hegemonia ideológica, con­
vivem vários discursos dirigidos a 
distintos públicos. A extrema de­
sigualdade já foi classificada de 
"déficit social" herdado da ditadu­
ra militar e de seu modelo econô­
mico, a tal ponto que o governo 
Sarney buscou legitimidade no 
"tudo pelo social", dado que a cri­
se social advinda de um modelo 
que havia postergado a repartição 
da torta para depois de seu cresci­
mento nunca chegou a esse mo­
mento . 

No neoliberalismo o discurso 
muda. A ineficácia do Estado , seu 
gasto excessivo - de pessoal , nas 
estatais etc. -, levam a culpa de 
parte dessa desigualdade . Por ou­
tro lado, o próprio neoliberalismo 
confessa que as camadas conside­
radas "muito pobres" sofrerão com 
as transformações que eles estão 
implementando na economia. Daí, 
surgem o Pronasol, do México, e o 
Comunidade Solidária, do Brasil, 
programas assistencialistas, foca-

lizados, compensatórios por parte 
de quem sabe que está produzindo 
uma devastação social. Quanto aos 
"pobres", ao governo caberia dar­
lhes condições de se recapacitar 
para enfrentar os desafios da mo­
dernidade: requalificação da força 
de trabalho, condições para se ins­
talar por conta própria etc. Esse é 
o discurso. A expressão justiça 
social é substituída pela de opor­
tunidade, isto é, virar-se no mer­
cado, demonstrar condições pes­
soais de adaptação à nova situa­
ção . O neoliberalismo faz a apolo­
gia da desigualdade e a crítica da 
proteção. Esta bloquearia a capa­
cidade das pessoas de se superar, 
de "ir à luta", sem contar com 
amparos estatais, o que baixaria a 
produtividade do trabalho. 

Quanto à violência, o discurso 
ideológico dominante combina ele­
mentos de maldade da natureza 
humana e outros de epidemias con­
temporâneas que assolam a todas 
as sociedades atuais. O Rio de J a­
neiro é utilizado como um caso de 
especial deterioração das condi­
ções de segurança pública, até bem 
pouco tempo, associados ao 
brizolismo, o que desembocou na 
operação ideológica de militariza­
ção da segurança pública, com in­
tervenção mágica das Forças Ar­
madas. Atualmente esse discurso 
se vê enfraquecido pela falta do 
brizolismo como responsável, e 
trata de se refugiar estritamente no 
binômio violência-corrupção 
como inerente à natureza humana, 
mais acentuados pelo jeito malan­
dro do carioca etc., isto é, sempre 
pela naturalização do fenômeno. 

As caravanas da cidadania de 
Lula na campanha presidencial do 
ano passado demonstraram como 
a denúncia das injustiças sociais 
tem uma força muito grande, colo­
cando em xeque a legitimidade dos 
padrões dominantes de moderni­
zação excludente. No entanto, fal­
tou acoplar a essas denúncias um 
projeto político e econômico mais 
claro, passando para a classe mé-
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dia a capacidade de resolução dos 
problemas. O "denuncismo" pas­
sou, ao contrário, junto com a rea ­
lidade das denúncias, um "baixo 
astral", oportunisticamente apro­
veitado pelas empresas de publici­
dade da campanha de FHC. 

PROPOSTA-A metáfora da 
guerra domina parte do imagi­
nário social (guerra contra o cri­
me ou guerra contra a inflação 
etc.), trazendo a irracionalidade 
dos processos sociais coletivos 
que embutem e produzem frag­
mentação e crise de identidade 
dos grupos sociais e dos indiví­
duos (a cidade dividida). Apesar 
do nível de generalidade das ava­
liações que recorrem a essas 
metáforas, será que os grupos 
sociais não estão de fato cons­
truindo identidades e produzin­
do ações com recursos culturais 
e instrumentais que fazem da 
força das armas e das divisões 
mecanismos necessários para o 
seu convívio e sobrevivência na 
cidade? 

EMIR- O apelo imaginário a 
soluções drásticas - o apelo a 
"guerras" - é correlato, compen­
satório da impotência da socieda­
de de regulamentar e controlar suas 
relações. É o caso, por exemplo, 
da polícia do Rio de Janeiro. Sabe­
se, por estudos históricos, que ela 
nasceu já com os mandatos de 
limpeza e manutenção da or-
dem social diante da onda de 
escravos recém-libertos . A 
essa função se acresceu a da 
repressão política, especial­
mente a partir do Estado Novo. 

A corrupção começou a 
proliferar com o desenvolvi­
mento do jogo do bicho, a 
partir do pós-guerra. A socie­
dade foi produzindo a sua po­
lícia, que ela sabia mal remu­
nerada, violenta e corrupta. 
Enquanto não foram afetadas 
a classe média e a burguesia, 
isso não foi problema. Quan­
do os atos de extorsão, violên-
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eia arbitrária, seqüestro etc. come­
çaram a se estender socialmente, a 
partir dos anos 80, a "opinião públi­
ca" começou a quebrar o acordo 
tácito com a sua polícia. 

Como solução mágica, quan­
do se sente perder o controle dos 
conluios que permitiram uma con­
vivência com a polícia, a classe 
média carioca apela para a "guer­
ra", numa operação de mídia, com 
a cobertura de gente que pretende 
a sociedade civil e o estado de 
direito e que participou ativamen­
te da campanha de militarização 
da segurança pública e não veio 
depois a público para confessar 
seu grave erro. 

Isso contribui para as falsas 
identidades com que se recobre 
constantemente o debate social. 
Uma delas é a oposição estatal/ 
privado, instrumento central do li­
beralismo. Nela, o estatal aparece 
como aquele que atenta contra a 
liberdade, contra o indivíduo, que 
gasta mal, que é corrupto, enquan­
to o privado surgiria como o espa­
ço da liberdade, do desejo, da ima­
ginação. O infeliz título dado por 
Rubem César Fernandes a seu li­
vro - "Público porém privado" -
contribui para essa visão. Quando 
do que se trata, para construir uma 
democracia com alma social, é de 
organizar uma esfera pública, des­
locando a polarização do liberal is-

mo pela introdução de um terceiro 
termo-o público-, chave da cons­
trução democrática. 

PROPOSTA-A banalização 
da violência se dá num quadro 
estrutural de americanização ou 
de individualização perversa da 
sociedade brasileira com amplo 
respaldo na mídia que reproduz 
e acentua esse processo. A crise 
mexicana e os processos de ajus­
te apontam para o risco desse 
cenário fortalecer quadros de 
fujimorização que podem ser 
uma ameaça profunda para o 
desenvolvimento das instituições 
e do regime democrático entre 
nós. Como fica a ação dos atores 
sociais e dos sujeitos coletivos 
diante dessas dificuldades para 
a construção de uma esfera pú­
blica que aponte para uma de­
mocratização substantiva? 

EMIR- Tudo o que é embriona­
riamente público está debilitado: as 
ONGs, as TVs cultura, as universi­
dades públicas. Somente a demo­
cratização dos orçamentos públicos 
pode permitir à sociedade decidir 
para onde e para quem deseja cana­
lizar os recursos extraídos dela. 

Alternativas de endurecimento 
político - das quais Fujimori é o 
padrão, mas que se espalharam pela 
Bolívia, pela Venezuela e pelos go­
vernos que atuam por meio de medi-

das provisórias , dentre as 
quais está o de FHC - mos­
traram que valem a pena. A 
débil rejeição que Fujimori 
recebeu no início da dissolu­
ção do Parlamento foi subs­
tituída rapidamente pela con­
sagração dos supostos resul­
tados positivos - economi­
camente - de sua gestão. 

A democracia é um obs­
táculo sério ao neolibera­
lismo. Da mesma forma que 
diz-se que o Estado de bem­
estar social salvou a demo­
cracia do capitalismo, o 
neoliberalismo tenta salvar 
o capitalismo da democra-
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eia. Ele avança tanto mais quanto 
maior foi a derrota dos movimen­
tos sociais, da esquerda. Daí que 
tenha tido, até aqui, maiores avan­
ços no Chile e na Argentina, onde 
a ação da ditadura militar foi mais 
extensiva. (No caso argentino se 
acrescentou outro elemento que 
depois foi difundido em outras ex­
periências neoliberais - a chanta­
gem da hiperinflação .) 

O neoliberalismo acelera o 
processo de fragmentação social 
que dificulta a organização social. 
No primeiro ano do Plano Real, o 
trabalho informal aumentou em 
17%, isto é, os trabalhadores sem 
carteira assinada. Aumenta enor­
memente a heterogeneidade entre 
os trabalhadores, a heterogeneida­
de entre uns e outros e a heteroge­
neidade na vida de um mesmo tra­
balhador que muda sua forma de 
reproduzir sua vida de um mês 
para outro. 

Apesar de teorizar sobre o papel 
dos novos movimentos sociais, 
quando chega ao poder, Ruth Car­
doso organiza o Comunidade Soli­
dária sem chamar os movimentos 
sociais. Ao contrário, busca legiti­
midade social em artistas da Globo. 
Reitera como a política neoliberal é 
inimiga jurada da organização so­
cial, dos movimentos que a duras 
penas a luta democrática e cidadã no 
Brasil conseguiu organizar. 

É a democracia que está em 
jogo no combate pela superação 
do neoliberalismo, a roupa que 
veste hoje o capitalismo, seu mo­
delo hegemônico atual. 

PROPOSTA- Dado que a cri­
se de paradigmas se aprofunda e 
diante do descenso dos atores 
coletivos, como você vê a possi­
bilidade de constituição de um 
projeto estratégico alternativo? 

EMIR- As condições de cons­
trução de um projeto estratégico 
alternativo encontram num mode­
lo de acumulação voltado para o 
mercado interno de massas seu 
pilar material mais importante. Os 
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países que conseguiram os maio­
res níveis de desenvolvimento - e 
inclusive de capacitação tecnoló­
gica - foram os que não seguiram 
o receituário neoliberal: o Japão, a 
Alemanha, a Coréia do Sul. 

Temos que centrar esse proje­
to na redistribuição de renda, na 
multiplicação dos programas de 
saúde pública, de educação, de 

Apesar de teorizar 
sobre o papel dos novos 

movimentos sociais, 
Ruth Cardoso organiza 

o Comunidade 
Solidária sem chamar 
os movimentos sociais. 

Ao contrário, busca 
legitimidade social em 

artistas da Globo. 

habitação, de saneamento básico. 
Para tanto, se requer uma radical 
reforma tributária e fiscal, além do 
combate drástico à sonegação, para 
desprivatizar minimamente o Es­
tado brasileiro e aparelhá-lo da 
vontade democrática da maioria 
da população. 

Hoje isso passa necessaria­
mente pela elaboração - uma di­
mensão propriamente teórica da 
crise da esquerda-e pelo combate 
ideológico na esfera pública. Pela 
primeira vez a esquerda perdeu a 
hegemonia no plano intelectual, o 
que não havia acontecido nem na 
ditadura militar . O esgotamento 
do neoliberalismo se torna cada 
vez mais evidente, sua força maior 
residindo no monopólio dos meios 
de comunicação e na falta de uma 
alternativa hegemônica global, 
com espaço de difusão e de debate . 

PROPOSTA - Será que os 
processos de individuação e pri­
vatização não antecedem a rees-

truturação liberal e produtiva, 
constituindo-se de tato na ma­
triz civilizatória do ocidente ca­
pitalista? Em caso positivo, o 
Brasil como país de capitalismo 
autoritário tardio e dependente, 
com seu darwinismo social e os 
ciclos de modernização conser­
vadora não se constitui em um 
cenário bastante favorável para 
uma reconstrução hegemônica 
identificada com uma revolução 
liberal conservadora tardia? 

EMIR- Há um processo em 
dois níveis. O neoliberalismo é a 
teorização desse processo e, ao 
mesmo tempo, sua condição de 
reprodução, na medida em que jus­
tifica e legitima certos valores in­
dispensáveis para o neoliberalis­
mo. O Brasil é o melhor cenário 
para o neoliberalismo. Em primei­
ro lugar porque a derrota de 1964 
ficou relativamente distante. O 
capitalismo brasileiro chegou à 
ditadura militar ainda com o capi­
talismo internacional em ciclo ex­
pansivo, o que lhe propiciou um 
crescimento que os outros países, 
com golpes na década de 70, não 
tiveram. Houve, com base nisso, 
uma renovação social e política da 
esquerda, que resiste mais ao neo­
liberalismo do que nos outros paí­
ses do continente. Basta dizer que 
em países como o México, a Ar­
gentina, a Venezuela, a Bolívia e o 
Chile, a central sindical fundamen­
tal - ou a única - está em mãos do 
partido de governo, aderindo ao 
neoliberalismo. No Brasil, o go­
verno tem que se enfrentar com a 
maior central sindical e com uma 
esquerda organizada, ainda que 
debilitada, porque à falta de uma 
alternativa hegemônica combate 
apenas na defensiva. 

Mas o Brasil é também um 
cenário de enfrentamento mais 
decisivo para o neoliberalismo pelo 
peso do país no contínente e por­
que, ao contrário da Argentina ou 
do México, não há um processo de 
desmoralização da esquerda, de 
desarticulação generalizada. O 
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, 
METAFORAS DA DESORDEM* 

José Augusto de Souza Rodrigues 

Introdução 

A partir da sua posse, os go­
vernadores eleitos em 1982 tive­
ram de enfrentar uma difícil e pa­
radoxal situação política. Por um 
lado, como representantes de uma 
longa oposição política ao regime 
militar, tinham compromisso com 
a defesa dos direitos humanos e, 
conseqüentemente, com a univer­
salização dos direitos civis, inclu­
sive dos transgressores da lei. Por 
outro lado, como herdeiros de uma 
polícia com pautas de conduta e de 
atuação inteiramente inflexíveis 
sobre como impor a ordem pública 
e como combater o crime, tinham 
que contar com essas polícias para 
o cumprimento de sua nova obri­
gação política de manter a ordem. 

Esta ambigüidade da política 
de direitos humanos foi vivida tan­
to no governo Brizola, no Rio de 
Janeiro, como no governo Monto­
ro, em São Paulo- principalmente 
através dos episódios das "serpen­
tes negras", da desativação da 
ROTA e dos protestos gerados por 
essa medida -, de uma forma bas­
tante dramática. O episódio da 
derrubada das grades do Palácio 
do Governo em São Paulo por uma 
multidão de desempregados, sem 
que houvesse qualquer reação da 
autoridade policial, tenha sido tal­
vez o primeiro episódio marcante 
de uma série de "desordens" que 
explicitaram a situação paradoxal 
com que se depararam os gover­
nos oposicionistas no poder. 

Esta situação, que poderia ser 
chamada de "dilema circular da 
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ordem pública", caracterizava-se 
pela necessidade desses governos 
optarem entre duas alternativas. 
Por um lad o, colocar a polícia na 
rua para combater o crime geraria 
- dado o seu padrão inflexível de 
ação - inevitáveis transgressões dos 
direitos dos "suspeitos habi tuais", 
gerando pressão da população mais 
pobre (e mais atingida) e dos gru­
pos de Direitos Humanos; por ou­
tro lado, no entanto, inibir a ação 
policial, refluindo para a total ina-

A presença do tema 
da violência nos 
jornais visava 

induzir a população a 
pedir mais polícia 

para reprimir o povo. 

ção e criando um contexto extre­
mamente facilitador para a ação 
criminal teria como conseqüência 
a elevação dos índices de crimina­
lidade e a formação de uma de­
manda pública e de pressão políti­
ca para ações mais enérgicas de 
combate ao crime que, se tomadas, 
tenderiam a provocar violação dos 
direitos civis básicos. 

Esta conjuntura política tam­
bém é marcada pela explosão da 
crise fiscal do Estado brasileiro, 
pela abertura da discussão sobre a 
política de estabilização (tema que 
se estende até hoje) e pelas nego­
ciações com o Fundo Monetário 
Internacional (FMI). Tratava-se de 

uma conjuntura eminentemente 
paradoxal, pois se a abertura polí­
tica começava a transformar-se em 
transição democrática, através da 
conquista pela oposição da máqui­
na administrativa dos principais 
estados brasileiros, a possibilida­
de destes governos estaduais 
implementarem estratégias distri­
butivas estava seriamente compro­
metida tanto pela manipulação 
política dos recursos da União. 

No momento em que se colo­
cava em prática a questão do alar­
gamento da cidadani a, como in­
cluindo evidentemente os direitos 
sociais componentes da noção 
moderna de democracia, a capaci­
dade financeira do Estado brasi­
leiro de implementar políticas dis­
tributivas estava seriamente com­
prometida. Nesse contexto, a ques­
tão da necessidade e urgência do 
ajuste, proposto pelo FMI e reco­
nhecido pelo regime militar como 
necessário, serve como um divisor 
de águas entre governo e oposi­
ção, estabelecendo os termos do 
debate entre os que defendiam o 
ajuste fiscal e o pagamento da dí­
vida externa e os que priorizavam 
a política social. 

(*) Este artigo resume a di ssertação de 
mestrado apresentada em janeiro de 1993 
no Instituto Universitário de Pesquisa do 
Rio de Janeiro (IUPERJ). 

JOSÉ AUGUSTO DE' SOUZA RODRIGUES 

- Doutorando em Ciência Politica pelo 
IUPERJ e professor do Departamento de 
Ciências Sociais da Universidade do Esta­
do do Rio de Janeiro (UERJ). 
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A questão criminal insere-se 
no contexto deste debate através 
do argumento de que o aumento da 
presença do tema da criminalidade 
violenta das cidades nos meios de 
comunicação de massa seria pro­
duto de uma estratégia coerente­
mente articulada pelas elites diri­
gentes em razão da ditadura mili­
tar já não poder mais assegurar, 
através de sua política de repres­
são aos setores populares, as con­
dições necessárias à reprodução 
da ordem burguesa. Avaliava-se, 
portanto, que seria fundamental 
para as forças da ordem construir 
uma base de massa que reivindi­
casse a contenção das revoltas po­
pulares espontâneas através de 
políticas repressivas implementa­
das a pa1tir do aparelho policial. 

Apesar da produção do medo 
do crime através da mídia ser in­
terpretada , dentro desta vertente 
de pensamento, como funcional 
para a sustentação da política de 
estabilização do regime militar, 
muitas vezes não se conseguia es­
capar de uma contradição inerente 
a este tipo de explicação: a presen­
ça do tema da violência nos jornais 
visava induzir a população a pedir 
mais polícia para 
reprimir 
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o povo, mas, ao mesmo tempo, a 
violência também será definida 
como uma estratégia de sobrevivên­
cia, pois se a falência do modelo 
econômico produz a crise social, 
esta, por sua vez, produziria avio­
lência. Paradoxalmente, portanto, o 
tema da reemergência das classes 
perigosas é tecido, a quatro mãos, 
pela grande mídia, pela intelligentsia 
oposicionista e, por que não dizer, 
pelas circunstâncias. 

Embora o debate público seja 
de âmbito nacional, as cidades que 
referenciam efetivamente o deba­
te são Rio de Janeiro e São Paulo, 
ainda que apresentando configu­
rações totalmente di s tintas: en­
quanto violência, povo e polícia é 
o tema "carioca" por excelência, o 
autoritarismo social e a presença 
nas instituições de elementos da 
lógica totalitária parece ser uma 
questão genuinamente paulista . 

O governo Brizola 

A eleição de Leonel Brizola 
em 1982 foi interpretada como 
sendo simultaneamente uma vitó­
ria dos se tores marginalizados da 
população, imposta ao regime mi­
litar, e uma derrota do que se deno-

minava então "sociedade civil or­
ganizada". 

Do ponto de vista das elites 
políticas e, evidentemente, da 

grande imprensa, Brizola, 
cuja biografia foi 

marcada 

pela palavra de ordem "reforma agrá­
ria na lei ou na marra" e não por ter 
liderado a cadeia da legalidade, vi­
nha de uma longa tradição na cultu­
ra política brasileira pós-getulista 
de não valorização dos mecanis­
mos formais de representação e da 
denominada institucionalidade de­
mocrática, traduzindo uma antiga 
oposição entre substância e forma 
na política e na cultura brasileira e 
latino-americana. 

Do ponto de vista da imprensa 
liberal , ai nda estava por se de­
monstrar que o social-democrata 
comprometido com os procedi­
mentos formais e ins titucionais da 
democracia representativa , filiado 
à internacional socialista, repre­
sentava uma mudança substantiva 
do antigo caudilho, carismático e 
populista dos anos sessenta, e não 
apenas a sua mais nova máscara 
respeitável. 

Entretanto, o campo onde o 
discurso e, principalmente, a prá­
tica do governo Brizola vão se 
chocar com a visão 1 ibera! não será 
mais o do "grande debate" sobre o 
formato da ordem política, até 
mesmo porque àquela altura havia 
entre as principais forças políticas 
uma convergência de opiniões em 
torno do esgotamento das fórmu­
las autoritárias e da necessidade 
de um aggiornamento democráti­
co. A controvérsia será circunscri­
ta ao " tema menor" da ordem e da 
segurança pública, e ao papel que 
caberia à polícia desempenhar na 
sua manutenção. 

O J ornal do Brasil, que ini­
c ialmente tratou o problema da 
violência urbana como um proble­
ma soc ial a ser enfrentado por toda 
a soc iedade , assim como pelo go­
ve rno, vai progressivamente aban­
donando es ta abo rdage m editorial 
à medida que o governador insiste 
vár ias vezes em se pronunciar pu­
blicamente contra a reivindicação 
da imprensa em favor de uma prio­
ridade para a segurança pública , 
arg umentando que não iria repri­
mir o povo. 
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A partir deste momento, o de­
bate intensifica-se, pondo em ques­
tão duas versões distintas do signi­
ficado de uma organização demo­
crática da vida pública. Enquanto 
os editorialistas do Jornal do Bra­
sil concebem-na a partir do domí­
nio da lei impessoal à qual todos se 
submetem, sendo precisamente 
esta subordinação que os define 
como cidadãos, a versão posta em 
circulação pelo governador pare­
cia aproximar-se do ideal de in­
corporação das diversidades só­
cio-culturais cuja instância inte­
gradora não seria a formalidade da 
lei impessoal, mas a sensibilidade 
substantiva da sua própria arte de 
governo . 

No tradicional conflito entre 
substância e forma no pensamento 
social brasileiro, Brizola inseria­
se - agora no campo específico do 
debate sobre a ordem e a seguran­
ça pública- mais uma vez entre os 
substancialistas . Evidentemente, 
trata-se mais de um artifício retó­
rico de construção de uma imagem 
pública de político preocupado 
com as questões de justiça subs­
tantiva do dia-a-dia do povo, sem 
as afetações e os formalismos da 
elite. 

Mas os editorialistas avalia­
ram que o efeito perverso, a conse­
qüência efetiva do estilo brizolista 
de tratar os problemas de ordem 
pública, punha em risco os códi­
gos de civilidade e normatividade 
jurídica que estruturam o espaço 
público, ao não coibir a emergên­
cia, em seu interior, de "ordens 
alternativas", cujo princípio orde­
nador não era a racionalidade for­
mal da ordem jurídica. 

A problematização da violên­
cia urbana pelo jornal se dará a 
partir da constatação da liberali­
dade com que o governo permite o 
alargamento e a publicização des­
tas outras ordens normativas capa­
zes de fragmentar e implodir a 
ordem pública. Esta pulverização 
das ordens era, portanto, percebi­
da como desintegração da ordem 
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mínima por forças irracionais, 
desencadeadas pela total ausência 
de ação normativa da parte do go­
verno . 

Embora esta interpretação da 
violência urbana no Rio de Janeiro 
fosse aplicada a todas as formas de 
"desordem" que ameaçavam a ci­
dade, seu referente principal era a 
decisão do governador de proibir 
incursões massivas das forças po­
liciais aos morros da cidade. 

Os editorialistas 
avaliaram que a 

conseqüência efetiva 
do estilo brizolista de 

tratar os problemas de 
ordem pública punha 
em risco os códigos de 

civilidade e 
normatividade jurídica 

que estruturam o 
espaço público. 

Produto de um acordo entre 
Brizola e lideranças das associa­
ções de moradores das favelas, que 
argumentavam serem as incursões 
policiais ameaçadoras e prejudi­
ciais à ordem local das "comuni­
dades'', a decisão seria duramente 
criticada pelo Jornal do Brasil, 
por eqüivaler à concessão de 
"extraterritorialidade de fato" aos 
traficantes de drogas que lá se ins­
talavam. 

O modo como os traficantes 
de drogas utilizaram o arrefeci­
mento da repressão policial para 
consolidar o seu poder nas locali­
dades - é neste momento que sur­
ge a expressão "dono do morro" -
deu origem à versão construída 
pela grande imprensa de que a or­
dem social nas periferias e favelas 
era mantida, não mais pelo Esta­
do, e sim pelo crime organizado, e 

à suspeita da existência de "liga­
ções perigosas" entre o universo 
popular, o mundo do crime e o 
governo . 

De fato, a imagem da favela 
construída neste período é ambígua, 
pois ora ela é um território ocupado 
pelos bandidos e entregue à pró­
pria sorte pelo descaso do governo 
estadual, ora ela é um foco de desor­
dem, um obstáculo que ameaça a 
sociedade civilizada. Nesta osci­
lação da imagem da favela está 
implícita uma controvérsia sobre 
os atributos do "popular'', da "po­
pulação carente" e o seu lugar po­
lítico e simbólico na cidade. 

Entretanto, o Jornal do Bra­
sil, por exemplo, oscila, durante 
todo o período estudado - o início 
dos anos 80-, entre lançar sobre o 
conjunto do universo informal da 
pobreza urbana o estigma de malta 
imersa numa ilegalidade difusa a 
ser controlada e disciplinada pela 
polícia, posta bem longe do mun­
do ordenado juridicamente das eli­
tes e das camadas médias, e centrar 
o foco narrativo da violência urba­
na sobre as "poderosas redes do 
crime organizado", o núcleo duro 
do poder bandido que ameaça cor­
roer as bases da ordem urbana e da 
disciplina social. Estas variações 
na imagem da favela, de uma certa 
forma, resumem a ambigüidade 
com que o Jornal do Brasil identi­
ficou os contornos e o espectro do 
mundo da desordem no Rio de J a­
neiro. 

Por trás dessa variação de en­
quadramento, existem versões con­
flitantes sobre o lugar da plebe 
urbana na vida pública e na ecolo­
gia da cidade, dúvidas sobre os 
seus vínculos com a ordem jurídi­
ca e a racionalidade da lei , sobre se 
pertence ou não ao mundo ordena­
do da cidade. 

Nesta ambigüidade das ima­
gens, condensam-se as oscilações 
do jornal - e da imaginação social 
"branca" - entre a defesa do para­
digma clássico de ordem urbana 
"civilizada" da Primeira Repúbli-
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ca, baseado na delimitação de 
fronteiras simbólicas entre a polis 
modernizada e o mundo perigoso 
da plebe avessa à norma, movida 
por impulsos irracionais e a defesa 
de um novo padrão básico de or­
dem pública constituída a partir da 
lei; isto é, do alargamento de fato 
da cidadania civil. 

Se, por um lado, esta proble­
matização da favela extrai a sua 
intensidade dramática da expecta­
tiva criada pela mitologia urbana 
de que um dia o morro-concebido 
como um mundo inteiramente 
alheio ao padrão ético do resto da 
sociedade - "vai descer", por ou­
tro lado, este medo é adensado 
pela presença do horizonte de fu­
turos possíveis para as cidades la­
tino-americanas, da figura arque­
típica da cidade de Medellín : ale­
goria da desordem, decadência, 
violência e caos a que estaríamos 
condenados pela nova aliança en­
tre o arcaísmo político e a sombria 
modernidade globalizada do tráfi­
co de drogas . 

Conclusão 

A combinação entre lei , disci­
plina interiorizada, cidadania e he­
gemonia ético-política não parece 
ter estado presente na configura­
ção da ordem pública no Brasil , 
particularmente no Rio de Janeiro, 
onde a "dialética da malandragem" 
foi o cimento doce e brutal do 
nosso sonho feliz de cidade. A 
duplicidade caracterizada pela 
existência de um sistema de ordem 
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jurídica para os 
"de cima" e um 
sistema de or­
dem policial de 
fato para os "de 
baixo" parece o 
traço marcante 
da história polí­
tica da polícia 
carioca e da for­
mação da cultu­
ra pública da ci­
dade. 

Enquanto o 
modelo básico 
de construção 

dos sistemas de ordem jurí­
dica, nos países de tradição políti­
ca democrática, foi caracterizado 
pela tentativa de se usar a polícia 
como implementadora de uma or­
dem pública homogênea, integra­
dora de toda a população à civili­
zação, tal como as elites a compre­
endiam, no Brasil, nunca se usou 
efetivamente a polícia como ins­
trumento de construção de uma 
sociedade moderna no seu sentido 
ético-político, pelo menos se to­
marmos como referência a cidade 
do Rio de Janeiro. 

Em função disso, aqui a polí­
cia funcionou mais como guarda 
de fronteiras para isolar os núcleos 
de "civilização" dos bolsões de 
"barbárie" do que como vanguar­
da de uma utopia civilizatória para 

No Brasil, nunca se 
usou efetivamente a 

polícia como 
instrumento de 

construção de uma 
sociedade moderna no 

seu sentido ético­
político, pelo menos se 

tomarmos como 
referência a cidade do 

Rio de Janeiro. 

os "de baixo", reforçando a cria­
ção de uma polícia dotada de uma 
cultura organizacional autônoma, 
independente, com idéias muito 
próprias sobre a sua clientela e o 
significado do combate ao crime: 
garantia da eterna cisão entre as 
duas cidades . 

As imagens em torno das quais 
os acontecimentos vinculados à 
violência urbana no Rio de Janeiro 
foram representados sugerem a fi­
gura, o perfil urbano terrível, da 
barbárie nas ruas . A imagem do 
"governo forasteiro " solidário com 
o mundo da desordem e da infor­
malidade, e conivente com a emer­
gência de núcleos organizados de 
ilegalidade, os "santuários do cri­
me", ocupa o centro deste cenário 
em ruínas em que estaria se trans­
formando a cidade do Rio de Ja­
neiro . 

Portanto, na problematização 
da violência urbana que o Jornal 
do Brasil - e, poder-se-ia quase 
que generalizar, toda a grande im­
prensa - constrói, o que ocupa o 
lugar central não é, como no jorna­
lismo policial tradicional do " Aqui 
e Agora ", o crime hediondo do 
homem monstruoso, mas sim o 
perigo eminente de fragmenta­
ção da ordem jurídica e da pró­
pria ordem social causado pela 
irrupção selvagem e descontrola­
da da outra cidade, cuja autopoiesis 
se daria a partir de éticas particula­
ristas que não se reportam nem à 
racionalidade formal, nem ao con­
teúdo normativo da lei . 

Mais do que um problema ex­
clusivamente criminal, o grande 
medo do Rio representa uma crise 
política e cultural que se arrasta 
até os dias de hoje decorrente da 
falência dos mecanismos clássi­
cos de controle social dos "de bai­
xo" e, da incapacidade, até aqui 
demonstrada, das diversas forças 
sociais da cidade de criarem uma 
nova cultura pública que referencie 
a (re)invenção da rua como espaço 
ordenado de troca, conflito e sedu­
ção pela diferença. O 
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O MEDO E OS MOVIMENTOS SOCIAIS 

Como se sabe, o processo de 
redemocrati zação do reg ime po­
lítico acompanhou-se, desde mea­
dos da década de 70, pelo apareci­
mento e conquista de maio r espa­
ço dos novos movimentos soc iais . 
A lguns des tes movi mentos, os 
chamados "movimentos de base", 
a lmejavam a autonomia em rela­
ção ao Estado e aos partidos polí­
ti cos , reve lando ao mesmo tempo 
uma tendência a fechar as comu­
nidades por eles orga nizadas da 
interfe rência ex terna. Es ta ori en­
tação, entre tanto, teve o efe ito 
paradoxa l de refo rça r a segmen­
tação que o clientelismo, o qual 
esses movi mentos combat iam em 
pr imeiro luga r, sempre teve na 
po líti ca brasi le ira . 

No período mili ta r, como o 
Congresso não fo i fec hado, ao 
contrário do que aconteceu em 
out ros pa íses da Améri ca La tina, 
o Governo continuou a usa r a cor­
rupção adicionada ao c liente! is­
mo como es tra tég ia para cont rolar 
os políticos que tomavam as dec i­
sões no Congresso. É compreens í­
ve l, pois, que atitudes fo rt emente 
anti-cliente! is tas e anti -es tatais te­
nham marcado estes movi mentos. 
A Igreja Ca tólica teve uma grande 
res ponsabilidade ni sso, ass im 
como os partidos socialistas cri a­
dos durante a abertura , ta is como o 
PT e o PDT. 

Contudo, enquanto nas asso­
ciações de moradores da classe 
médi a as principais ques tões fo­
ra m as ecológicas, o aumento das 
taxas urbanas e as prestações do 
Si s tema Financeiro da Habitação , 
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as assoc iações de moradores dos 
bairros popul ares e das fave las ti­
veram que enfrentar o problema 
da falt a de se rviços públicos nas 
suas áreas, especialmente nas fa­
ve las onde a presença do Estado é 
ainda mais fr ág il , intermitente e 
insuficiente . Nestes locais, a ação 
política ex ib iu engajamentos pa­
radoxais, arti cul ados com a pe­
culi ar relação entre o político e o 
religioso no Bras il contemporâneo . 

Por fim , mas não menos im ­
portante, outro probl ema teve que 
ser enfrentado simultaneamente, 
po is o processo de redemocrati za­
ção co incidiu com a dra máti ca 

tra nsform ação na organização do 
crime, a qual afe tou principalmen­
te as regiões metropolitanas e, den­
tro delas , os bairros popul ares . A 
ent rada dos ca rté is co lombianos e 
da máfia ítalo-a meri cana ligadas 
ao narco tráfi co , particularmente o 
da cocaína, trouxe para o país as 
mais modernas armas de fogo que 

ALBA ZALUAR- Ant ropóloga. Doutora em 
Ant ropo logia Soc ia l pela Uni versidade de 
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Departa mento de Ciências Sociai s da Uni ­
versidade do Es tado do Rio de Ja neiro 
(UERJ ). 
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foram distribuídas entre os jovens 
traficantes e "aviões". Os movi­
mentos sociais foram também afe­
tados por este novíssimo fenôme­
no que gerou novas dificuldades 
para os seus militantes. 

Neste texto, focalizarei prin­
cipalmente os aspectos políticos e 
religiosos decorrentes das taxas 
crescentes de crime violento, um 
fenômeno mundial. Nela vou dis­
cutir os paradoxos e ambigüidades 
das velhas e novas culturas políti­
cas, concebidas como modelos e 
práticas que articulam o político 
com o social, as quais parecem ter 
tido conseqüências não intencio­
nais para os que acreditam no po­
der de mobilização do modelo par­
ticipativo de democracia. Uma 
cultura do medo fluida, facilmente 
contagiosa e instável, teve impor­
tantes conseqüências políticas e 
sociais na medida em que o medo 
imaginário tomou diferentes for­
mas nas diversas classes sociais e 
afetou suas inter-relações. 

O modelo da democracia par­
ticipativa, predominante nos no­
vos movimentos das associações 
de moradores do final dos anos 70 
e durante os anos 80, tinha por 
objetivo conseguir uma posição 
autônoma em face ao Estado e aos 
partidos políticos (Cardoso, 1983, 
1987) como alternativa para a de­
mocracia representativa, ao mes­
mo tempo reforçando a manifesta­
ção da diferença e da cidadania 
ativa. A transformação de uma 
necessidade material num "direi­
to" foi o mote que marcou, de fato, 
estes movimentos feitos com o 
objetivo de melhorar as condições 
de vida da população (Durharn, 
1984; Jacobi, 1989). A ideologia 
comunitária, que foi implementa­
da principalmente através da in­
fluência da Igreja Católica, teve, 
porém, ainda um outro efeito. Em 
conseqüência da prioridade dada 
às identidades locais e grupais, ela 
reforçou a segmentação que divi­
de a população e diminui os com­
promissos com os interesses, de-
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mandas e estratégias gerais e pú­
blicos1. De fato, embora explicita­
mente oposta ao clientelismo, a 
ideologia comunitária2 seguiu o 
padrão dessa forma de fazer políti­
ca no que se refere à segmentação, 
pois o clientelismo é bem conheci­
do pelos seus efeitos segmenta­
dores (Badie, 1991; Hermet, 1991). 
A oratória comunitária exigia que 
o tribuno sempre falasse para a 
comunidade ou da comunidade, ou 
seja, de grupos locais demarcados, 
apenas acrescentando uma visão 
geral dos pobres como aqueles que 
deveriam congregar-se para resol­
ver seus problemas por si mesmos, 
enquanto esperavam a Justiça Fi-

As organizações e 
associações populares, 

durante a década de 
80, passaram a obter 
verbas do Governo. 

Isto permitiu a prática 
da corrupção, além da 

conseqüente 
desconfiança em 

relação a seus líderes. 

nal na Terra. Nessa visão, os po­
bres seriam aqueles que careciam 
de trabalho, moradia, saúde, edu­
cação, melhores salários e assim 
por diante, ou seja, serviços e po­
líticas governamentais, a maior 
parte deles atendido localmente. 

Um problema adicional sur­
giu durante a década de 80 assim 
que as organizações e associações 
populares, por causa da importân­
cia dada à autonomia, passaram a 
obter verbas diretamente do Go­
verno a fim de implementar a polí­
tica social estatal. Isto permitiu o 
aparecimento da prática da cor­
rupção dentro de suas organiza­
ções e da conseqüente desconfian­
ça em relação aos seus líderes . 

Todo esse processo foi reforçado 
pela tradição do regionalismo e da 
defesa de interesses locais e parti­
culares em detrimento dos interes­
ses gerais e da União, o que, por 
sua vez, apoiou-se na nova ênfase 
sobre a diferença trazida pela vul­
garização do pensamento pós-mo­
derno e de teorias antropológicas. 

Não obstante, estes novos mo­
vimentos, a certa altura, tiveram 
também que tentar permanecer in­
dependentes das quadrilhas de tra­
ficantes de drogas, os quais intro­
duziram um problema inesperado 
constituído pelo aumento da cri­
minalidade violenta, que, em al­
gumas cidades, duplicou, em ou­
tras triplicou, além do desafio apre­
sentado pelo novo poder militar 
do crime organizado, especialmen­
te entre os jovens traficantes de 
rua que moravam e faziam seus 
negócios nas favelas e conjuntos 
habitacionais da Cehab. Este po­
der militar ultrapassou o campo 

1- No entanto, a presença da Igreja nas 
organ izações locais nunca teve um efeito 
uniforme, pois dependia das ações adotadas 
pelo padre da paróquia (Jacobi, 1989). 

2- A ideologia comunitária sustentada pela 
Teologia da Libertação preconiza a trans­
formação da sociedade por meios políti­
cos, com a participação ativa dos pobres, 
dos explorados , dos dominados. Com isso 
criou, de fato, uma "comunidade mítica de 
iguais" (Durham , 1984), que escondiam 
profundas diferenças sociais e econômicas 
entre os moradores (Zaluar, 1985) , assim 
como conexões políticas através de asses­
sores e membros de partido de esqu erda 
(Durham, op. cit.). Por conta da importân­
cia dada ao ativismo político, a Teologia 
da Libertação descuidou das funções rituais 
e simbólicas da religião, que passaram a 
ser procuradas em outras religiões. Ao 
mes mo tempo, as CEBs (comunidades 
eclesiais de base) mantêm uma matriz re­
li giosa muito importante na cultura popu­
lar brasileira, isto é, o messianismo e o 
mil enarismo que apontam para o fim deste 
mundo, após o qual os pobres finalmente 
encontrarão a justiça, o bem e a paz. Esta 
matriz também contém, pois, dicotomias 
absolutas do bem e do mal. 

25 



Por volta de 1985, as 
associações de 

moradores passaram a 
interessar aos 

traficantes: igrejas 
católicas ficaram 

cercadas por casebres e 
casas comprados pelos 

traficantes, que 
tornaram-se ouvintes 

atentos do que o padre 
dizia nos sermões. 

restrito do crime e do tráfico de 
drogas, transformando-se numa 
importante questão política em 
vários níveis. Na "comunidade lo­
cal", os grupos do tráfico ou as 
"quadrilhas", como são chamados 
pelos moradores da vizinhança, 
começaram a se interessar pelas 
eleições das associações de mora­
dores, apresentando candidatos li­
gados a eles. Muitos jovens mora­
dores do local acabaram identifi­
cando-se com eles e explicitamen­
te apoiando-os em virtude do pro­
cesso de marginalização dos jo­
vens pobres, inclusive as medidas 
repressoras e arbitrárias tomadas 
pelos policiais nas últimas déca­
das contra todos aqueles que 
correspondiam aos estereótipos 
policiais do criminoso. Muitos u­
suários de drogas, e não apenas 
traficantes, foram detidos e coagi­
dos a pagar propinas a fim de evi­
tar processos judiciais e a prisão. 

Os movimentos sociais no Rio, 
particularmente nas áreas pobres, 
tiveram que enfrentar então uma 
situação dramática e muito peri­
gosa de mortes recorrentes, au­
mento da incidência de furtos e 
roubos, assim como da corrupção 
em suas organizações. No Rio, 
como nas outras cidades do país, 
as explicações prosperaram cobrin-

26 

do todo o espectro ideológico. É 
possível, entretanto, simplificar a 
variedade de afirmações no assun­
to em duas linhas principais de 
pensamento, que se combinam 
paradoxalmente em muitas delas. 
Uma é a demanda crescente por 
ordem, baseada no diagnóstico de 
um insuperável conflito social e o 
fracasso institucional de lidar com 
ele. Uma nova tendência conser­
vadora passou a exigir mais efi­
ciência e mais dureza nas práticas 
policiais, além de eleger políticos 
de direita que defendem a pena de 
morte e governos fortes encontra­
dos em todas as classes sociais 
(Zaluar, 1989, 1991, 1992, 1993; 
Caldeira, 1992; Vargas, 1993). A 
outra mantém-se na crença de que, 
em virtude da deterioração das 
condições de vida dos trabalhado­
res , dos baixos salários, das altas 
taxas de inflação, da miséria cres­
cente e desemprego, a desordem 
não ésó inevitável, como boa. Mais 
à esquerda estão os que continuam 
a achar que a guerra civil já come­
çou e a revolução está perto. Os 
últimos têm tido bastante influên­
cia em alguns movimentos sociais 
e partidos políticos e, de certo mo­
do, garantiram o apoio, especial­
mente dos jovens moradores de 
favelas, para a principal organiza­
ção de traficantes de drogas e as­
saltantes (Comando Vermelho -
CV), na presunção de que eles co­
meçariam uma guerrilha urbana 
para derrubar o governo e o atual 
modelo econômico do país. 

Na localidade, entre os líderes 
comunitários que dirigem as asso­
ciações de moradores, permane­
ceu o silêncio sobre as ações dos 
bandidos e uma denúncia constan­
te da repressão policial sobre os 
moradores. O paradigma revolu­
cionário combinado com a matriz 
milenarista da ação política, em­
bora nem sempre explícita, infor­
ma esta interpretação das taxas 
crescentes de crime contra a pro­
priedade assim como o aumento 
da violência contra pessoas que as 

considera uma manifestação da 
luta ativa do pobre contra os ricos 
e contra o Estado opressivo, ou 
mesmo um sinal do fim de uma era 
mundial. O papel do crime organi­
zado e das máfias foi subestimado, 
se não ignorado, principalmente 
pelos que apoiaram a luta contra a 
pena de morte e contra as políticas 
penais do Estado. Outra tendência 
é reduzir a importância e o impac­
to do crime violento, afirmando 
que ele é exagerado pela mídia e 
pelo medo imaginário da parte das 
classes proprietárias. 

Também o desencanto 
com o modelo 

participativo de 
experiência 

democrática na 
associação de 

moradores foi ele 
próprio a causa para 

que muitos de seus 
militantes deixassem a 

associação. 

Por volta de 1985, as associa­
ções de moradores passaram a in­
teressar aos traficantes: igrejas 
católicas ficaram cercadas por ca­
sebres e casas comprados pelos 
traficantes, que tornaram-se ou­
vintes atentos do que o padre dizia 
nos sermões; alguns templos evan­
gélicos foram obrigados a aceitar 
a existência de "paióis", ou escon­
derijos de armas e de pessoas liga­
das ao tráfico, junto a eles3

. É claro 
que quaisquer críticas às ativida-

3- O Globo, 13/10/1993, fez uma longa 
reportagem sobre o assunto, com depoi­
mentos de vários moradores. Na minha 
pesquisa, também surgiram afirmações a 
respeito desta situação. 
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des desenvolvidas por eles no bair­
ro não eram benvindas e essas ten­
sas relações entre eles e os líderes 
comunitários ou meros vizinhos 
várias vezes terminou com a sua 
morte ou expulsão. Em compensa­
ção, os traficantes já vinham há 
tempos fazendo o papel de segu­
rança do local, eliminando com a 
morte ou expulsando os que rou­
bassem trabalhadores ou estupras­
sem suas filhas. Mas a sua mera 
presença, e a maneira com que 
lidavam com os jovens viciados 
em drogas, estimularam esses jo­
vens a cometer crimes violentos. 
Conseqüentemente, a imagem dos 
traficantes sempre foi ambivalente 
e amedrontadora, para não dizer 
aterrorizadora, dando novos con­
tornos ao medo imaginário. 

Mas as mudanças ocorridas na 
política local não se originaram 
apenas do medo decorrente dos 
crimes violentos e da presença de 
traficantes no bairro. Elas foram 
especialmente notáveis naquelas 
associações em que o modelo par­
ticipativo da democracia negava 
ou criticava o da representação 
democrática, ainda montado no 
clientelismo, ou seja, num circuito 
de trocas de bens e serviços, que 
atinge seu auge na época das elei­
ções e implica um contato cons­
tante entre os políticos e os mora­
dores com vários intermediários, 
inclusive de fora da localidade . Se 
a autonomia foi reforçada , e com 
ela muitos intermediários desa­
pareceram, a possibilidade de cor­
rupção entre os líderes locais criou 
novas tensões e nova desconfiança. 

Naquele primeiro tipo de as­
sociação, o efeito principal da pre­
sença indesejada dos grupos de 
tóxico foi o de tornar irrealizáveis 
as atividades rotineiras e as fun­
ções administrativas mais simples, 
tais como o pagamento da água 
que é coletivizada em quase todas 
as favelas , assim como a discussão 
pública e livre dos problemas da 
comunidade, inclusive a violência 
e o barulho (Peppe, 1992). A luz, a 
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água e o esgoto são os principais 
problemas coletivos que os fave­
lados não resolvem sem os servi­
ços do Estado, e eles foram atendi­
dos na maior parte das favelas du­
rante os anos 80. O problema da 
luz foi resolvido de acordo com 
um modelo implantado pela com­
panhia estadual Light, modelo este 
que preconiza primeiro a organi­
zação da população local em co­
missões que discutiam com os téc­
nicos da companhia como as cone­
xões deveriam ser feitas nas partes 
comuns, com a cobrança individua­
lizada por medidores postos em 
cada casa. Este modelo foi muito 
bem sucedido e não criou confli­
tos entre vizinhos. 

Já a água e o esgoto, a cargo de 
outra companhia estadual - a 
Cedae - não teve o mesmo suces­
so . A política adotada foi a de 
entregar o dinheiro a algumas as­
sociações que fizeram o trabalho, 
com pouca ou nenhuma discussão 
pública dos planos técnicos. Ao 
final, cada família tinha que deci­
dir onde colocar e fazer o encana­
mento que, de qualquer maneira , 
deveria encontrar o esgoto central 
ou cano principal da água. Por isso, 
alguns moradores construíram seus 

canos muito próximos uns dos 
outros, sem muito cuidado com a 
separação entre água e esgoto. 
Além disso, enquanto a luz era 
paga por cada família e mantida 
coletivamente pela Light, a água e 
o esgoto eram pagos coletivamen­
te, mas a manutenção era indivi­
dual. O resulta do da conquista des­
se atendimento governamental foi 
criar mais tensão e conflito entre 
vizinhos, morando cada vez mais 
próximos uns dos outros em razão 
do aumento populacional indiscri­
minado nessas favelas já atendi­
das por tais serviços públicos. 

A maior densidade populacio­
nal e a confusão entre responsabi­
lidades individuais e coletivas, 

hjk nynyn 
gwu zrtu 

assim como os conflitos em torno 
das verbas oferecidas pelo Estado 
e por algumas organizações não­
governamentais , dificultaram as 
tarefas das associações de mora­
dores . A ausência de meios jurídi­
cos formais para fazer valer suas 
decisões e cobranças das taxas 
coletivas, para obrigar os devedo­
res renitentes a saldar suas dívidas 
foi uma das razões para que a po­
pulação local aceitasse cada vez 
mais a participação dos trafican­
tes, que já vinham cumprindo a 
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função de garantir a segurança, 
nas atividades das associações de 
moradores. O desalento tomou 
conta dos militantes que acredita­
vam no modelo participativo e que 
viram os moradores deixarem a 
associação, pois esta já não conse­
guia mais mobilizá-los para as suas 
reuniões (Peppe, 1992). Além dis­
so, as pessoas ficaram mais isola­
das dentro de suas casas e suas 
famílias por conta da falta de 
previsibilidade e segurança, de­
corrente não só da crise econômi­
ca e da inflação, mas também da 
desconfiança, do medo e da vio­
lência. 

Todavia, as novas entrevistas 
feitas em Cidade de Deus, bairro 
popular do Rio de Janeiro que es­
tudo desde o início da década de 
80, apontam novas direções da 
sociabilidade das pessoas e novos 
investimentos que compõem um 
quadro bastante diferente do en­
contrado em São Paulo ou no re­
tratado pelo estudo da favela cario­
ca. Numa das associações deste 
local, o desencanto com o modelo 
participativo de experiência demo­
crática na associação de morado­
res foi ele próprio a causa para que 
muitos de seus militantes deixas­
sem a associação. Segundo eles, o 
fato de que essas associações vi­
ram-se de repente disputadas por 
diferentes partidos políticos de 
esquerda e por diferentes candida­
tos a cargos eletivos dentro de cada 
um destes partidos, mostrou-lhes 
que a faceta do interesse político 
permanecia, apesar da retórica. 
Como não haviam aprendido a li­
dar com isso - muito pelo contrá­
rio, era justamente este interesse 
que.os fizera desacreditar e se afas­
tar dos políticos clientelistas, tam­
bém chamados de "interesseiros", 
nos anos anteriores-, sentiram-se 
traídos na sua confiança. Quando 
viram seus próprios companheiros 
candidatando-se e quando foram 
mobilizados para participar de 
campanhas eleitorais (deles e de 
seus candidatos a cargos executi-
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vos), entenderam que seus ideais 
de trabalho comunitário desinte­
ressado estava perdido. Estes anti­
gos companheiros foram acusados 
desde então de serem "interessei­
ros" e, portanto, falsos amigos que 
apenas "usaram" a comunidade, 
as mesmas imagens aplicadas aos 
políticos de velho estilo (Zaluar, 
1985) e, de fato, a quaisquer estra­
nhos da classe média, inclusive 
pesquisadores como eu. 

Ao mesmo tempo, os ideais de 
uma participação mais igualitária 
deixaram os membros da associa-

Essas associações 
viram-se de repente 

disputadas por 
diferentes partidos 

políticos de esquerda e 
por diferentes 

candidatos a cargos 
eletivos dentro de cada 
um destes partidos, e 
mostrou-lhes que a 
faceta do interesse 

político permanecia, 
apesar da retórica. 

ção insatisfeitos com a hierarquia 
autoritária que sempre existiu nas 
associações voluntárias no Brasil. 
Longe de serem autônomas em 
relação ao Estado, tais organiza­
ções seguiram o modelo institu­
cional do presidencialismo brasi­
leiro, no qual a figura do chefe é 
muito forte , com claríssimos si­
nai s de autoritarismo . Este traço, 
associado à corrupção e às novas 
formas disfarçadas de clientelis­
mo, criaram uma situação peculiar 
que minou as bases do movimento 
das associações de moradores. Mas 
as críticas feitas a este modelo não 
seguiram tanto a retórica dos no-

vos movimentos sociais, quanto 
da afiliação religiosa. Como dis­
seram moradores insatisfeitos: 

"Só não fiquei por motivos que 
não me agradou ... Vi algumas coi­
sas que não me agradou ... Eu acho 
que o presidente da República, que 
é o dirigente do nosso país, sabe, 
muita coisa que sai nos jornais, ele 
não pode fazer as coisas sozinho ... 
Eu era o tesoureiro e eu já tinha 
dito para ele (o presidente da asso­
ciação, católico, A.Z.): "você tem 
a obrigação, como presidente, de 
prestar contas comigo porque o 
conselho fiscal está me apertando 
e eu aperto você ... Você não quer 
dar atenção àquilo que as pessoas 
que faz parte do corpo que nós 
fazemos parte, você não quer ou­
vir ninguém" (ex-2 .º secretário, 
pentecostal , Assembléia de Deus) . 

"Se nós vamos fazer tudo jun­
tos, por que um comandar o ou­
tro? ... Porque você vai se colocar 
numa reunião é tanta pancadaria 
verbal que acontece, que você não 
consegue mais .. . Você tem uma 
idéia e aí você quer expor e vem 3, 
4, 5 respostas negativas. E você 
vai olhar para eles, está sendo ne­
gativo por que, se o interesse é o 
mesmo? Mas é porque "a" quer 
aparecer, "b" quer aparecer ainda 
mais. Existe os grupinhos de inte­
resse, as formações políticas, a 
realidade deles é diferente da Ci­
dade de Deus (aludindo aqui aos 
membros de partido que vão às 
associações em busca de votos, 
A.Z.) . Acho que é por isso que as 
pessoas acabam saindo do movi­
mento. Elas saem quando elas per­
cebem que as pessoas estão com 
interesses pessoais. Elas querem 
uma casa melhor, uma conta de 
telefone, querem coisas materiais 
quando existem aqueles mais inte­
ressados em bens para a comuni­
dade, mas você não vê. O Collor é 
apenas o que apareceu na televi­
são, mas se você for de associação 
em associação, você tem muita 
gente honesta, mas você tem uma 
grande parte de desonestos. E es-
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tes desonestos acabam atra­
pa 1 hando nestes proble­
mas ... " (ex-diretora, mulher, 
evangélica, Testemunha de 
Jeová) 

Além deste problema 
não resolvido da hierarquia 
institucional dentro da orga­
nização comunitária, uma 
desconfiança generalizada 
gerou acusações de roubo 
aos responsáveis pela asso­
ciação, sem importar os seus 
partidos políticos. Nesta 
questão havia uma grande 
diferença entre católicos e 
pentecostais. Os primeiros 
aceitavam o que eles cha­
mavam "a existência da fra­
queza humana" , a necessi -
dade de ficar e de misturar-se com 
os pecadores, lutando contra a cor­
rupção permanentemente dentro da 
associação que nunca ficaria com­
pletamente livre do seu perigo. Os 
últimos abandonavam e ficavam 
fora da associação assim que algu­
ma evidência ou mesmo suspeita 
de corrupção houvesse surgido4

• A 
ligação com a associação de mora­
dores exibida pelos católicos tam­
bém justificava-se em termos da 
necessidade inescapável de resol­
ver coletivamente os problemas 
comuns, tais como os serviços de 
água e esgoto, que exigiam um 
plano de urbanização do local. 
Como afirmaram dois diretores de 
diferentes religiões: 

" .. . A associação de morado­
res, ela vinha até me beneficiar e 
aos moradores porque na hora de 
fazer a cobrança, na hora de cobrar 
a mensalidade, eu ia levar a pala­
vra de Deus ... Na hora de fazer a 
cobrança, começava a conversar 
' a vida tá muito ruim de ganhar o 
dinheiro', então um assunto puxa­
va o outro ... Pregava o Evangelho 
que é o que Jesus quer, falava que 
Jesus era o Salvador, que é Ele que 
nos dá paz de espírito, que é o que 
nós queremos ... Eu tenho visto com 
os meus olhos Deus curar o doen­
te, Deus libertar o oprimido lá fora, 
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aquele que está preso. Eu vejo Deus 
libertar as pessoas e dar uma nova 
vida. A pessoa passa a ter outra 
visão ... Eu não saio daqui por cau­
sa da minha esposa, por causa 
dela ... Este lugar é bom, o que 
estraga aqui é certo tipo de mora­
dor que torna o lugar insuportá­
vel... E a minha vida, a minha vida 
política assim não me envolvo 
mais. Se o esgoto passa ali, eu vou 
pular em cima dele . Se está vindo 
para a minha porta eu pego uma 
enxada e desvio para o meio da 

Enquanto os 
militantes católicos 
preferiam o silêncio 
e a distância face à 

ameaçadora 
presença dos 

traficantes armados, 
os protestantes 

escolheram uma 
proximidade 

evangélica, tentando 
salvá-los para 

aumentar o rebanho. 

rua, desde que não prejudi­
que ninguém, eu jogo ele lá. 
Vou fazer o quê?" (ex-2.º 
secretário, evangélico) 

"Eu vejo a Igreja Católi­
ca oferecer tudo isso sem que 
você precise largar o movi­
mento. Já o Protestantismo 
eles falam só de um Deus 
que liberta, mas na verdade é 
um pouco egoísta , só pen­
sam neles. Você não pode se 
misturar. .. A Bíblia é que diz 
tem que separar o trigo do 
joio. Separar o trigo do joio é 
aquilo que Jesus Cristo que 
está contado em São Mateus , 
em São Lucas, na verdade 
não é isso (não misturar, 
A.Z.), é orar e vigiar. Você 

tem que ser prudente que nem a 
serpente , você sabe que está no 
meio do corrupto, mas você tem 
que estar no meio com propostas 
sérias para mudar, para não se en­
rolar, senão a corrupção impera. O 
protestantismo já acha que você 
não tem que se misturar, que não 
tem que esta r ali, não tem que 
fazer obra comunitária ... Ele (o 
ex-secretário) está lá no cantinho 
dele. O cocô continua tomando 
conta da porta dele ... , mas ele não 
quer se misturar (presidente da as­
sociação, católico). " 

4- Apesar disso, a Igreja Ca tólica é uma 
das ins tituições que mais confiança des­

pertam na população brasile ira, de aco rdo 
co m pesquisas de opini ão pública recen­
tes. Por outro lado, políticos eva ngélicos, 
eleitos para o Congresso Nacional como 
represe ntantes de suas congregações reli ­
giosas, assim como algum as ins titui ções 
de caridade evangéli cas, es tão envol vidos 
nos rece ntes escândalos so bre a corrupção 
na Comissão de Orçamento. A investiga­

ção que se seguiu foi uma ação se m par na 
hi s tóri a política do país, press ionada pelas 
passeatas e comícios, dirigidas por várias 
o rga nizações políticas que mobilizaram 

pessoas de diferent es idades, sexos, afi­
li ações religi osas, classes sociais , bairros , 
em algumas cidades. Estas demonstrações 
não "' dão as costas para o Estado", mas 
almejam democratizá- lo . 
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A partir destes depoimentos, 
pode-se observar a complexa arti­
culação entre o poiftico e o religio­
so no Brasil, que não segue o pa­
drão weberiano da relação entre a 
ação econômica e a religião. No 
caso do Brasil, não se pode dizer 
que a cidadania é apenas um efeito 
da Reforma, principalmente na sua 
versão calvinista, como acreditam 
os que apostam na evangelização 
das classes trabalhadoras para re­
solver os dilemas e falhas da cul­
tura polftica brasileira. Tanto o pro­
testantismo quanto o catolicismo 
tiveram efeitos contraditórios na 
construção da cidadania no mun­
do5. O isolamento individual e uma 
insistente preocupação com a cor­
rupção, do lado dos protestantes; a 
mobilização, o misturar-se e uma 
atitude tolerante em relação à cor­
rupção e outros crimes, do lado 
dos católicos, estas são as peças 
fundamentais deste quebra-cabe­
ça local. 

Além do mais, a situação difí­
cil vivida pela população local , 
efeito simultâneo da presença de 
quadrilhas violentas, da inflação e 
da crise · econômica, levou estes 
militantes a valorizar um trabalho 
ainda mais concreto, mais direto e 
mais restrito . Passaram a desacre­
ditar do discurso ideológico que 
procurava listar as causas socioló­
gicas para os problemas vivencia­
dos pela população sem que os 
seus autores trabalhassem na dire­
ção de soluções concretas, espe­
cialmente no caso das crianças e 
adolescentes atraídos pelas qua­
drilhas. Vários deles seguiram a ten­
dência atual de aprofundar seus la­
ços com comunidades religiosas e 
trabalhar na comunidade segundo 
os princípios novamente valoriza­
dos da caridade e da evangelização. 

No que se refere aos trafican­
tes e seus ajudantes jovens, outro 
traço, na direção oposta, diferen­
ciava as relações entre o políti co e 
o religioso nas duas religiões. En­
quanto os militantes católicos pre­
feriam o silêncio e a distância face 
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à ameaçadora presença dos trafi­
cantes armados, com uma velada 
reprovação deles dentro da comu­
nidade local e uma forte oposição 
a punições mais severas do Esta­
do, os protestantes escolheram uma 
proximidade evangélica, tentando 
salvá-los para aumentar o reba­
nho. Alguns deles hoje atendem 
adolescentes e crianças da vizi­
nhança através do discurso religio-

É o exorcismo que 
está em destaque em 

algumas dessas novas 
religiões. Por detrás 
delas, a idéia de um 

mal absoluto que 
explicaria a explosão 

de criminalidade 
violenta é a crença 

mais forte 
desta população. 

so e do trabalho comunitário. Le­
var a palavra de Jesus a eles a fim 
de convencê-los a abdicar do vício 
e do domínio do Diabo, em algu­
mas delas, termina em rituais de 
exorcismo que tornaram-se a mar­
ca registrada destas igrejas emer­
gentes. De fato, os evangélicos 
foram os que conseguiram realizar 
um trabalho mais eficaz e perma­
nente de prevenção e de reeduca­
ção dos usuários de drogas e cri­
minosos. Simultaneamente foram 
eles que cada vez mais voltaram­
se para suas famílias, seus filhos, 
seus afazeres privados, defenden­
do soluções individuais para pro­
blemas coletivos tais como a água 
e o esgoto . 

Há ainda outro ponto no qual 
não é possível fazer uma distinção 
clara e sem ambigüidades entre es­
sas religiões nas suas relações com 
a política. Pois também ficou ela-

ro pelos seus depoimentos que o 
estabelecimento de práticas demo­
cráticas nas organizações popula­
res seria mais fácil de acordo com 
as regras religiosas desenvolvidas 
pelos crentes, entre os quais o há­
bito de discutir e de conversar so­
bre as decisões é adotado sempre, 
sem ser desafiado pela hierarquia: 

"Anciões são os líderes de uma 
localidade. Servo ministerial é o 
que ajuda os líderes. Mas acontece 
que esse papel autoritário eles não 
exercem. Porque se você for dis­
cutir com ele - 'fulano, olha, a 
Bíblia explica isso e isso, não é 
isso que você está falando' - ele 
vai te ouvir. Se você pedir para vir 
uma pessoa além daquele ancião, 
ele vai vir e vai conversar com 
você de igual para igual. Não tem 
essa 'a gente vai parar para respei­
tar o irmão que tem 30 anos mais 
que você. E a gente vai conversar 
um com o outro'." (mulher, ex­
diretora de uma das associações, 
desencantada com a liderança au-

5- Enquanto o Catolicismo separou clara­
mente o plano espiritual do secular, tor­
nando possível o aparecimento das nações 
modernas, o Luteranismo advogava uma 
reunião da religião e do Estado. O Cal­
vinismo, por sua vez, fez da sua opção 
econômica e política a úni ca legítima, re­
forçando uma enorme intolerância religio­
sa. Enquanto o Protestantismo gera con­
formismo e absenteísmo eleitoral nos paí­
ses em que era predominante, o Catolicis­
mo, ao contrário, mesmo com o clientelis­
mo, estimula a mobilização política (Badie, 
1991 ). Além do mais, a ideologia calvinista 
é socialmente conservadora na medida em 
que afirma que os lucros de uns não engen­
dram a miséria de outros e que, portanto, a 
busca da justiça social não é eticamente 
justificável. Por outro lado, do ponto de 
vista institucional , o puritanismo anglo­
saxão desenvolvido na Inglaterra introdu­
ziu procedimentos democráticos: 1) por 
sublinhar a responsabilidade individual 
diante de tudo e não apenas na leitura da 
Bíblia, transformando o campo político 
num espaço aberto de debate pluralístico ; 
2) pela prática eleitoral que prescreveu a 
eleição do presbítero, baseando no livre­
arbítrio individual procedimentos eleitorais. 
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toritária dos líderes e a predomi­
nância dos interesses políticos dos 
outros diretores). 

Os católicos têm feito muito 
para mudar os vícios autoritários e 
paternalistas de sua vivência reli­
giosa. Os círculos bíblicos, que 
funcionam em bairros pobres com 
a finalidade de estudar e discutir a 
Bíblia, o movimento carismático 
que impõe novos rituais, mais aber­
tos do que a missa, como a ativida­
de religiosa principal e as comuni­
dades eclesiais de base, que se pro­
põe a discutir coletivamente todos 
os problemas comuns enfrentados 
pelo bairro são exemplos dessas 
tentativas. Mas elas não ameaçam 
o poder e a autoridade investidos 
no clero católico. 

Na população local menos 
politizada e que nunca havia parti­
cipado intensamente do movimen­
to da associação de moradores do 
estilo participativo, aumentou 
enormemente a conversão e aten­
dimento das novas seitas protes­
tantes que enfatizam a necessida­
de de destruir o Diabo através de 
rituais de exorcismo praticados nos 
indivíduos que se iniciam. Nos ri­
tuais da Igreja Universal , por 
exemplo, símbolos do ritual cató­
lico e da umbanda se misturam: o 
Diabo incorporado em alguém tem 
os mesmos gestos dos exus afro­
brasileiros6, as exortações seguem 
o discurso católico. É o exorcis­
mo, mais do que a adesão a uma 
ética de conversão, que está em 
destaque em algumas dessas no­
vas religiões. Por detrás deles, a 
idéia de um mal absoluto que ex­
plicaria a explosão de crimina­
lidade violenta é a crença mais 
forte desta população (Zaluar, 
1986; 1992; 1993). A solução en­
contrada por estes populares, in­
clusive os muitos bandidos que se 
convertem, é a pregação da pala­
vra de Cristo e a prática da carida­
de no trato com os mais necessita­
dos, com as crianças, com os infe­
lizes . O modelo religioso de socia­
bilidade restrita e da pregação re-
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ligiosa, da parte dos evangélicos e 
da comunidade fechada, do traba­
lho coletivo e da liderança autori­
tária, do lado dos católicos, toma 
conta da vida social nestes locais e 
tem efeito sobre suas idéias políti­
cas. Ao mesmo tempo, há um no­
tável retorno à vida doméstica e às 
preocupações individuais do tra­
balho, do casamento, do ganhar 
melhor e tais assuntos privados da 
parte de todos, mais particular­
mente dos evangélicos. 

Se não é nem no político, nem 
no jurídico, em tal crise de legiti­
midade, que as pessoas podem 
encontrar saída para o medo e para 
o sentimento de um iminente co­
lapso da vida social, então será na 
religião e no que está mais próxi­
mo que elas irão se refugiar para 
escapar da avalanche. 

Se não é nem no 
político, nem no 

jurídico que as pessoas 
podem encontrar saída 
para o medo e para o 

sentimento de um 
iminente colapso da 

vida social, então será 
na religião que elas 

irão se refugiar. 

Mas esta escolha tem seus pro­
blemas. Trata-se de um abrigo que 
reinventa o mundo, tornando-o sem 
conflitos ou interesses, um mundo 
sem política. Um mundo também 
sem espaço público ou civilidade 
como modo de respeitar o diferen­
te, em outras palavras, um mundo 
com uma outra espécie de cidada­
nia restrita. Um mundo domésti­
co, paroquial, conhecido, face-a­
face, único em que as relações de 
confiança ainda podem se estabe­
lecer, distante da tolerância da 
polifonia pós-moderna, assim 

como do projeto moderno da razão 
e valores universais. 

O caso brasileiro, entretanto, 
coloca algumas questões. Primei­
ro, não é possível opor questões 
morais e materiais, como modo de 
diferenciar velhos e novos movi­
mentos sociais. Mais do que o pro­
blema em questão, o que importa é 
o modo de lidar politicamente com 
ele, seja ele material ou moral. A 
dicotomia é por si mesma proble­
mática na medida em que questões 
materiais sempre envolvem noções 
de justiça e um discurso público e 
moral que transforma a necessida­
de num direito. Apenas no discurso 
religioso maniqueísta tal dicotomia 
faz sentido, mas em relação à vora­
cidade ou avareza individuais. 

Para evitar as armadilhas apon­
tadas nos novos movimentos so­
ciais no Brasil e em outros lugares, 
movimentos sociais que não con­
seguiram transcender os proble­
mas e identidades paroquiais e es­
pecíficas dos seus grupos, organi­
zações ou localidades, é necessá­
rio agora pensar em novas formas 
de comunicar e exigir direitos e 
reivindicações. Estas novas for­
mas deveriam levar os outros em 
consideraç ão de tal maneira que 
estes não seriam instrumentali­
zados ou objetivados (Habermas, 
1991). Um retorn o a valores ou 
regras universai s redefinidas que 
garantam ao menos um encontro 
possível ou o diálogo entre dife­
rentes posições, identidades, gru­
pos ou localidades no espaço pú­
blico, mesmo sabendo-se que o 
consenso é impossível e que os 

6- Outra característica da recente conver­
são a seitas evangélicas é a oposição clara 
e radical às outras religiões, especialmen­
te as afro-brasileiras que são chamadas de 
"coisa do diabo". sendo as suas entidades 
ambivalentes (exus) identificadas com o 
próprio diabo. Isto trouxe para dentro do 
campo religioso uma forte intolerância que 
a sociedade brasileira não vivenciava há 
muito tempo. 
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Para evitar as 
armadilhas apontadas 
nos novos movimentos 
sociais no Brasil e em 

outros lugares, é 

necessário agora 
pensar em novas 

formas de comunicar e 
exigir direitos e 
reivindicações. 

conflitos permanecerão, é o novo 
desafio para os movimentos so­
ciais no final do século XX. 

Para enfrentar os novos me­
dos e a atual simbolização deles na 
figura do diabo, assim como novas 
formas de discurso religioso mais 
conectado com a ação política do 
que com a econômica, as teorias 
da relação entre o religioso e o 
político deveriam também ser par­
te de nossa agenda. Fundamenta­
lismo é uma das questões, mas não 
é a única. A ideologia comunitária 

anti-estatal e as posições anti-ins­
titucionais também abriram o ca­
minho para outras formas de 
engajamentos religiosos e políti­
cos que ameaçam os próprios va­
lores e fins que constituíram a ra­
zão inicial de suas críticas dos sis­
temas políticos clássicos e sua re­
jeição à razão universalista tal 
como proposta pelo Iluminismo 
europeizante e centralista. O 
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ENTREVISTA 

SOLIDARIEDADE: PASSAPORTE 
PARA UMA DEMOCRACIA PLENA 

Entrevista com Carlos Alberto Plastino 

Proposta - Gostaríamos que 
você discutisse a questão da ba­
nalização da violência vinculan­
do-a com o enfraquecimento dos 
elos de solidariedade em uma 
sociedade de vários atores e com 
profundos elementos de desi­
gualdade. 

PLASTINO - Há al-
g uns a nos, di sc ut imos 
aqui no R io de Ja ne iro 
com um g rupo de co legas 
it a li a nos. N aque le mo­
mento a Itá li a es tava rea ­
liza ndo ajustes re lacio na­
dos a uma ma io r integ ra­
ção da sua econo mi a no 
Me rcado Comum Euro ­
peu. Nesse contex to, a ne­
cess idade de man ter a es­
tab ilidade monetári a ex i­
g ia uma po lít ica de aus te­
ridade que tinha, entre ou­
tras conseqüênc ias, uma 
d rás ti ca diminui ção do 
gas to soc ial. Interroga dos 

sobre o impacto dessas 
m ed idas na po pul ação 

mai s pobre . em parti cu-
lar do s ul da Itá li a, os 
co legas respo nderam com uma s in ­
ce ridade e uma c rueza ass us tado­

ras: " Nesse mode lo - di sseram -
não há 1 uga r para todos" . 

Acho que essa é uma ques tão 

de fundo.U m modelo de orga ni za ­

ção soc ia l no qua l não ex is te luga r 
" para todos" é necessa ri amente um 
mode lo produto r do vio lênc ia. Es ­
tes mode los, de apli cação hoje 
ge nera li zada, ass ume m como ne­
cessá ri as conseqüências ta is como 
a marginali zação, a exclusão de 
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se to res muito g randes da po pula­
ção, acirra ndo no inte ri o r de las 

todo o tipo de co nflitos. 
Veja bem, não es to u dizendo 

que a vio lência soc ia l sej a um pro­
duto exclusivo des te tipo de o rga­

ni zação social impuls io nada pe las 
po líticas neolibe rais. O sabe r so-

bre o ho mem produzido pe la ps i­

canáli se nos ensina que fa z parte 
do nosso patrimônio antropo lógi­

co uma forte tendência agress iva, 
de m aneira que não podemos mais 

s us tentar o o timis mo ingênuo do 
Ilumini smo - incluindo aqui o 

marxi s mo - no sentido de que os 

progressos da nossa organização 
social acabariam po r e rradica r a 
vio lênci a. Essa nossa te ndê nc ia 
ex ige uma permanente admini s ­
tração, e xige o desenvo lvimento 

de po líti cas c uj o ce rne passa pelo 
reco nhecime nto de todos os o u­
tros à ex is tênc ia e a um níve l razoá ­
ve l de vida. Ex igem em resumo, 
um perm anente exe rcíc io de de­

mocrac ia. 
Nesse sentido, te mos sofr ido 

um recuo da de mocrac ia . É para ­
doxa l dize r is to po rq ue 
os últimos a nos fora m 

anos de expa nsão dos 
gove rnos representa ti­
vos, de subs titui ção de 
ditad uras milit ares e dos 
modelos bu roc rá ti cos e 
a utorit ários do deno mi ­
nado "socia li s mo real " . 
Is to é sem dú vida muito 
im po rt a nte e posi tivo. 
M as quando fa lo de um 
recuo da de mocrac ia me 
refiro a um a q ues tão de 
menta lidade o u, para ser 
ma is prec iso, de imagi ­
nári o . Me pa rece have r 
um retrocesso de mocrá­

ti co no fa to de os o ut ros 
contarem cada vez me-

nos, no fa to dos mode­
los soc ia is e econômi ­

cos ass umidos como pos itivos in­
c luírem co mo uma necess idade a 

exc lusão e a marg ina li zação. 

C re io que há um fat o que é 
preci so s ublinha r : as profundas 

CA RLOS ALBERTO PLASTINO - Psica­

na li sta , no tó rio sabe r em C iênc ia Po líti ca, 
mes tre e m Teor ia Ps icanalíti ca , professo r 

da pós-g radu açáo da P UC/ RJ e do In sti tu­
to de Med ic ina Soc ia l da UE RJ . 
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transformações econômicas e tec­
nológicas produziram uma mudan­
ça muito significativa no modelo 
como um todo . Até algumas déca­
das atrás existia uma certa solida­
riedade objetiva entre explorado­
res e explorados, seja entre países 
ou no interior destes, em relação a 
diversas classes e segmentos so­
ciais. O explorado era até certo 
ponto necessário. Pois bem, isto 
está mudando rapidamente. Cres­
ce cada vez mais o número de 
pessoas descartáveis, desnecessá­
rias para o sistema. Eles "sobram", 
podendo, em conseqüência, ser 
simplesmente excluídos. Isto quer 
dizer, creio, que a solidariedade e 
a integração social são, cada vez 
menos, uma necessidade do sistema 

Um modelo de 
organização social no 
qual não existe lugar 

''para todos" é 
necessariamente um 
modelo produtor da 

violência. 

e deverão ser, cada vez mais, uma 
opção ética. Ou então não serão. 
Esta última é a tendência atual e, 
nesse sentido, podemos afirmar 
que essa forma de reprodução so­
cial hoje hegemônica é, substanti­
vamente, produtora de violência. 

A teoria do contrato social 
pode nos ajudar a entender essa 
produção social da violência. Com 
efeito, a reflexão política desen­
.volvida para pensar a organização 
social no contexto de emergência 
da modernidade imaginou o con­
trato social como um mecanismo 
de neutralização e administração 
da violência. Nesse contrato todos 
os membros da sociedade renuncia­
riam ao uso da violência para atin­
gir seus objetivos - obrigando-se 
assim a respeitar os direitos de 
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todos os outros -, recebendo em 
troca de todos os outros um reco­
nhecimento equivalente. 

Mas e se esse reconhecimento 
mútuo se enfraquece numa socie­
dade organizada conforme um 
modelo no qual não há lugar para 
todos? Aí poderfamos falar numa 
ruptura do contrato social. E isto 
não apenas nos referindo àqueles 
- que não são poucos - aos quais a 
sociedade não reconhece na práti­
ca dos direitos básicos para a so­
brevivência. De uma maneira mais 
geral o imaginário dominante subs­
titui de maneira cada vez mais cla­
ra o desenvolvimento de valores 
solidários pelo culto aos cotove­
los : na sociedade não há lugar para 
todos de maneira que os lugares 
existentes devem ser ganhos a 
cotoveladas. Creio que esta men­
talidade, que poderíamos denomi­
nar de darwinista, constitui a fonte 
mais geral da assustadora expan­
são da violência nas sociedades 
contemporâneas. 

Proposta - Você acha que 
existe assumidamente neste fi­
nal de século este elemento de 
darwinismo, ou seja, de aceita­
ção da eliminação do outro, sem 
as garantias para que todos pos­
sam competir em condições mí­
nimas de igualdade? 

PLASTINO - Me parece claro 
que não há lugar para todos nesse 
modelo . O desemprego é um pro­
blema grave hoje na maior parte 
dos países. E se trata de desempre­
go estrutural. Nos EUA, durante a 
administração Reagan, o número 
de miseráveis passou de 8 milhões 
para 40 milhões de pessoas . Não 
se trata de uma crise econômica 
cíclica. Mesmo as economias que 
crescem apresentam uma drástica 
diminuição dos níveis de empre­
go. Veja o exemplo da Argentina: 
durante o primeiro governo Menem, 
a economia cresceu a taxas em 
torno de 4% ao ano. Neste mesmo 
período, entretanto, a taxa de desem­
prego aumentou, atingindo atual-

mente algo em torno de 18%. Hou­
ve, portanto, aumento considerá­
vel da produtividade do trabalho, 
que em boa parte se atribuía ao 
progresso tecnológico. 

Não se trata, obviamente, de 
repetir a conduta daqueles que, no 
início da revolução industrial, que­
braram as máquinas para proteger 
seus empregos. Mas se trata de 
gerir, administrar democratica­
mente os recursos que dispomos -
incluindo aí a tecnologia - de ma­
neira a que não se transformem em 
fonte de miséria, dor e destruição . 
Essa administração constitui uma 
responsabilidade coletiva e, de 
maneira muito particular, uma res­
ponsabilidade do poder público. 

Não será certamente o livre 

A solidariedade 
e a integração social 
são, cada vez menos, 

uma necessidade 
do sistema e deverão 
ser, cada vez mais, 
uma opção ética. 

jogo das forças do mercado que 
encontrarão a melhor solução para 
a imprescindível reorganização de 
nossas sociedades. A utilização do 
progresso tecnológico no sentido 
de melhorar a vida das pessoas 
depende de decisões conscientes . 
Depende de políticas públicas. 
Essa, creio, é a grande questão em 
torno do Estado. Abandonadas a si 
mesmas "as forças do mercado" se 
comportam, inevitavelmente, no 
sentido do darwinismo social. Elas 
impõem o poder da riqueza que, 
como se sabe, é grande e cada vez 
mais concentrada. 

A lógica do mercado deve ser 
corrigida pela lógica da solidarie­
dade. O que significa que o poder 
econômico deve ser controlado 
pela vontade coletiva que deve se 
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exprimir no poder público. É pre­
ciso não confündir uma sociedade 
com mercado com uma sociedade 
de mercado. A primeira é inevitá­
vel; a segunda é destrutiva. É por 
isso, creio, que uma das tarefas 
necessárias à implementação de 
uma sociedade melhor e de um 
modelo de organização social e de 
crescimento mais justo é a de 
desprivatizar o Estado. 

O fracasso dos modelos deno­
minados do "socialismo real" fun­
cionou no plano do imaginário 
social como uma confirmação da 
inevitabilidade do capitalismo sel­
vagem, ou do neoliberalismo, que 
na fórmula genial de Veríssimo é o 
mesmo capitalismo selvagem só 
que com autorização de porte de 
armas e habeas corpus preventivo. 
Essa confusão leva à consagração 
do darwinismo social. O fracasso 
do socialismo real exige sem dúvi­
da uma profunda revisão de todos 
seus pressupostos, incluindo aqui 
suas premissas filosóficas e antro­
pológicas. Foi porém o fracasso de 
um modelo, que não deve ser con­
fundido com a inviabilidade de um 
ideal de solidariedade e fraterni­
dade. 

O que importa é sublinhar que 
vivemos hoje um momento singu­
lar e perigoso: é o primeiro mo­
mento na história em que a huma­
nidade vive sem utopias. Na pré­
modernidade existia obviamente a 
utopia religiosa. Depois tivemos a 
utopia da razão e junto com ela a 
do progresso, isto é, a crença na 
capacidade da razão para, contro­
lando a vida social e a natureza, 
garantir o progresso permanente. 
Assim, mesmo nos piores momen­
tos da história moderna- nas gran­
des crises, nas guerras -, existia 
um pólo de atração para aqueles 
que queriam construir e viver numa 
sociedade melhor e mais fraterna. 
Hoje, em troca, estamos imersos 
numa espécie de naturalismo rai­
voso . Assim, o modelo que aí está 
nos é apresentado como inevitável 
por responder à "natureza huma-
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na", definida sem nuances como 
individualista e utilitarista. 

Este discurso, no contexto de 
afirmação de uma mentalidade ra­
dicalmente individualista, semeia 
o desespero. Na crescente falta de 
sentido que acompanha a vida de 
uma sociedade sem projeto co­
mum, as "saídas" são alienantes e/ 
ou destrutivas. A primeira saída é 
a procura de um Pai onipotente 
que cuide das crianças estarrecidas 

A pulsão agressiva faz 
parte do patrimônio 

antropológico do 
homem. Como 

conseqüência, o 
conflito entre os 

homens é inerradicável 
da vida social. 

e hostilizadas. E isto está por trás 
do extraordinário crescimento das 
seitas religiosas. Penso que é pre­
ciso diferenciar este fenômeno, que 
me parece terrivelmente desuman i­
zan te, de outro bem diferente, ca­
racterizado por algo assim como 
uma nova atitude face à espiritua­
lidade, que creio que deve ser com­
preendido no interior da crise do 
racionalismo e da profunda muta­
ção epistemológica em curso. Se o 
primeiro movimento é de acrésci­
mo da manipulação e do infantilis­
mo, o segundo é testemunha de 
uma procura, de um risco, de uma 
aventura. 

A segunda "saída", a segunda 
alternativa de fuga dos horrores da 
sociedade regida pelo darwinismo 
social, são as drogas. O consumo de 
drogas, das legais (os fármacos) e 
das ilegais, cresce de maneira assus­
tadora. Esse movimento exprime de 
uma maneira muito clara o profun­
do desamparo e a angústia dos mem­
bros destas sociedades insensatas 
que estamos construindo. 

Proposta - Você está apon­
tando para um cenário sombrio, 
onde o Estado não tem espaço e 
se instala a guerra de todos con­
tra todos. Como ficaria, então, a 
questão da sociabilidade, se os 
valores de solidariedade estão 
rompidos e o que permanece é a 
indiferença ou o antagonismo em 
relação ao outro? E como é isso 
em termos da constituição do 
psiquismo hoje? 

PLASTINO-Aqui há um dado 
muito curioso: ao mesmo tempo 
que todo o imaginário dominante 
"deshistoriza" ao afirmar a impos­
sibilidade ao homem natural (o 
macaco egoísta que configura a 
visão antropológica do neolibera­
lismo), no plano epistemológico 
todo o paradigma determinista está 
se quebrando em pedaços, mergu­
lhando em profunda crise. O que 
emerge dessa crise é uma perspec­
tiva que sublinha a extrema com­
plexidade da realidade, incluindo 
aí o homem. Salientando essa com­
plexidade e fazendo a crítica do 
determinismo, essa perspectiva 
acena para a possibilidade de emer­
gência do radicalmente novo . Isto 
quer dizer que o futuro de modo 
algum está determinado. 

Esta é uma questão muito com­
plexa. As tendências atuais fazem 
com que, para um futuro previsí­
vel, o cenário seja sombrio . Mas é 
evidente que estamos mergulha­
dos em um período de grandes 
mudanças e de grande aceleração 
dos processos. Neste momento a 
orientação desses processos é no 
sentido de aumentar a exclusão 
social e de reproduzir e produzir 
formas antigas e novas de mal­
estar social. Neste contexto, como 
já falei antes, o progresso tecnoló­
gico acaba tendo efeitos negativos 
para a maior parte das pessoas . 
Mas isto não é uma fatalidade . O 
fruto da razão humana não precisa 
ser, necessariamente, destrutivo. 
Entretanto uma outra orientação 
da vida social requer a construção 
de um outro imaginário, de uma 
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outra maneira dos homens se pro­
duzirem e às suas sociedade. Que 
isto aconteça ou não é uma ques­
tão em aberto. A longo prazo, creio, 
nenhuma previsão é possível. 

A complexidade do real é tama­
nha que me parece impossível de­
senvolver uma análise confiável. A 
história nos ensina que os processos 
de mutação cultural demoram sécu­
los. Foi assim com a emergência da 
modernidade. O que está em curso 
agora, entretanto, quiçá seja mais 
rápido, dada a aceleração histórica a 
que me referia antes. 

Com respeito às conseqüên­
cias da situação atual para a cons­
tituição do psiquismo, eu diria: a 
pulsão agressiva faz parte do pa­
trimônio antropológico do homem. 
Como conseqüência, o conflito 
entre os homens é inerradicável da 
vida social. Neste ponto o saber 
elaborado por Freud constitui uma 
crítica radical ao otimismo ingê­
nuo do Iluminismo. Entretanto há 
níveis e níveis de conflito e vio­
lência. O pensamento freudiano é 
comumente adjetivado de pessi­
mista. Ele o é, se comparado com 
o otimismo iluminista que ele cri­
tica. Todavia é o próprio Freud 
que afirma que a superação ou di­
minuição das injustiças e da ex­
ploração entre classes e setores 
sociais permitiria o progresso da 
democracia e uma drástica dimi­
nuição dos níveis de violência e 
conflito, embora de forma alguma 
a sua erradicação. 

Acho que é possível afirmar 
que o individualismo radical e o 
darwinismo social que hegemo­
nizam o imaginário social contem­
porâneo favorecem a expansão das 
pulsões agressivas e dificultam o 
desenvolvimento das tendências 
eróticas (no sentido de Eros, cla­
ro) do psiquismo. 

Proposta - Haveria então, 
nos termos da metáfora freudia­
na, o assassinato do irmão e não 
do pai? Significa isto uma que­
bra da fraternidade? 
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PLASTINO - O mito narrado 
por Freud em "Totem e Tabu", o 
do assassinato do pai onipotente e 
terrível realizado pelos irmãos, 
apresenta vários aspectos que são 
importantes para nossa discussão. 
Ele fala em primeiro lugar da 
ambivalência constitutiva do psi­
quismo humano, ambivalência a 

Competindo pela 
sobrevivência numa 
sociedade onde até 

mesmo a possibilidade 
de trabalhar deve ser 
conquistada em uma 
luta árdua, o homem 

da sociedade moderna 
é hoje um homem 

amedrontado. 

que me referi antes quando afir­
mei que o homem é habitado por 
pulsões amorosas e por pulsões 
agressivas . 

No mito, os irmãos assassi­
nam o pai tirânico movidos pelo 
ódio. Porém, depois de consumar 
o parricídio, a pulsão amorosa se 
torna dominante e o arrependimen­
to os leva a selar o que a moderni­
dade denominaria de contrato so­
cial. Convém notar que se para os 
contratualistas (Hobbes, Locke) o 
contrato social é produto da razão 
humana, para Freud ele resulta de 
um movimento afetivo . Pois bem, 
por esse contrato social os irmãos 
se comprometem a que ninguém 
ocupasse o lugar do pai , que fica 
portanto vazio, ou melhor, ocupa­
do pela lei. 

É por isso que esse movimen­
to mítico é considerado pelo saber 
psicanalítico como fundador da lei , 
da ética e, convém acrescentar, da 
democracia. O momento atual de 
reconstituição de pequenos ou 
grandes "pais protetores" (ou do 

Grande Irmão) sublinha a idéia de 
submissão e heteronomia, não de 
democracia e fraternidade. 

Proposta - Você critica a vi­
são da modernidade. Marx re­
pete essa mesma visão da mo­
dernidade? 

PLASTINO- Engels afirmava 
que Marx e ele eram os seguidores 
mais conseqüentes do Iluminismo. 
Dificilmente poderia ter sido de 
outro modo . O próprio Freud, cuja 
formação intelectual foi feita ain­
da no século XIX, desenvolveu 
inicialmente seu pensamento no 
interior do paradigma da moderni­
dade. (Não creio que seja oportu­
no aprofundar aqui uma conside­
ração que detalhe a evolução da 
teoria psicanalítica.) Mas gostaria 
de afirmar que houve neste parti­
cular-é ao menos a minha opinião 
- uma transformação radical do 
pensamento freudiano. Desta trans­
formação, operada a partir de uma 
produção de saber que tem na prá­
tica clínica sua fonte essencial, 
emergiu uma concepção antropo­
lógica muito diferente daquela que 
presidiu a elaboração da antropo­
logia do Iluminismo. Freud mos­
tra que, longe de poder ser defini­
do apenas como indivíduo racio­
nal, o homem se constitui a partir 
da relação com os outros no bojo 
de um processo afetivo marcado 
pela ambigüidade . Nós somos se­
res divididos, movidos-como dis­
se antes- por pulsões destrutivas e 
por pulsões amorosas. Mas somos 
também seres históricos, de modo 
que o desfecho desse conflito in­
cessante nunca pôde ser dado como 
decidido. Estamos assim "conde­
nados" a administrar nossos con­
flitos , a trabalhar para desenvol­
ver nosso convívio dem ocrático, a 
trabalhar para superar as conse­
qüências de nossa agressividade. 

A nossa história será sempre 
uma história de administração de 
conflitos, de rearranjos permanen­
tes, mas também de conquistas 
possíveis. Esta enorme complexi-
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dade do homem escapou à com­
preensão do marxismo. Este erro 
de concepção antropológica, creio, 
está na base de sua concepção so­
bre o Estado e seu desaparecimen­
to, e de sua concepção sobre o 
conflito social e sobre o direito. 

Proposta - O ideário neoli­
beral guarda uma relação mais 
direta com a cultura do capita­
lismo em sociedades como a nor­
te-americana, por exemplo, fo~­
temente marcada pelos valores 
do individualismo e da competi­
ção como a outra face da igual­
dade. Mas o processo de demo­
cratização envolveu também a 
escola para todos, direitos civis 
para todos etc. No caso do Bra­
sil, como seria a mediação desses 
valores com os padrões de desi­
gualdade e hierarquia que mar­
cam nossa cultura e insti­
tuições? 

PLASTINO - O modelo 
de maximização das possibi­
lidades de realização indivi­
dual, que incorpora a com­
petitividade no contexto de 
igualdade de possibilidades 
ao interior de regras de jogo 
respeitadas , foi certamente 
importante para o desenvol­
vimento de países como os 
Estados Unidos. Este mode­
lo configura parte central do 
credo liberal. Não cabe aqui 
discutir até que ponto essas 
duas faces operam realmen­
te. É claro, pN exemplo, que 
a escravidão foi mantida en­
quanto respondeu aos inte­
resses dominantes no proces­
so de acumulação de capital 
e que depois graves discri­
minações foram e continuam 
sendo praticadas contra as 
ditas minorias raciais (negros 
e chica nos), tudo isto ao ar­
repio do ideário lib::ral. De 
todo modo não é possível 
ignorar que um certo grau de 
possibilidade de participação 
no processo social global e 
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no desfrute dos bens e serviços 
produzidos para a maior parte das 
pessoas é condição para a estabili­
dade das instituições democráti­
cas . Já para os nossos países a 
exclusão das maiorias é uma ca­
racterística constitutiva. 

Entretanto, no estágio atual de 
desenvolvimento do capitalismo, 
a capacidade de inclusão das socie-

Creio que se pode dizer 
que, até que não se 

realize uma reforma 
agrária substantiva e 
não se desprivatize 

seriamente o Estado, a 
democracia no Brasil 
será fraca e capenga. 

e 
I 

dades centrais demonstra claras 
tendências a diminuir. Isto resulta 
da convergência de uma multipli­
cidade de causas: de um lado, no 
terreno produtivo, o desenvolvi­
mento da tecnologia e da informá­
tica reduz dramaticamente a ne­
cessidade de mão-de-obra; de ou­
tro, a falência dos países ditos do 
socialismo real e todo o processo 
de despolitização que lhe é con­
temporâneo permitem aos setores 
hegemônicos sustentar políticas 
mais onerosas do ponto de vista 
social. Daí um menor nível de in­
tegração social, que se exprime 
nas multifacéticas formas de vio­
lência existentes naquelas socie­
dades. 

A reemergência do pensamento 
radicalmente autoritário (neofas­
cismo e neonazismo) e as práticas 
de intolerância também são favore-

cidas por este contexto. 
A aplicação das políti­

cas econômicas liberais no 
Brasil não terão certamente 
nenhuma contribuição a dar 
para o desenvolvimento de 
valores democráticos. Adis­
tribuição da renda no Brasil 
é, como se sabe, a mais injus­
ta do mundo. Este fato provo­
ca um tal grau de concentra­
ção de riqueza e dos meios 
de produção, que falar em 
livre competição é quase uma 
piada de mau gosto. Por um 
lado, nossa economia é ex­
tremamente oligopolizada e, 
por outro, dada a privatiza­
ção do Estado (isto é, a cap­
tura das instituições do Esta­
do pelos setores dominantes 
ou seus representantes), tor­
na inexistente ou impotente 
a ação reguladora do Estado . 
A promiscuidade existente 
entre os setores público e pri­
vado oligopolizado tem um 
exemplo modelar na questão 
das relações estreitas entre 
os presidentes e diretores do 
Banco Central ou em geral 
do segmento público do se-
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tor financeiro, o banco privado e 
as empresas oligopólicas. Também 
as relações do Estado com os gran­
des latifundiários apresentam carac­
terísticas similares. Na verdade, 
creio que se pode dizer que, até que 
não se realize uma reforma agrária 
substantiva e não se desprivatize 
seriamente o Estado, a democracia 
no Brasil será fraca e capenga. 

Proposta - Você falou da ju­
ventude sem utopia. A crise da 
utopia foi denunciada por Mar­
cuse no "Homem Unidimensio­
nal". A diferença é que, ao con­
trário do que ele previu, esse ser 
sem utopia não é um ser que se 
unidimensionaliza numa socie­
dade que satisfaz reificadamen­
te, onde todo mundo acaba con­
seguindo ser integrado. O capi­
talismo vence porque ele ocupa 
o espaço da realização do desejo 
emancipatório pela forma subs­
tantiva e não efetivamente libe­
radora do homem, mas ele se 
satisfaz: tem um carro, uma casa, 
um rádio de pilha. Na nossa so­
ciedade, apesar de não termos 
isto, o americanismo se implan­
ta. No caso do Brasil há uma 
adesão que não é só de má cons­
ciência e de medo. É uma adesão 
de vontade de realizar a utopia 
americanista. Por isso as pes­
soas dizem que o tênis que os 
seus filhos de classe média que­
rem é o mesmo que o cara lá da 
favela quer. Mas o cara lá cria 
uma identidade e uma relação 
com esses bens. Só que eu insisto 
na nossa diferença. Mesmo que 
esta sociedade desse esses bens 
para todo mundo, a guerra esta­
ria instalada. 

PLASTINO - Marcuse escre­
veu na época do longo período de 
estabilidade e crescimento das eco­
nomias centrais. Parecia então que 
o capitalismo tinha aprendido a 
controlar- através da aplicação de 
políticas keynesianas - suas crises 
cíclicas e que, em conseqüência, 
teria adquirido a capacidade de 
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integrar todo mundo. Esse período 
acabou, como se sabe, no início da 
década de 70. De modo que, de um 
lado, não se verificou aquela capa­
cidade de integração que Marcuse 
considerava uma conquista defi­
nitiva do capitalismo e, de outro, 
se confirmou a tendência já assi­
nalada de produção de um homem 
unidimensional. Eu diria que se 
tornou ainda mais hegemônica. 

Com efeito, a mercantilização 
de um nível sempre maior de seto­
res da vida social trabalha no sen­
tido de acentuar essa unidimensio-

Hoje parece evidente 
que as formas 

hegemônicas de 
reprodução da vida 
social e o caráter 
marcadamente 

individualista do 
imaginário social 

privilegiam a 
emergência de 

indivíduos mutilados. 

nalidade. Hoje parece evidente que 
as formas hegemônicas de repro­
dução da vida social e o caráter 
marcadamente individualista do 
imaginário social privilegiam a 
emergência de indivíduos mutila­
dos. São seres que se constituem 
em torno da exigência de produto­
res-consumidores, com grave di­
minuição de outros aspectos e de 
maneira particular da afetividade. 
Competindo pela sobrevivência 
numa sociedade onde até mesmo a 
possibilidade de trabalhar deve ser 
conquistada em uma luta árdua, o 
homem da sociedade moderna é 
hoje um homem amedrontado . 

Este modelo é extraordinaria­
mente oneroso do ponto de vista de 
aspectos que não podem ser apreen-

didos pelas estatísticas e nem por 
isso são essenciais à experiência 
humana. Este modelo produz uma 
sociedade onde a solidão, o medo, a 
desesperança, o temor perante o fu­
turo são muito fortes. São socieda­
des desumanas. A vida social tem 
sempre um custo de infelicidade e 
angústia, ou, para usar as palavras 
de Freud, o mal-estar na vida social 
é irredutível. Porém, mais uma vez, 
há graus e graus. 

A crescente miséria moral de 
nossas sociedades não constitui 
uma fatalidade de nossa natureza, 
mas resulta da forma de organiza­
ção social que adotamos. Mas é 
possível produzir uma sociedade 
melhor. Só que isso não resultará 
dos automatismos: nem do auto­
matismo do mercado nem do auto­
matismo da luta e dos conflitos . A 
solidariedade é possível mas cons­
titui uma conquista. Uma outra 
sociedade, construída tendo como 
alicerce o reconhecimento univer­
sal do direito à vida, supõe a ges­
tão racional dos recursos de que 
dispomos, assim como também a 
gestão racional de nossas relações 
sociais. A ultrapassagem do indi­
víduo unidimensional requer uma 
transformação radical de nossas 
relações e objetivos. Esta é uma 
alternativa possível, embora as 
mais prováveis sejam as alternati­
vas mais sombrias. 

Todavia há questões decisivas 
que nos desafiam de maneira cada 
vez mais premente, como é o caso 
de nossas relações com o meio 
ambiente. Fica cada vez mais cla­
ro que sem uma administração ra­
cional do planeta nossa qualidade 
de vida e mesmo nossa própria 
vida estarão seriamente ameaça­
das, e também que essa adminis­
tração racional supõe mudanças 
profundas nas práticas econômi­
cas de nossas sociedades. Eu não 
sei até que ponto a profunda crise de 
civilização que atravessamos se abre 
para alternativas positivas. Mas elas 
certamente existem como possibili­
dades e é preciso construí-las. 
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Proposta - Qual o caminho 
que você vislumbra para cons­
truir essa alternativa, conside­
rando a atual crise dos atores 
coletivos? 

PLASTINO - Creio que o mo­
mento é de perplexidade porque a 
crise é muito mais ampla do que a 
que atinge os atores coletivos. O 
fracasso dos modelos burocráti­
cos autoritários do denominado 
socialismo real foi explorado ha­
bilmente como a demonstração 
mais evidente e indiscutível da 
inexistência de alternativas ao ca­
pitalismo. " Naturalizou" o capita­
lismo. Isto funciona, claro, no ní­
vel da propaganda política e tem 
efeitos sobre as massas. Em outro 
nível o fracasso desses modelos 
questiona severamente a viabili­
dade e a legitimidade (do ponto de 
vista de uma ética progressista) de 
suas formas de organização e ges­
tão social. 

Para dar apenas um exemplo, 
o mercado foi no passado descar­
tado dos projetos (e das políticas) 
da esquerda, que sustentavam a 
superioridade ética, política e eco­
nômica do planejamento central. 
Hoje é evidente que a questão é 
muito mais complexa, que aquela 
posição se sustentava implícita ou 
explicitamente em uma concep­
ção antropológica errada de que é 
preciso construir uma sociedade 
que não seja dominada pelo mer­
cado. No atual estágio da humani­
dade o mercado é inevitável. Há 
ainda outras causas para a perple­
xidade da esquerda, sendo uma 
delas a crise epistemológica. 

Quais poderiam ser os cami­
nhos, então, quando desde a pers­
pectiva epistemológica até os mo­
delos de sociedade estão em crise? 
Penso que o caminho real passa pelo 
aprofundamento da democracia em 
todos os níveis de relações sociais 
que compõem a vida social. Isto 
inclui tanto as relações constitutivas 
da sociedade civil quanto aquelas 
que se inscrevem mais propriamen­
te no nível do aparelho de Estado. 
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Desde finais dos anos 60, na 
Comissão Trilateral, a governabi­
lidade das sociedades foi vincula­
da pelo pensamento conservador à 
limitação da democracia. As polí­
ticas orientadas nesse sentido fo­
ram bastante bem sucedidas, con­
solidando um processo de despoli­
tização - de descrédito e de desin­
teresse pela política - que se arti­
cula muito bem com a expansão do 
individualismo a que me referia 

Vivemos com efeito em 
um mundo regido por 

uma fantástica 
racionalidade parcial e 

uma estarrecedora 
irracionalidade global. 

antes. É claro que neste processo a 
democratização do Estado se re­
veste de uma importância particu­
lar, bem como a dos meios de co­
municação de massa . Porém esta 
importância não significa que as 
lutas pela democratização dos ou­
tros as pectos da vida social devam 
subordinar-se àquela ou subme­
ter-se à sua lógica. 

A ampliação da democracia 
supõe a especificidade. Não há 
1 ugar para vanguardas, guias ou 
correias de transmissão, embora 
seja preciso construir formas de 

articulação as mais amplas possí­
veis . Trabalhar pela expansão da 
democracia significa trabalhar por 
um tipo de sociedade onde o reco­
nhecimento dos outros e seus direi­
tos se transforme num valor inques­
tionável. É pois trabalhar por uma 
lógica diferente à vigente, é traba­
lhar pela lógica da solidariedade. 

Proposta - Você considera 
que estamos vivendo uma crise 
civilizatória? 

PLASTINO - Creio que sim. 
Creio que estamos participando de 
uma crise radical da modernidade. 
Esta se constituiu em torno de uma 
crença ilimitada no potencial da 
razão e projetou um mundo no 
qual o homem assumia o papel de 
dominador e controlador. O pro­
gresso ilimitado foi o objetivo fi­
xado para este Prometeu moderno 

que , graças a sua capacidade de 
conhecer e controlar, seria capaz 
de fundar sociedades regidas pe­
los valores de igualdade, liberda­
de e fraternidade . 

Bem, o menos que se pode dizer 
é que as coisas não resultaram bem 
assim e que não caminhamos nesse 
sentido. Por tudo o que já discuti­
mos , é óbvio que nossas socieda­
des não tendem a um maior desen­
volvimento nem da igualdade nem 
da fraternidade. É evidente que a 
tendência é elas ficarem cada vez 
mais desiguais e menos fraternas . 
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Com relação à liberdade, é 
verdade que a expansão dos regi­
mes representativos estendem o 
espaço de vigência dos direitos 
civis e políticos, o que sem dúvida 
é positivo. Mas também é evidente 
que aumenta a despolitização, o 
desinteresse e, sobretudo, a brutal 
manipulação da opinião pública 
através dos meios de comunicação 
de massas e, em sentido mais am­
plo, do poder econômico. 

Outro dos alicerces da moder­
nidade, a racionalidade, mostrou-se 
contraditória e, paradoxalmente, ir­
racional. Vivemos com efeito em 
um mundo regido por uma fantásti­
ca racionalidade parcial e uma 
estarrecedora irracionalidade global. 
A primeira se manifesta nos prodí­
gios alcançados no terreno da ciên­
cia e da tecnologia . A segunda, no 
enorme desperdício de recursos pro­
dutivos (terra, trabalho, capital, 
máquinas), desperdício que contras­
ta com a miséria ou a extrema pobre­
za da maior parte da humanidade. 
Estamos usando irracionalmente os 
recursos que possuímos. Vivemos 
em um mundo dominado pela razão 
instrumental, o que significa que a 
lógica das máquinas e os sistemas 
que inventamos e construímos se 
impõem a nós. 

Se a tudo isso acrescentarmos 
a crise da ontologia e da episte­
mologia d.a modernidade - este me 
parece ser o dado positivo-, creio 
que estaremos caracterizando uma 
crise de civilização. 

Proposta - A direita, assim 
como todos os raciocínios econo­
micistas, falam muito da neces­
sidade de todos se qualificarem 
para não serem analfabetos fun­
cionais em todos os sentidos: vão 
ter que ser polivalentes em ciên­
cias, com competências abstra­
tas, com tecnicalidade comple­
xa, com raciocínio abstrato em 
várias linguagens, alfabetizados 
e, ao mesmo tempo, informati­
zados. Qual seria a importância 
de manter os alunos nas escolas, 
de ter as escolas e de trazer essa 
tensão para ser resolvida na es­
cola? 

PLASTINO-Creio que o tema 
se vincula com uma questão da 
razão instrumental a que me referi 
antes. A meu ver é positivo que o 
sistema escolar forneça o acesso 
aos conhecimentos que você men­
ciona. Não me parece que deva ser 
colocado como alternativas exclu­
dentes: ou comida, aprendizagem 
para a leitura e a escritura ou infor-

mática etc. Na verdade, a questão 
que deve ser colocada é que é im­
prescindível um investimento ma­
ciço de recursos na área educacio­
nal, tal como foi feito nos denomi­
nados Tigres Asiáticos e que se 
constitui em um dos segredos de 
seu sucesso. 

Há, porém, outro tema asso­
ciado a este e que me parece ser 
também extraordinariamente im­
portante. Refiro-me à questão das 
prioridades que se devem estabe­
lecer para orientar os investimen­
tos em educação e pesquisa. Sabe­
mos que há uma clara opção pelas 
ditas áreas técnicas , em claro pre­
juízo das áreas sociais e humanas. 
Pois bem, isto caracteriza uma 
opção: a opção a favor da raciona­
lidade instrumental a que antes me 
referia. É grave. A gestação de 
uma nova mentalidade supõe um 
profundo trabalho de conhecimen­
to, aprendizagem e reflexão sobre 
o homem, sua história, sua cultura, 
suas sociedades, seus sistemas de 
conhecimento, enfim, tudo o que é 
objeto de trabalho dos saberes hu­
manos e sociais. É claro que as 
forças do mercado nada farão para 
atender esses setores . Compete ao 
poder público fomentar e/ou fi­
nanciar essas áreas . O 

Neste primeiro volume dos Cadernos, os textos apresen­
tados foram selecionados levando-se em conta a facilida­
de de leitura e o entendimento dos seus conteúdos. 
Os artigos estão divididos em quatro quandes temas: 
• O cooperativismo popular a serviço da transformação 
• Semelhanças e diferenças nos novos conceitos de 
desenvolvimento 
• Problemas: é possível desenvolver-se sem ter problemas? 
• Metodologia de planejamento para o desenvolvimento 
integral e harmônico de uma empresa cooperativa 
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-BREVES CONSIDERAÇOES 
SOBRE O RACISMO NO BRASIL 

Desde meados do século XIX 
estudiosos, como o inglês Koster e 
o alemão Von Martius , que de­
sembarcaram em terras brasilei­
ras, ressaltavam a diversidade de 
" raças" como a caracterís-
tica marcante da nação que 
surgia nos trópicos. Fir-
mava-se uma tradição em 
que a nação brasileira era 
pensada a partir da rela­
ção entre as raças bran­
ca, preta e índia. No fi­
nal do século XIX, na 
época da proclamação 
da República e da 
Abolição da Escravi­
dão, a rel ação entre 
as três raças - princi­
palmente a relação 
entre brancos e pre-
tos - passou a ser 
considerada não só 
como uma ques-
tão científica, mas 
tamb é m como 
um problema po-
lítico que dizia 
respeito à inte-
gração dos ex-
escravos ao novo sistema sócio-eco­
nômico que se instaurava. 

Naquela época, desenvolveram­
se diversas teorias raciais sobre a 
formação do povo brasileiro. Pode­
mos dizer, de maneira simplificada, 
que estas teorias se dividiam em 
duas grandes correntes de pensa­
mento. De um lado, havia teóricos, 
como o médico baiano Raimundo 
Nina Rodrigues, que consideravam 
a mistura das raças um fator de de­
generação do povo brasileiro. Esses 
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teóricos defendiam a "segregação" 
entre as raças . Num livro denomina­
do "As Raças Humanas e a Respon­
sabilidade Penal no Brasil ", Nina 
Rodrigues defendia a definição le-

gal de três tipos distintos 
de cidadania . Negros, 
brancos e índios teriam 
estatutos de responsa­
bilidade diferentes 
instaurados no pró­
prio Código Penal. 
De outro lado, ha­
via um conjunto 
de teóricos que, 
apesar de con­
siderarem ne-

gros e índios inferiores aos brancos, 
afirmavam que a miscigenação re­
sultaria no branqueamento progres­
sivo do povo brasileiro. O professor 
pernambucano Sílvio Rome ro, que 
era um desses teóricos, afirmava 
que a mistura das raças leva ria ao 
embranquecimento da população 
num período de 100 anos . A civil i­
zação e a modernidade eram conce­
bidas em termos raciais - para ser 
moderno o país devia ser branco. 
Outro autor que compartilhou desta 

perspectiva foi o professor Olivei­
ra Vianna que, na convicção de 
que o futuro do Brasil e ra branco, 
impediu que categorias de classi­
ficação racial ou de cor fosse m 
usadas no censo de 1920. Oliveira 
Vianna fundava suas idéias sobre 
o embranquecimento numa rígida 

A civilização 
e a modernidade 
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em termos raciais -
para ser moderno 

o país devia 
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concepção de eugeni a. Ao longo 
do processo de miscigenação os 
genes dos brancos, mais precisa­
mente dos dorico louros, prevale­
ce ri am sobre os genes das o utras 
raças. 

Apesar de terem v isões distin­
tas, todos estes autores conferi am 
impor tância crucial à mis tura de 
raças, stricto sensu, no processo 
de formação da nação bras ileira e 
conside rava m os " negros" uma 
raça inferior e atrasada. Todos ba­
seavam sua in terpretação sobre o 
passado e o fut uro da nação brasi­
leira em concepções de raça de 
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cunho biológico. As diferenças cul­
turais e de personalidade eram vis­
tas como conseqüência de caracte­
rísticas biológicas específicas de 
cada uma das raças. Podemos cha­
mar estes autores de pensadores 
racistas. 

No início da década de 30 o 
antropólogo e sociólogo Gilberto 
Freyre substituiu a interpretação 
baseada na raça por uma visão 
centrada na diversidade de cultu­
ras que formavam a nação brasi­
leira. Gilberto Freyre, que havia 
sido aluno do famoso etnólogo 
Franz Boas, foi o primeiro autor a 
valorizar a cultura africana no pro­
cesso de formação da nação brasi­
leira. Em seu livro "Casa-Grande 
e Senzala" afirma que os negros 
africanos trouxeram traços funda­
mentais para a formação da cultu­
ra brasileira. Neste livro, o soció­
logo faz uma interpretação inova­
dora da escravidão no Brasil e, em 
alguns momentos, defende que a 
relação entre as culturas na escra­
vidão brasileira se caracterizaria 
pela "democracia racial". Segundo 
Freyre, no Brasil não há racismo, 
mas sim uma relação harmônica e 
amigável entre as diferentes cultu­
ras . A escravidão brasileira seca­
racterizaria pela convivência ínti­
ma entre as culturas africana e 
portuguesa, cuja conseqüência é 
uma proximidade que dá margens 
ora a relações harmônicas ora a 
violências cruentas. 

Devido ao enorme sucesso da 
obra de Gilberto Freyre no país e 
no exterior, o Brasil ficou sendo 
conhecido internacionalmente co­
mo o país da "democracia racial", 
onde a diversidade cultural teria 
encontrado uma forma pacífica de 
convivência. 

Depois da Segunda Guerra 
Mundial , da difusão das teorias 
racistas que legitimaram os crimes 
praticados pelos nazistas, o enten­
dimento da questão das relações 
entre diferentes raças e culturas 
estava na ordem do dia . A intole­
rância entre culturas passou a ser 
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veementemente criticada. No âm­
bito internacional, o Brasil gozava 
da imagem de país pacífico e har­
mônico, onde culturas diferentes 
sabiam conviver: tornou-se exem­
plo a ser seguido . Neste contexto, a 
Unesco começou a financiar diver­
sas pesquisas sobre as relações ra­
ciais e culturais no Brasil. Havia 
um grande interesse em verificar 
como funcionava .a tão famosa "de­
mocracia racial" brasileira. Mui­
tos pesquisadores brasileiros e es­
trangeiros voltaram-se para o estu­
do das relações raciais em diversas 
regiões do Brasil. 

Em meados da década de 50 o 
antropólogo Thales de Azevedo fez 
um estudo que deu origem ao livro 
"As Elites de Cor". Neste livro, 
afirma que há uma crescente mis­
cigenação na Bahia e destaca a 
notável mobilidade social ascen­
dente dos mulatos, que estariam 
cada vez mais prósperos, tendo em 
vista que não têm que enfrentar bar­
reiras e empecilhos de ordem ra­
cista em suas lutas por ascensão 
social, cultural, política e econô­
mica. As pesquisas do antropólogo 
baiano confirmavam as idéias de 
Gilberto Freyre de que, pelo me­
nos na Bahia, haveria a tão festeja­
da "democracia racial" . 

Em São Paulo também foram 
financiadas várias pesquisas sobre 
as relações entre as raças. Como 
produto dessas pesquisas o soció­
logo Florestan Fernandes escreveu 

o livro "A Integração do Negro na 
Sociedade de Classes", que setor­
nou um clássico dos estudos das 
relações raciais no Brasil na medi­
da em que mudou a perspectiva 
dos estudos sobre o negro na so­
ciedade brasileira, centrando-os no 
conceito de "relações sociais", ou 
seja, ao invés de estudar as rela­
ções entre culturas ou raças , 
Florestan descreveu a relação so­
cial entre brancos e pretos na so­
ciedade brasileira pós-escravista. 
Florestan rejeitou a visão de Gil­
berto Freyre de que haveria uma 
convivência pacífica entre negros 
e brancos no período escravista e 
afirma que a escravidão brasileira 
foi um sistema extremamente hie­
rarquizado que, ao terminar, dei­
xou os negros numa situação de 
desvantagem em relação aos ou­
tros grupos étnicos que se integra­
vam à sociedade capitalista emer­
gente. Seguindo este argumento, 
ele afirmava que as desigualdades 
raciais na sociedade brasileira pós-
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abolição da escravidão eram o re­
sultado de um longo período 
escravista que deixou os negros 
em situação de desvantagem no 
mercado competitivo que passava 
a vigorar na sociedade de classes. 
Na visão do sociólogo paulista, os 
conflitos e discriminações raciais 
que existem na sociedade brasilei­
ra são um legado do passado es­
cravista e, à medida em que a socie­
dade capitalista moderna vai se con­
solidando, os conflitos raciais vão 
sendo gradualmente substituídos por 
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conflitos entre classes sociais. Os 
estudos de Fiorestan têm o grande 
mérito de mostrar que há racismo 
na sociedade brasileira contempo­
rânea, mas afirmam que o racismo 
tende a diminuir com o avanço da 
sociedade capitalista competitiva: o 
racismo remonta ao passado escra­
vista e desaparecerá no futuro. 

No Rio de Janeiro também fo­
ram realizadas pesquisas sob os 
auspícios da Unesco. Um dos re­
sultados dessas pesquisas foi o li­
vro do sociólogo Luís Costa Pinto, 
"O Negro no Rio de Janeiro". Nes­
te livro, Costa Pinto utiliza em 
larga escala dados estatísticos e 
chega à conclusão de que no Rio de 
Janeiro há discriminação racial, 
apesar de ser diferente da que há 
na África do Sul, nos Estados Uni­
dos ou na Alemanha. Costa Pinto 
afirma que a discriminação racial 
tende a se acirrar na sociedade 
carioca, na medida em que a socie­
dade moderna leva à ampliação e 
diferenciação das formas de con­
flito . No Rio de Janeiro um dos 
conflitos que estariam em franca 
expansão seria o que se estabelece 
entre brancos e pretos. Assim como 
Florestan, Costa Pinto afirma que 
há discriminação racial na socie­
dade brasileira pós-abolição; mas, 
ao invés de acreditar que a discri­
minação diminuirá com o desen­
volvimento da sociedade capita­
lista, como faz Florestan, adverte 
que a discriminação racial tende a 
aumentar. 

Podemcs atribuir as diferen­
ças entre as visões de Thales de 
Azevedo, Florestan Fernandes e 
Luís Costa Pinto ao fato de terem 
perspectivas teóricas distintas, mas 
também ao fato de terem pesquisa­
do regiões bastante diversas. 

Vários anos depois de terem 
terminado as pesquisas da Unesco, 
o sociólogo Carlos Hasenbalg, do 
Rio de Janeiro, começou a fazer 
pesquisas sobre as relações raciais 
no Brasil e a discutir os resultados 
das pesquisas anteriores. Carlos 
Hasenbalg contraria as hipóteses 
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de Florestan Fernandes, de que as 
desigualdades raciais seriam um 
legado do passado escravista, e 
aprecia a discriminação racial 
como fator de produção de desi­
gualdades sócio-econômicas na 
sociedade brasileira contemporâ­
nea. Junto com o sociólogo e 
demógrafo Nelson do Valle e Sil­
va, Hasenbalg produziu estudos e 
reuniu uma série de evidências 
confirmando a existência de dis­
criminação e desigualdade racial 
no Brasil contemporâneo. Usando 
métodos estatísticos bastante so­
fisticados, Valle e Silva mostra 
que a raça ou cor é um fator que 
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contribui fortemente na produção 
de desigualdades sócio-econômi­
cas, indicando que a discrimina­
ção racial é em si mesma produto­
ra destas desigualdades . Os estu­
dos de Valle e Silva e Hasenbalg 
abriram caminho para inúmeros 
trabalhos relativamente recentes 
que vêm investigando a discrimi­
nação de cor em diversos setores 
da sociedade brasileira: no merca­
do de trabalho, na educação, no 
acesso à justiça, nos meios de co­
municação etc. 

Seguindo essa perspectiva rea­
lizei uma pesquisa em que recolhi 
evidências que me permitiram ava­
liar a discriminação racial nos jul­
gamentos dos Tribunais do Júri no 
início do século no Rio de Janeiro . 
Usando métodos estatísticos (mo­
delos de regressão múltipla), mos-

trei que os acusados negros tinham 
mais chances de serem condena­
dos do que os acusados brancos e 
que quando as vítimas eram ne­
gras aumentavam as chances de 
absolvição do acusado . Recente­
mente o sociólogo Sérgio Adorno 
fez um estudo semelhante sobre os 
tribunais em São Paulo indicando 
igualmente práticas de discrimi­
nação racial. 

Em outro estudo sobre as víti­
mas de homicídio no Rio de J anei­
ro mostramos que os negros jo­
vens são os principais alvos deste 
tipo de crime. Até na distribuição 
das mortes por homicídio haveria 
discriminação e desigualdade. Os 
jovens negros têm mais chances 
de serem vítimas de homicídio do 
que qualquer outra pessoa. 

Outros estudos que também se 
valem das contribuições de Ha­
senbalg e Silva concluem que há 
discriminação e desigualdade ra­
cial nas escolas primárias, no mer­
cado de trabalho, na distribuição 
de salários e oportunidades etc. 
Todos estes estudos e, principal­
mente, os que se valem de dados 
estatísticos agregados confirmam 
que os negros estão sempre em 
posição de desvantagem em rela­
ção aos brancos. 

No entanto, algumas pesqui­
sas qualitativas baseadas em ob­
servações pormenorizadas de pou­
cos casos mostram que não há um 
discurso racista, ou baseado em 
categorias raciais, claramente de­
finido.Pode-se dizer que os núme­
ros confirmam a existência dera­
cismo, mas as palavras não o ex­
pressem com clareza. Ou melhor, 
as estatísticas mostram que há dis­
criminação e desigualdades raciais, 
mas a análise dos discursos mostra 
que esta discriminação não é clara­
mente explicitada. Não haveria dis­
cursos de cunho claramente racista 
ou, como diriam alguns autores, uma 
ideologia racista no Brasil. 

Para sairmos deste impasse, 
podemos dizer que o racismo bra­
sileiro é diferente dos que existem 
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em outras partes do planeta. Oracy 
Nogueira, um sociólogo paulista 
contemporâneo de Florestan Fer­
nandes, escreveu um texto deno­
minado "Preconceito racial de ori­
gem e preconceito racial de mar­
ca" (capítulo do livro "Tanto Preto 
Quanto Branco" do mesmo autor), 
que nos esclarece bastante sobre o 
problema do racismo no Brasil. 

Oracy faz uma comparação 
entre o racismo norte-americano e 
o brasileiro. Nos EUA a discrimi­
nação racial é baseada na origem 
da pessoa, isto é, se uma pessoa 
tiver um antepassado negro, mes­
mo que ela tenha a pele clara ou 
branca, é considerada negra e so­
frerá discriminação por causa de 
sua origem racial. No Brasil , o que 
importa é a- aparência, a cor da 
pele. Se a pessoa tiver um antepas­
sado negro, mas tiver a pele clara 
ou branca, não sofrerá discrimina­
ção racial direta. As asserções de 
Oracy Nogueira apontam para a 
idéia de que o racismo no Brasil 
está restrito às aparências e ocorre 
em situações específicas. Inspira­
dos em Oracy Nogueira podemos 
dizer que o racismo brasileiro só 
surge em determinadas situações 
de conflito, mas não viabiliza a 
formulação de discursos racistas 
claramente definidos. Eu diria que 
ele surge em situações de conflito 
como, por exemplo, nas blitz poli­
ciais em que a marca , ou cara, da 
pessoa é tomada como um sinal da 
criminalidade. Os negros são sem­
pre revistados, uma vez que a cor 
preta é em regra tomada como 
emblema de criminalidade. Num 
trabalho, citado acima, sobre os 
julgamentos nos tribunais do júri, 
mostrei que os negros eram con­
denados com mais freqüência do 
que brancos justamente porque 
eram vistos como criminosos em 
potencial. Com efeito, há fortes 
indícios para sustentar a hipótese 
de que há discriminação racial nos 
julgamentos e de que os meios de 
justiça estão longe de estarem de­
mocratizados . Nestes momentos 
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de conflito o preconceito racial de 
marca, descrito por Oracy Noguei­
ra, opera implacavelmente. 

Outro momento de conflito, 
muito diferente das blitz e dos jul­
gamentos, é o casamento. Quando 
vai haver um casamento inter-ra­
cial aparecem freqüentemente, se­
gundo a antropóloga Moema de 
Poli Teixeira, sinais do preconcei­
to racial. Nesses momentos , as re­
ferências à cor adquirem, em mui­
tos casos, um tom depreciativo. 

Eu diria que no Brasil o racis­
mo raramente é explicitado. Isto 
não significa que não exista. Basta 
observarmos a cor das pessoas que 
moram nas ruas ou dos meninos 
que não vão a escola: são predomi-
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nantemente negros. Mais persua­
sivas do que estas considerações 
impressionistas são as estatísticas 
que demostram claramente a desi­
gualdade e a discriminação racial. 
Resta refletir sobre a aparente au­
sência de discursos racistas clara­
mente definidos. 

Recentemente o jornal Folha 
de S. Paulo publicou um caderno 
("O Racismo Cordial") com ore­
sultado de uma pesquisa de opi­
nião sobre o racismo no Brasil. A 
pesquisa baseou-se numa amostra 
estatística e chegou, entre outras, 
à conclusão de que há discursos 
racistas no Brasil e que o brasilei­
ro é racista . Embora seja uma boa 
pesquisa, considero que os dados 
merecem análises sociológicas e 
estatísticas mais pormenorizadas 
e detalhadas. É de grande impor­
tância a elaboração de bancos de 
dados confiáveis que possam ser 
analisados por especialistas. A 
pesquisa da Folha parece ter cole­
tado dados bastante interessantes 
sobre os discursos raciais, dados 
que devem ser analisados por es­
pecialistas e incorporados às pes­
quisas quantitativas sobre as rela­
ções raciais. É de extrema impor­
tância para o trabalho científico 
que dados estatísticos sejam anali­
sados mais de uma vez para que 
estejam constantemente sendo 
submetidos a críticas metodológi­
cas e conceituais. 

Quanto ao atual estado das 
pesquisas realizadas sobre rela­
ções raciais, podemos afirmar que 
mostram evidências claras de que 
a discriminação racial promove 
desigualdades sócio-econômicas 
e não que é produto destas desi­
gualdades. Em outras palavras, os 
negros não são discriminados por­
que são pobres, mas são pobres 
porque são discriminados. 

O problema da explicitação dos 
discursos racistas no Brasil perma­
nece intrigando os pesquisadores . 
Podemos dizer que o racismo está 
na cara e, ao mesmo tempo, escon­
dido e escamoteado. O 
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EN TR EV 1 STA 

NÃO ABDICAR DA CONDIÇÃO HUMANA: CRITICAR 
A REALIDADE E INVENTAR NOVOS CAMINHOS 

Proposta - Qua is as possibi­
lidades de interpretação que o 
instrumental filosófico aporta 
para o entendimento de um qua­
dro social urbano como o brasi­
leiro que reúne elementos de ex­
tr ema desigua ldade e violência? 

GERO BORH EIM - A relação 
entre a filosofia e a realidade so­
cial urbana se dá, em um plano 
filosófico, através de um conceito: 
a idéia de sistema. O sistema é um 
conceito muito curioso e que teve 
um sucesso filosófico imenso dos 
séculos XVII ao XIX, de Descar­
tes a Hegel , e depois entrou em 
desuso na fi losofia. Marx, por 
exemplo, não abdicou da idéia de 
sistema, mas já não conseguiu mais 
fazer um sistema completo. Em 
última análise, "O Capital" é um 
fragmento de sistema. Não existe 
mais um sistema porque não é mais 
possível. Hoje, ele só existe nas 
ciências formais, na lógica, na 
matemática, em coisas assim. 

Mas existe uma violência enor­
me dentro do plano urbano porque 
toda realidade social hoje tem que 
se resolver em termos de um siste­
ma: há um sistema de trânsito, um 
sistema de supermercado, um sis­
tema de banco ... A minha casa é 
um sistema. Quando eu entro na 
minha casa, entro em um corredor, 
passo para a parte social, tem a 
parte de serviço, a parte íntima. 
Todo o meu comportamento se 
integra dentro de um sistema do 
qual não posso sair. Nós temos 
uma realidade extremamente racio­
nal , totalitária e absolutista, que 
tende a avassalar muito o compor-
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Entrevista com Gerd Borheim 

tamento humano. Isso já é uma 
violência. Eu acho isso uma vio­
lência. 

Se pegarmos, por exemplo, a 
casaqueexiste no parque da PUC do 
Rio de Janeiro, o Solar Grandjean 
de Montigny - que, por sinal, é 
muito interessante -, podemos ver 
que há um formalismo arquitetô­
nico maravilhoso nela. Tem a par-

Todo o imaginário 
do intelectual de 

esquerda desmoronou. 
Mas temos que 

procurar um caminho 
que, no meu entender, 
é criticar o sistema e 

trabalhar o fragmento. 

te de serviço, atrás da escada, tem 
a cozinha e áreas de serviço e de­
pois os dois pisos superiores. Es­
ses dois pisos têm seis peças cada, 
formando uma sobreposição geo­
métrica perfeita. É muito interes­
sante porque o racionalismo da­
quela casa - que é paladiana -
com sua sobreposição racional 
extrema, não tem nada a ver com o 
seu funcionamento . Podemos co­
locar aqui, lá ou acolá, aonde qui ­
sermos, a parte íntima ou o escri­
tório, a biblioteca, o salão: é indi­
ferente . Este solar foi construído 
em cima de um plano formal , ma­
temático, do século XVII. 

Já a arquitetura moderna, que 
tem muitas vezes o mesmo plano 
formal matemático, se torna de fato 
fu ncional, mas aprisiona demais o 
comportamento do homem. Eu 
acho que a casa hoje é um princí­
pio de aprisionamento. É muito 
confortável, tem tudo, evidentemen­
te, mas só que me compartimen­
tariza excessivamente. A criança, 
por exemplo, não entende isso, mas 
ela terá que ser educada dentro des­
se sistema. E isso é uma violência. 

Mas sabe o que é interessante 
também? O século XVII, quando 
surgiu o sistema, o raci onalismo 
fi losófico cartesiano e tudo mais, 
é o mesmo período em que Sir 
Walter Raleigh trouxe o tabaco 
para a Inglaterra . O tabaco é uma 
droga, um princípio de irracionali­
dade, o que é um outro tipo de 
violência. E no século XX, quando 
o sistema se socializa, se torna 
democrático, a droga impera. Tal­
vez haja aí uma relação . 

Quando atravesso a rua, entro 
em casa, vou passear, fazer o meu 
cooper no parque de manhã, está 
tud o dentro do sistema. A nossa 
vida é um sistema. Esse racionalis­
mo excessivo tem um complemen­
to muito curioso que eu associo 
com a idéia de droga e com a ex­
pansão da droga. 

GE RO ALBERTO BORHEIM - Fi lósofo. 
Livre docent e pelo Departamento de Filo­
sofia da Universidade Federal do Rio Gran­
de do Sul (UFRGS) e professor do Depar­
tament o de Fi losofi a da Universidade do 
Es tado do Rio de Janeiro (UERJ). 
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Foi de modo altamente aristo­
crático-eu diria mesmo até elitista 
- que se passou a utilizar a droga 
no princípio do século XX, quan­
do principalmente os intelectuais 
partiam para a Índia em busca des­
ta experiência. Depois da Segunda 
Guerra Mundial a droga 
se democratizou e se dis­
seminou de modo fantás­
tico. Aqui eu vejo uma 
relação: eu diria que este 
extremo racionalismo da 
sociedade, da organização 
urbana do mundo contem­
porâneo, não dá conta da 
realidade humana. 

O sistema é um dado 
cultural que da teoria pas­
sou para a prática - o que é 
muito interessante, aliás -
e trouxe com isso a neces­
sidade da droga . Portanto, 
a droga não é uma questão 
de repressão, de polícia. 
Esta questão é muito mais 
complicada no meu en­
tender. É uma espécie de 
suplemento de alma. É 
uma complementação a 
esta organização urbana 
que não consegue mais satisfazer. 
Além de, evidentemente, ter mui­
to dinheiro em jogo. 

A Souza Cruz, por exemplo, 
dispensou 60% dos seus funcioná­
rios e fechou a fábrica da Usina 
aqui no Rio, a de Porto Alegre e 
parece que a de Recife . O cigarro 
está decadente. Acho que em bre­
ve a maconha será legalizada para 
ocupar o lugar do cigarro. O capi­
tal vai contagiando. Foi exatamente 
isso, aliás, que aconteceu com o 
próprio tabaco e o álcool. 

Proposta - A metáfora da 
guerra domina parte do imagi­
nário social, trazendo à tona a 
irracionalidade dos processos 
sociais coletivos que embutem e 
produzem fragmentação e crise 
de identidades entre grupos so­
ciais e de indivíduos. Quais as 
possibilidades de lidar e com-
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preender processos desse tipo? 
GERD - A filosofia moderna, 

a cultura moderna, se dá entre dois 
pólos: um é a idéia de sistema, 
quer dizer, de racionalidade extre­
ma, de organização prática, uma 
idéia de sistema em que há a 

Eu diria que este 
extremo racionalismo 

da sociedade, da 
organização urbana do 
mundo contemporâneo, 

não dá conta da 
realidade humana. 

internalização de todos os dados 
da sociedade, do mundo urbano. 

Outra idéia fundamental é a 
idéia de fragmento. Montaigne já 
escrevia em fragmentos . É inte­
ressante porque Montaigne pega 
um aspecto aqui, um aspecto lá; 
ele não constrói sistematicamen­
te a realidade , ele se entrega ao 
fragmento. Nos séculos XVII e 
XVIII já se falava em fragmento. 

E no século XX não existe mais a 
filosofia, mas existe o fragmento 
com uma força muito grande. De 
certa maneira, o indivíduo droga­
do se fragmenta, se particulariza, 
sai do sistema, sai inclusive de sua 
casa de certa maneira; quer dizer, 

o sistema racional já não 
funciona para ele e então 
ele sucumbe. 

Não sou nem a favor 
nem contra as drogas. Es­
tou tentando examinar a 
questão, mas acho que há 
esse problema da frag­
mentação do indivíduo 
que vai se acasalar per­
feitamente bem com o in­
dividualismo. O indivi­
dualismo nasceu de den­
tro do sistema e é a rei­
vindicação do fragmen­
to. Acho que há aí uma 
complementação. 

Na cultura ocidental, 
de modo geral, o motor é 
a violência. A cultura gre­
ga no fundo é a cultura da 
violência. Era uma cultu­
ra que, até o século V, 
conseguiu toda a riqueza 

e poder fundamentalmente a partir 
da guerra. Os gregos ganharam 
todas as guerras, pegaram o espó­
lio, os tesouros, os palácios . Com 
a Guerra do Peloponeso começou 
a decadência da cultura grega por­
que eles perderam essa guerra. O 
curioso é que a cultura grega dessa 
época está toda baseada na violên­
cia e não é só por causa da guerra . 
A tragédia é uma violência. Na 
filosofia , no texto pré-socrático 
mais antigo, Anaximandro fala em 
injustiça e fala da culpa. Nesse 
fragmento que corresponde à situa­
ção da tragédia, a violência dá o 
tom. É muita violência. A base mes­
mo da cultura ocidental desde a 
Grécia é toda calcada na violência . 

Eu me pergunto se o totalita­
rismo hoje não seria uma espécie 
de último regime político ou siste­
ma de violência organizada . As 
ditaduras de esquerda ou de direita 
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são graves, são horríveis. Quem 
matou mais gente: Hitler ou Stalin? 
A máquina compressora da vio­
lência que avassala tudo isso faz 
parte do imaginário tétrico do ho­
mem do século XX. 

Proposta - Podemos dizer 
que, num cenário de crise orgâ· 
nica, de reestruturação e de con· 
flitos entre o local, o nacional e o 
regional, de pressões que vão do 
peso da banalização da violência 
até os conflitos distributivos, es· 
tamos diante de um cenário aná­
logo ao weimariano, ou seja, de 
crise do pré-guerra na Alemanha? 

GERD - Acho que não há pa­
ralelo. Claro que pode haver pon­
tos de coincidência, contradições 
da crise, da cultura burguesa mo­
derna. Mas a impressão que tenho 
é que o que estamos vivendo hoje 
é muito mais urna crise do sonho 
do socialismo. Eu sou um socialis­
ta convicto e me pergunto como é 
que o socialismo ainda pode fun­
cionar. A inteligência ocidental -
e isso me traz urna perplexidade 
enorme - é fundamentalmente so­
cialista, a grande maioria da inte­
ligência é de esquerda. Mas corno 
ela pode se posicionar face ao que 
está acontecendo? 

A crise da União Soviética não 
tem nada a ver com a oposição aos 
Estados Unidos. A União Soviéti­
ca no fundo era urna grande Pe­
trobrás que entrou em crise, faliu e 
todo mundo ficou perplexo se per­
guntando corno é que pôde aconte­
cer urna coisa dessas . Corno fica 
então a idéia de urna sociedade 
socialista? 

Acho que a esquerda brasilei­
ra está perdendo tempo pois ela 
está ainda muito presa aos sonhos 
socialistas da maneira mais anti­
ga. Temos que discutir imediata­
mente, por exemplo, o que se en­
tende por privatização. Não adian­
ta ser globalmente contra a priva­
tização. Na Vale do Rio Doce, por 
exemplo, a idéia é a fragmentação 
e a atomização da empresa para 
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que o máximo possível de ações 
fique nas mãos dos funcionários. 
Tanto é que os funcionários que­
rem a privatização. E se as empre­
sas forem parar nas mãos de um 
maior número possível de brasi­
leiros a privatização é ótima. 

O indivíduo drogado 
se fragmenta, se 

particulariza, sai do 
sistema, sai inclusive 
de sua casa de certa 

maneira; quer dizer, o 
sistema racional já não 

funciona para ele e · 
então ele sucumbe. 

Eu não vejo muita diferença 
entre capitalismo particular e ca­
pitalismo de Estado . Acho até que 
o de Estado é pior ainda porque 
gera senilidade, gera a mentalida­
de do funcionalismo público exa­
cerbado etc. Os caminhos hoje são 
diferentes. Tenho a impressão que 
o ideal de construção de urna so­
ciedade socialista tem que ser pos­
to entre parênteses e ser mais pro­
fundamente estudado. O socialis­
mo entra, no meu entender, na crí­
tica à política do governo. A pos­
tura intelectual prática deve ser 
socialista no sentido de crítica à 
ação do governo. Mas a idéia de 
fazer um estado socialista deve 
ficar entre parênteses. 

É claro que existe o exemplo 
da Alemanha, onde foram supri­
midas as grandes fortunas indivi­
duais (ao contrário do Japão e dos 
Estados Unidos), onde de fato a 
distribuição de renda na Alema­
nha atingiu um nível muito eleva­
do . Talvez a maior renda per capita 
real seja a alemã. A distribuição da 
renda é o problema pelo qual de­
vemos nos bater. 

Aqui no Brasil a distribuição 

de renda é urna vergonha! No Rio 
Grande do Sul, por exemplo, hã 
urna grande parcela de minifúndios 
e pequenas empresas que garan­
tem uma distribuição mais eqüita­
tiva. Já na Bahia, que parece ter 
urna renda per capita superior à 
gaúcha, a miséria é urna coisa hor­
rorosa. 

Eu sempre vi Fidel Castro com 
muita simpatia. Mas depois da 
queda do muro eu vejo aquele ho­
mem fantasiado de general... Eu 
sou oficial da reserva mas sou pro­
fundamente antimilitar e não en­
tendo. No fundo, Fidel fracassou. 
Com todo o tempo que esteve à 
frente do governo, ele não conse­
guiu produzir urna estrutura eco­
nômica que desse auto-suficiência 
a Cuba. Ele sempre defendeu a 
gorjeta da Rússia que mantinha 
um campo avançado ali, pertinho 
dos Estados Unidos, urna relação 
puramente estratégico-militar. Ago­
ra a gorjeta acabou. Então, toda a 
sua política econômica estava er­
rada. Ele tinha que ter edificado 
uma estrutura econômica que não 
dependesse do dinheiro russo e 
não conseguiu. 

Temos que partir de uma críti­
ca da realidade concreta em que 
nós vivemos. A idéia antiga de 
socialismo não leva a mais nada. O 
que é uma tragédia. É realmente 
uma tragédia porque deixou a in­
teligência ocidental numa espécie 
de vazio. Todo o imaginário do 
intelectual desmoronou e as pes­
soas não têm conseguido adquirir 
urna autonomia em relação a essa 
questão . Mas temos que procurar 
um caminho. E o caminho, no meu 
entender, é criticar o sistema e 
trabalhar o fragmento . Temos que 
inventar novos caminhos. 

Eu gostaria de escrever um li­
vro sobre Marx porque o que acon­
teceu foi uma brutalização de 
Marx. Ele falava abertamente con­
tra a Rússia . Ele sempre disse que 
país subdesenvolvido não pode 
gerar o socialismo. O capitalismo 
não é urna questão de certo ou 

47 



errado para Marx. O capitalismo 
era a verdade da história, fazia 
parte do processo da história e o 
socialismo teria que vir de dentro 
do momento de culminância do 
capitalismo que teria lugar, no sé­
culo passado, na Inglaterra ou na 
França. Não poderia ser nunca na 
Alemanha que então era subde­
senvolvida. O processo revolucio­
nário tinha que acontecer dentro 
de uma situação criada pela pró­
pria história e não pela violência 
histórica. 

Eu me pergunto até que ponto 
não seria interessante retomares­
sas idéias de Marx de que o capita­
lismo necessariamente vai além dele 
mesmo. Essa idéia não pode estar 
errada porque a história não pára, 
ela se transforma. Mas se transfor­
ma aonde? Justamente onde está a 
riqueza, onde está a possibilidade 
de transformação mais evidente. 
A idéia de Marx é essa. Marx nun­
ca condenou o capitalismo como 
um monstro. Ele dizia que o capi­
talismo é necessário dentro da 
dialética histórica porque é de den­
tro dele que vai surgir a distribui­
ção da riqueza. Acho que essas 
idéias deveriam ser repensadas. A 
Rússia foi um grande atraso, um 
atropelamento brutal que certa­
mente não estava nas projeções de 
Marx. Então, acho que isso tem 
que ser repensado, não mais den­
tro das coordenadas do século pas­
sado, mas a partir da característica 
do espírito crítico do velho Marx, 
pois isso ele tinha demais para nos 
dar. Tinha mesmo. São os concei­
tos de verdade histórica e de dialética 
que estão em jogo no caso de Marx. 

Proposta - Qual a sua visão 
sobre a questão tecnológica e 
quanto às possibilidades do co­
nhecimento humano frente ao 
novo paradigma técnico-cientí­
fico? 

GERD - No século XX existe 
uma dimensão da educação do 
homem pela máquina. O que estou 
dizendo pode parecer uma mons-
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truosidade, mas não é. Marx tinha 
razão quando fez um elogio da 
máquina dizendo que ela amplia o 
corpo do homem, o poder do ho­
mem, a dominação do homem so­
bre a natureza. Ele não pôde pre­
ver que haveria no século XX a 
robotização do homem. Isso faz 
parte da pedagogia da máquina, do 
assentamento do homem na nossa 
sociedade contemporânea. No pas­
sado a máquina que o prolongava 
era um instrumento que o homem 
podia deixar de lado quando não 
precisasse mais do utensílio. Hoje 
não. A máquina redimensionou a 
própria realidade humana. A reali­
dade está maquinizada de certa 
maneira e continua havend.o a ne­
cessidade de uma pedagogia nisto 
tudo . Aquela idéia da robotização 
se concretizou de fato. Carlitos, 
por exemplo, em "Tempos Moder­
nos",já fazia acrítica àrobotização 
e essa crítica se desenvolveu . 

Quando foi introduzido o con­
trole remoto da televisão, por 
exemplo, a relação do espectador 
com o aparelho se modificou mui­
to drasticamente. Quando surgiu a 
televisão no Brasil, em 53 ou 54, 
era uma telinha em branco e preto, 
um canal só: todo mundo ficava 
olhando fascinado pelo meio que 
era o próprio aparelho . Quando 
tinha uma tragédia ou uma piada, 
ninguém se dava conta porque o 
meio é que era a coisa fundamen­
tal, o meio era a mensagem. Hoje, 
com o controle remoto, uma crian­
ça vai trocando de canal, vai com­
parando, vai desenvolvendo o es­
pírito crítico. Não há mais aquela 
passividade de antes. De fato, é 
possível ver hoje um programa de 
televisão com um olhar muito mais 
crítico do que no passado. 

Eu sou muito otimista com rela­
ção a isso. Acho que no fundo o 
homem não quer abdicar da condi­
ção humana: ele se vê avassalado, 
subserviente ou coisa que o valha, e 
aos poucos vai tomando a dianteira 
de novo, ele se refaz com o tempo. 
Será que estou otimista demais? 

Eu acho que o homem inven­
tou a máquina para si e tem que 
adaptar tudo isso porque senão será 
a negação de seu mundo . O ho­
mem é deste mundo, então tudo 
isto faz parte de um processo ex­
tremamente importante de trans­
formação da realidade. 

Toda revolução burguesa a 
partir do século XV pretendeu o 

A questão da 
fragmentação do 
indivíduo vai se 

acasalar perfeitamente 
bem com o 

individualismo, que 
nasceu de dentro do 

sistema e é a 
reivindicação do 

fragmento. 

quê? Ela pretende o conforto, ela 
se reduz à palavra conforto. Des­
cobriu-se de repente que a ciência 
pode ser usada e transformada. 
Hp, que parecia uma fórmula 
inofensiva, puramente química, de 
repente abarca a farmacologia e ago­
ra busca-se tornar a vida humana 
mais longa. O homem é um animal 
programado pela natureza para vi­
ver 130 anos e vai se chegar lá. 

No passado, na tragédia gre­
ga, quem mand.ava eram os deuses 
e a peste era um castigo. De repen­
te, a peste começa a ser identifica­
da, a partir sobretudo de Pasteur: é 
a gripe espanhola, a influenza que 
matou tanta gente. Hoje temos a 
AIDS, mas o vírus já está detecta­
do. É apenas uma questão de tem­
po e ele será dominado . Mas dizer 
que foi Deus que mandou a AIDS 
como um castigo, como um certo 
cardeal aí quase disse, isso não 
tem mais sentido nenhum. A reali­
dade toda pode ser dominada pelo 
homem, que pode controlá-la atra-
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vés da máquina, da tecnologia e 
estabelecer bases humanas mais 
amplas para seu modo de ser neste 
mundo. 

Proposta - O debate sobre a 
ética na política fez renascer o 
interesse pela filosofia. A ampli­
ação dos focos de reflexão nasci­
dos de encontros públicos, como 
os seminários organizados por 
professores e filósofos e coorde­
nados por Adauto Novaes, pode­
ria estimular ou propiciar um 
movimento de "renascimento" 
da filosofia em torno de um pro­
jeto de desenvolvimento nacio­
nal, como ocorreu na década de 
60? 

Gerd - Sabe qual é a diferen-
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ça? É que 
naquela épo­

ca havia uma 
orientação fi­

losófica pré-de­
te rm i na da que 

hoje não existe 
mais. Hoje domi­

na o cultivo do es­
pírito crítico, saber 

criticar as posições e 
as situações. 

O ISEB, por exem­
plo, tinha toda uma ideo­
logia pré-determinada e 
fazia parte da constru­
ção de um projeto de 
desenvolvimento na­
cional. Vou aproveitar 
para dizer uma coisa 
muito séria que me per­
turba a cabeça há al­
gum tempo. Eu tenho 
toda simpatia pelo 
movimento . Eu era 
muito mais moço que 
esse pessoal, morava 
em Porto Alegre mas 
não tinha essa parti­
cipação toda . Mas 
eu acho que a ideo­
logia do ISEB tem 
muito do fascismo 

O homem pode 
estabelecer bases 

humanas mais amplas 
para seu modo de ser 

neste mundo. 

europeu. É muito nacionalismo, é 
a idéia da terra, dos valores funda­
mentais da nação, tal como Hitler 
preconizava na sua primeira fase . 
É uma coisa muito da época . Acho 
que falta distância crítica em rela­
ção a esses fenômenos todos. O 
stalinismo tem também certas co­
ordenadas que coincidem com esse 
tipo de estrutura. Até porque Hitler 
se transformou num monstro é que 

precisamos tomar cuidado. Essas 
coisas têm que ser vistas com mais 
frieza no meu entender. 

Não quero condenar o ISEB 
que foi muito importante do ponto 
de vista da conscientização, de dar 
uma unidade à consciência nacio­
nal, aquilo que Hegel chamaria de 
conceito, o Brasil como conceito. 
Isso foi muito importante. Mas não 
quer dizer que tenha se sobreposto a 
todas as ideologias daquele tempo. 

A minha geração foi naciona­
lista. Eu sempre fui nacionalista. 
A música nacionalista da Rússia 
no século passado era Mussorgski ; 
aqui foi Villa-Lobos. A música 
nacionalista no Brasil não tem mais 
condição de funcionar e Villa-Lo­
bos é o maior músico das Améri­
cas. Mas isso foi uma época. 

Marx nunca foi nacionalista. 
Ele foi o primeiro a dizer que o 
capitalismo é, por definição, inter­
nacional. 

Proposta - Só que o capita­
lismo efetivamente se transfor­
mou em internacional quando a 
classe operária não mais corres­
ponde à realidade da "classe 
operária" do século XIX. O ca­
pitalismo é internacional, mas 
as forças produtivas começam a 
prescindir do operário protago­
nista da emancipação. 

GERO - O problema é termos 
a capacidade de renovar concei­
tos . Isso é muito difícil. 

Proposta - É possível pensar 
alguma nova noção de razão crí­
tica, mesmo tendo por pano de 
fundo o cenário de exclusão so­
cial e banalização da violência 
que produzem fenômenos e com­
portamentos típicos aos papéis 
sociais incertos e transitórios que 
marcam a moralidade e a psico­
patologia coletiva de uma era, 
grosso modo definida como sen­
do de cultura da violência ou de 
darwinismo social recrudescido 
no mínimo com indiferença e ou 
ódio para com o outro? 
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GERD - Eu acho que sim. 
Vamos pegar o Rio de Janeiro. 
Todo mundo diz que a violência 
hoje é um fenômeno universal: 
Nova York tem etc. Mas o interes­
sante no meu entender são as espe­
cificidades. 

Se olharmos esse mundo das 
favelas podemos constatar que há 
de fato duas éticas no Rio de Janei­
ro. Uma é a ética do asfalto, onde 
domina o contrato social e a trans­
gressão tem seu sentido bem deli­
mitado dentro do contrato social. 
A outra é a favela onde não existe 
contrato social. Essa é a grande 
contradição. A favela tem uma éti­
ca social que literalmente é pré­
moderna. É outro mundo, são ou­
tros tipos de normas. Na Idade 
Média, por exemplo, tinha o Robin 
Hood que era o homem que se 
escondia na floresta (a favela) . Ele 
queria fazer justiça. Ele era um 
bandido, um ladrão que dividia 
com os outros os bens. 

Não estou justificando o la­
drão. Estou dizendo que a ética 
deles é diferente. O traficante de 
drogas, que é ladrão e assassino, 
tem a ética da favela . Quando hou­
ve uma destruição numa favela 
(não me lembro mais qual foi), no 
dia seguinte os jornais publicaram 
que o próprio traficante ia recons­
truir tudo. Isso quer dizer que há 
um tipo de liderança que nós, clas­
se burguesa, não conseguimos mais 
aceitar: é a ética da Idade Média 
em última análise, um tipo de ética 
primitiva que está se desen vol ven­
do aqui . Aliás, o tipo de organiza­
ção urbana no fundo é medieval, é 
um tipo orgânico em função do 
morro, como o burgo de antigamen­
te. E esse burgo é dominado por um 
tipo de bandido que no fundo acaba 
sendo o grande ídolo local. 

Proposta - Mas você não 
acha que a juventude que pega 
uma USI se acha heróica, forte e 
poderosa e que, no imaginário 
do restante da população favela­
da, acaba se transformando 

50 

numa espécie de ídolo como o 
Rambo? 

GERD - Mas eles têm uma 
outra coisa que não é do contrato 
social, pois não estão incluídos 
nem na sociedade civil nem na 
esfera pública. O banditismo obri­
ga-os a terem que se haver entre 
eles. Claro que Robin Hood era 
um ladrão, aliás idealizado muito 
sintomaticamente por Hollywood, 
e esse Robin Hood tem que se 
haver com a sua coletividade. Aí 
surge esse princípio de contradi­
ção que eu acho muito importante 
ser melhor analisado. 

O capitalismo 
necessariamente vai 

além dele mesmo. Esta 
idéia não pode estar 

errada porque a 
história não pára, ela 

se transforma. 

Temos que pensar que o la­
drão, o assassino jovem de hoje, já 
passou pelos CIEPs. Quer dizer 
então que a oferta de uma educa­
ção formal não basta; só o CIEP -
que é uma iniciativa fundamental, 
da qual admiro profundamente seu 
conceito - não é suficiente. Os 
salários têm que ser revistos, bem 
como as políticas públicas, os di­
reitos sociais, a questão cultural -
tudo tem que ser revisto. Cidades 
como o Rio de Janeiro perderam a 
sua identidade. 

Do ponto de vista do capitalis­
mo e do socialismo há uma coinci­
dência, há um fundo comum: a 
recusa da esmola. Para um socia­
lista, o pobre não pode existir, nem 
é um tema de que Marx trate, pois 
quando se estabelecesse o socia­
lismo, o pobre desapareceria auto­
maticamente e a distribuição da 
riqueza seria automática. Não só o 
socialismo não consegue aceitar a 
esmola que é profundamente de-

sumana; o capitalismo também não 
a aceita. Para o capitalismo o po­
bre é uma excrescência. Ele tem 
que se integrar à sociedade de con­
sumo. Se não se integrar, terá que 
ser eliminado de alguma maneira. 
Por isso é muito curioso que a 
evolução da cultura burguesa mo­
derna caminhe nesse sentido da 
supressão da esmola. E isso quer 
dizer o quê? Quer dizer ou a inte­
gração do indivíduo num estatuto 
mais elevado ou a sua supressão, 
aliás que é como se dá aqui com 
essas polícias de extermínio que 
matam os meninos pura e simples­
mente. Mas isto está profundamente 
de acordo com o sistema no sentido 
de que a pobreza não pode existir. 

Acho que a Ação da Cidada­
nia, por exemplo, abriu um campo 
interessante no sentido de cons­
cientizar as pessoas politicamen­
te. Mas eu não sei se foi conduzido 
de fato para esse lado porque no 
fundo fica tudo resolvido dentro 
da dicotomia sujeito-objeto, onde 
o pobre é objeto e eu sou sujeito do 
pobre. Acho isso absolutamente 
odioso . Aquele que dá esmola está 
justificado até a medula dos seus 
ossos e o pobre, por sua vez, não 
passa de um objeto de comiseração. 
Repugna-me dar esmola; eu a con­
sidero uma desumanidade total. 

Uma professora de Educação 
da UFRJ fez uma pesquisa de cam­
po com meninos de rua onde ficou 
claro que eles gostam de roubar 
mas não gostam de pedir esmolas . 
Eles se sentem humilhados quan­
do pedem esmolas. Acho profun­
damente humano isso . Temos que 
entender porque os meninos rou­
bam. Pedir esmola? Estender a mão 
para outra pessoa? O que é isso? 
Acho que a vida vale mais do que 
um saco de batatas. Quem não tem 
comida tem que roubar. Isso é di­
reito canônico, aliás, não é? Passar 
fome? Não pode! A esmola é a 
confirmação eterna de uma estru­
tura errada, desumana. O rico vai 
ser eternamente rico e o pobre vai 
ser eternamente pobre? O 
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EN TR EV 1 STA 

O PAPEL DA CULTURA E DA .. .... 
INTERSUBJETIVIDADE NO COMBATE A VIOLENCIA 

Entrevista com Benilton Bezerra Júnior 

Proposta - Gostaríamos que 
você relacionasse a crise e a rees­
truturação das sociedades con­
temporâneas com o cenário de 
fragmentação, exclusão e violên­
cia que vem dominando as gran­
des cidades brasileiras. 

BENIL TON - A questão da 
violência apresenta na verdade um 
complexo de causas. Por um lado, 
há as causas mais gerais (econô­
micas e culturais) - que já conhe­
cemos há séculos- e que determi­
nam a imensa disparidade social 
que temos no Brasil. Mas encon­
tramos além disso algo em nosso 
país que não apresenta paralelos 
em outras sociedades. É claro que 
existem países mais pobres do que 
o Brasil, mas são sociedades em 
que a pobreza é mais ou menos 
homogênea, ou países onde adis­
paridade encontra algum tipo de 
legitimação social, como em al­
guns países orientais. A índia é o 
modelo clássico. Nesses contex­
tos a desigualdade social não impli­
ca necessariamente a percepção 
de injustiça porque há um senti­
mento de justiça religioso que jus­
tifica a desigualdade. Os seres hu­
manos não são descritos como sen­
do iguais: um pária não é igual a um 
membro de uma casta superior. 
Mas todas as diferenças, as desi­
gualdades, a hierarquia social, en­
contram uma justificativa, uma 
razão de ser, uma explicação, que 
é dada por uma ordem supra-so­
cial: a ordem divina. 

Existe uma certa afinidade, por 
assim dizer, entre a descrição que 
a sociedade tem de si e do mundo, 
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e aquilo que se passa na cena real. 
No Brasil vivemos algo diferente: 
uma sociedade brutalmente desi­
gual , ao mesmo tempo revestida 
por uma espécie de ideologia so­
cial de igualdade. Esse paradoxo, 
pelas conseqüências que acarreta 
para os sujeitos, está ligado ao fenô­
meno da violência em nosso meio. 

No Brasil vivemos 
algo diferente: 
uma sociedade 

brutalmente desigual, 
ao mesmo tempo 

revestida por uma 
espécie de ideologia 
social de igualdade. 

É preciso lembrar que, além 
disso , há causas político-institu­
cionais que não devem ser subesti­
madas. O Brasil, nos últimos 20 
anos , sofreu de maneira muito for­
te um processo de desestruturação 
do aparelho do Estado naquilo que 
ele tinha construído como meca­
nismo de repartição de renda -
escola pública, serviço de saúde 
pública-, que eram uma maneira 
de distribuir riquezas de forma 
indireta e garantir um acesso míni­
mo a serviços e bens indispensá­
veis. Isso foi sendo dilapidado . A 
Previdência está falida. Os servi­
ços de saúde nunca estiveram tão 
depredados como hoje. Talvez a 
única exceção seja a saúde mental. 

Eu não tenho uma idéia muito 
precisa do conjunto das áreas, mas 
a de saúde mental conheço bem. 
Na saúde mental existe uma espé­
cie de movimento contra a maré, 
um movimento de atualização das 
tecnologias e mesmo de certos 
paradigmas teóricos, de inovação 
mesmo. Mas isso por razões pecu­
liares, pela formação de algumas 
gerações de jovens psiquiatras e 
psicólogos que, hoje em dia, têm 
uma visão muito clara quanto a 
uma política para o setor. 

No resto eu acho que esse qua­
dro de deterioração do serviço pú­
blico acentuou ainda mais aquela 
desigualdade já dada de antemão 
pela exclusão econômica. Assim, 
razões econômicas, políticas e 
culturais se entrelaçam na deter­
minação do quadro de violência 
que conhecemos. A violência nos 
meios urbanos no Brasil não se 
explica somente pela pobreza, pela 
marginalidade. 

Proposta - No Brasil, nunca 
existiu uma cidadania plena. 
Mesmo a expansão de políticas 
sociais se deu num contexto au­
toritário na maior parte do tem­
po, isto é, no bojo de um proces­
so de crescimento e moderniza­
ção pelo alto. No momento em 
que se rompeu esse autoritaris­
mo, verificou-se uma crise dele-

BENIL TON BEZERRA JÚNIOR - Psicana­
lista . Professor assistente do Instituto de 
Medicina Social da UERJ. Doutorando em 
Saúde Coletiva no IMS/UERJ . 
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gitimidade e de autoridade. A 
sociedade ficou presa apenas aos 
seus processos darwinistas, aos 
processos desse ethos capitalista 
perverso que se desenvolveu en­
tre nós. A juventude, por exem­
plo, tem a cultura do fragmento, 
enquanto a cultura democrática 
é a da universalização. Você, 
contudo, acabou de falar da ne­
cessidade de uma universaliza­
ção de padrões, de regras, de 
referências, de instituições, de 
direito, de política, referida aos 
valores igualitários. Como você 
vê essa tensão da cultura? 

BENILTON -Creio que essa é 
uma questão central nas socieda­
des contemporâneas, ocidentais, 
individualistas. Ela tem a ver jus­
tamente com o processo de forma­
ção das identidades. As identida­
des cada vez mais se fragmentam. 

Mesmo os movimentos pro­
gressistas, reformistas, que tentam 
mudar a sociedade, que falam em 
nome da cidadania, têm cada vez 
mais incorporado, sob o efeito da 
lógica do individualismo, uma 
perspectiva corporativa ou seto­
rial. Um exemplo dos mais recen­
tes é a organização dos grupos de 
terceira idade. Temos, hoje, a ter­
ceira idade, os gays, os jovens, os 
negros, as mulheres etc . Vão se 
multiplicando os grupos que fa­
lam em nome dos direitos do pró­
prio grupo, sobrepondo essa defe­
sa do direito específico a qualquer 
outra perspectiva. Esses movimen­
tos têm tido historicamente uma 
enorme importância na luta por 
mais respeito e tolerância para com 
as diferenças, por maior solidarie­
dade. No entanto, esses movimen­
~os acabam freqüentemente por 
afirmar uma especificidade natu­
ral, irredutível, dessas diferenças 
que na verdade são historicamente 
construídas. O resultado é que se 
perde a noção de horizonte co­
mum, o que havia de mais forte na 
idéia de socialismo. 

Acho que o maior prejuízo que 
tivemos nos últimos anos foi jus-
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Mesmo os movimentos 
progressistas que 
tentam mudar a 

sociedade, que falam 
em nome da cidadania, 

têm cada vez mais 
incorporado uma 

perspectiva corporativa 
ou setorial. 

tamente o declínio dessa idéia de 
um horizonte comum. O que o so­
cialismo trazia como bandeira era 
a idéia de um mundo melhor para 
todos, a idéia muito forte de que 
quaisquer que fossem as reivindi­
cações de grupos, quaisquer que 
fossem as especificidades, as sin­
gularidades, elas só se realizariam 
numa sociedade onde houvesse 
igualdade de regras para todos e 
liberdade para que as diversidades 
pudessem florescer. Isso foi ruin­
do por causa da contaminação que 
essa noção de horizonte comum, 
de igualdade para todos sofreu com 
a burocracia e o totalitarismo. 

Hoje nós vivemos um momen­
to em que a idéia de igualdade vem 
sendo alvo de desconfiança tanto 
pela direita quanto pela esquerda. 
Pela direita, pelas razões de sem­
pre: o incentivo à idéia de compe­
tição, de iniciativa, do sucesso in­
dividual etc. E pela esquerda, como 
uma espécie de auto-expiação pe­
las catástrofes que resultaram da 

Hoje nós vivemos um 
momento em que a 

idéia de igualdade vem 
sendo alvo de 

desconfiança tanto 
pela direita quanto 

pela esquerda. 

tirania da igualdade e do conse­
qüente sufocamento da liberdade. 
Criou-se uma espécie de aversão a 
tudo que cheire a totalização, uto­
pia comum etc. Na realidade essa 
desconfiança acaba implicando 
uma espécie de descrença no po­
der transformador da ação política 
comum fundada em valores parti­
lhados. Parte-se em busca de fun­
damentos supostamente mais se­
guros para embasar a atividade 
política. Surgem então essas tenta­
tivas de fundá-la nas necessidades e 
características - presumidas como 
naturais - de grupos de interesse. 

Proposta - Tipo o associati­
vismo americanista? 

BENILTON - É, eu acho . É 
um processo que vai eliminando a 
perspectiva comum . 

Proposta - Mas este é um 
certo paradoxo da cidadania. As 
reivindicações por mais igual­
dade, isto é, por enfrentar as 
desigualdades através do direi­
to, são muitas vezes operacionali­
zadas de forma corporativa, ten­
do por efeito perverso reforçar a 
desigualdade e as corporações. 
Mas você parece estar apontan­
do para uma outra lógica, um 
outro movimento, que rompe, em 
termos de horizonte, com quais­
quer valores relativos à frater­
nidade, com qualquer compro­
misso com a solidariedade. 

BENILTON - Esse é um dos 
problemas cruciais com os quais 
estamos vivendo. E se o examinar­
mos com os olhos de Freud tere­
mos razões para ficarmos um pou­
co temerosos sobre o que nos 
aguarda no futuro, porque essa 
idéia, incorporada sem reflexão por 
muita gente, de que o crescimento 
econômico e a simples abertura de 
constrangimentos legais para isso 
e aquilo tende a produzir riqueza 
ou prosperidade, de jeito nenhum 
se sustenta. 

Aliás não é preciso conhecer 
Freud ou Marx para reconhecer 
que o que houve nos últimos du-
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zen tos anos de progresso tanto em 
termos de distribuição de riquezas 
quanto de alargamento da tolerân­
cia ocorreu por força da existência 
de um forte movimento socialista 
na Europa, com seu ideário liber­
tário. É a isso que devemos a exis­
tência da social-democracia, da 
luta pelos direitos humanos etc., e 
não ao desenvolvimento do capi­
talismo que, por si só, pode convi­
ver com as coisas mais atrozes. 

Podemos ver isso com olhos 
freudianos . Uma das coisas mais 
subversivas e das mais desafiado­
ras que existem no pensamento de 
Freud é essa idéia, darwinista num 
certo sentido, de que não há nada 
na chamada natureza humana que 

Um dos riscos que 
enfrentamos hoje em 
dia é romper com os 

últimos duzentos anos 
que tiveram como 

bandeira a noção de 
solidariedade 

universal. 

não seja fruto da nossa própria 
história. Nós somos fruto do aca­
so, não somos resultado de um 
processo bem sucedido qualquer. 
Do jeito que fomos levados ao que 
somos agora, podemos ser levados 
a qualquer coisa, inclusive a nos 
matarmos enquanto espécie. Po­
demos também evoluir. Há até 
quem acredite que os computado­
res são também fruto da evolução 
das espécies . Daqui a alguns sécu­
los o que somos hoje, mortais de 
carne e osso, poderá bem ser o 
equivalente aos nossos primatas 
de hoje. Quem sabe? É possível. 

Mas de qualquer forma o que é 
perturbador é justamente essa idéia 
de que nada garante o que vamos 
construir no futuro. Nós somos um 
pouco levados à idéia de que mes-
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mo que os iluministas não tives­
sem existido, mesmo que a tomada 
da Bastilha não tivesse ocorrido, 
mesmo que não tivesse havido a 
revolução americana, em algum 
momento a história da humanida­
de produziria algo semelhante, que 
algum dia a idéia de igualdade de 
direitos viria à luz como resultado 
inevitável da história da humani­
dade. Mas essa visão piedosa do 
universo (como diz Freud) é apenas 
uma faceta de nosso narcisismo. 

Em nossa trajetória histórica 
tivemos momentos de grande 
inventividade: em alguns desses 
criamos essa ficção humana (por­
que isto não está escrito nas estre­
las) de que todos somos iguais, de 
que todos temos direito à igualda­
de, à liberdade e à busca da felici­
dade. Isso é o que há de melhor em 
50 mil anos de história da humani­
dade, mas tudo isso é frágil, pode 
se desmanchar no ar. Não há nada 
no funcionamento do humano que 
garanta isso. 

Freud pensou que a cultura 
repousa sobre a coerção das 
pulsões. É uma idéia que, com to­
das as nuances que se possa fazer 
hoje, ainda é importante: precisa­
mos pensar a cultura como aquilo 
que organiza a experiência huma­
na e que, em princípio, pode tomar 
absolutamente qualquer destino . 
Nós estamos aqui discutindo, por 
exemplo, a banalidade da violên­
cia. Mas a idéia de banalização da 
violência só faz sentido num mun­
do como o nosso, que criou a idéia 
de que a violência é uma coisa 
ruim, que é necessário garantir res­
peito à integridade física, o respei­
to à vida - e isso para todos os 
humanos, sem exceção. Isso nem 
sempre foi assim e pode perfeita­
mente deixar de ser assim. 

Por isso acho que um dos ris­
cos que enfrentamos hoje em dia é 
romper com os últimos duzentos 
anos que tiveram como bandeira a 
noção de solidariedade uni versai, 
em que todos tiveram como hori­
zonte a construção de um mundo 

melhor para todos. Há um tipo de 
política que pode perfeitamente le­
var a uma exacerbação, a um en­
trechoque de interesses localiza­
dos, a uma luta entre grupos e a 
uma espécie de particularização 
ou naturalização das identidades, 
mesmo nos movimentos progres­
sistas . Isso já aparece há décadas 
nos movimentos militantes sexu­
ais, no movimento gay . Não é uma 
coisa homogênea, pois há diversas 
maneiras de se militar no movi­
mento. Mas há uma forte tendên­
cia que sustenta, por exemplo, a 
necessidade de afirmação pública 
da preferência sexual e de uma 
espécie de militância da preferên­
cia sexual como algo que se impõe 

Precisamos pensar 
a cultura como 

aquilo que organiza 
a experiência 

humana e que, em 
princípio, pode tomar 

absolutamente 
qualquer destino. 

e se sobrepõe a qualquer outro tipo 
de laço identitário (porque supos­
tamente expressa alguma "verda­
de essencial" do sujeito). 

O centro da questão democrá­
tica hoje é o de compatibilizar a 
idéia de igualdade com a idéia de 
diversidade, de universalidade de 
direitos e pluralidade de experi­
mentações existenciais. Habermas 
chama a atenção para isso em um 
artigo interessante chamado "A 
unidade da razão na multiplicida­
de das suas vozes". Ele critica os 
que ele chama de contextualistas 
radicais defendendo a idéia de que 
a pluralidade que o pensamento 
democrático pretende defender só 
se sustenta na medida em que se 
possa garantir uma unidade dara­
zão que funcione como uma espé-
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cie de guarda-chuva, de sustentá­
culo, de plataforma para que a 
pluralidade de suas vozes possa se 
manifestar . Claro que se pode fa­
zer uma discussão sobre os pres­
supostos que levam Habermas a 
ser otimista em relação à razão, se 
há base para isso . Mas creio que a 
idéia central, com a qual estou de 
acordo, é que a pluralidade só se 
sustentará se um grau de solidarie­
dade comum prevalecer. 

Proposta - Você falou que no 
Brasil a violência vem se conver­
tendo numa forma social coletiva 
de patologia dessa sociedade e que 
a diferença muitas vezes está sen­
do mal usada como referência de 
controle, de construção de identi­
dade. Ou seja, a diferença, na rea­
lidade, vem sendo identificada com 
o fragmento e não como uma for­
ma de vivência do universal, a 
relação entre o universal e o par­
ticular. Mas como você considera 
a questão de gênero? O feminis­
mo é ainda uma questão relevante 
hoje em dia? 

BENIL TON - Eu não tenho 
uma visão elaborada sobre essa 
questão feminismo/feminino. Ten­
do a concordar com quem acredita 
que daqui a alguns anos, quando 
olharmos para o século XX, vere­
mos no movimento feminista, na 
transformação do lugar da mulher 
dos anos 50/60 para cá, um dos 
fenômenos mais transformadores 
do nosso século. Acho que existe 
também no movimento das mu­
lheres uma diversidade. Há pers­
pectivas que considero mais ricas, 
mais atraentes, mais produtoras de 
efeitos inovadores, e outras que de 
certa forma reduplicam aqui lo que 
estávamos discutindo: procuram 
uma identidade particularizada, 
uma política localizada. O que o 
movimento feminista tem de me­
lhor é justamente o resgate de cer­
tos temas, de certas maneiras de 
ver os problemas do mundo, os 
problemas da existência pessoal, 
que alargam nossa capacidade ima-
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ginativa. Muitos caracterizam 
como masculina a atitude domina­
dora, instrumentalizadora, contida 
na racionalidade técnica, na razão 
instrumental, opondo a isso uma 
atitude ou perspectiva feminina 
que privilegiaria a imaginação, o 
sentimento, a criação. Essas pers­
pectivas diferentes implicariam 
posturas diferentes na vida cotidia­
na, na política, na relação com o 
conhecimento etc. É claro, não 
seriam características de homens 
opostas às de mulheres, mas possi­
bilidades distintas e possíveis para 
todos. Tomando as coisas nesse sen­
tido, o movimento feminista contri­
buiu muito para que estejamos hoje 
repensando, redescrevendo nossos 
problemas, nossas prioridades. 

O que o movimento 
feminista tem de 

melhor é justamente o 
resgate de certos temas 
e de certas maneiras de 

ver os problemas do 
mundo que alargam 

nossa capacidade 
imaginativa. 

A criação e a arte constituem 
forças muito poderosas a favor das 
mudanças sociais A discussão per­
manente sobre o que é bom e o que 
é ruim, o que é belo e o que é feio, 
o que é justo e o que é injusto, é 
uma condição indispensável para 
que possamos inventar mundos não 
apenas mais eficientes, eficazes, 
mas mundos melhores, preferíveis. 

Creio que Rorty tem razão 
quando diz que hoje em dia um dos 
mais importantes fatores de trans­
formação de consciências e, por­
tanto, de alargamento das possibi­
lidades de transformação do so­
cial, de abolição do preconceito, 
de ampliação da justiça etc., está 

menos na política do que na litera­
tura, por exemplo. Ele considera 
que o fato dos meios de comunica­
ção terem se expandido de uma 
maneira fantástica, confere imensa 
importância à televisão, ao jorna­
lismo, aos livros de uma maneira 
geral que, de certa forma, atraem e 
convencem o leitor pelo impacto 
da imagem, pela maneira mais fá­
ci l com que o leitor ou o especta­
dor se identificam com o sofri­
mento do outro. É um argumento 
bem freudiano esse. Você vê um 
filme e sente o que é ser uma mu­
lher no meio-oeste americano nos 
anos 50, um judeu em Berlim nos 
anos 30 ou um bósnio na Iugoslá­
via em 95, muito mais facilmente, 
com muito menos mediação de 
idéias do que ao ler um artigo, uma 
tese. E não há dúvida. de que a 
valorização que somos capazes de 
dar a essas experiências de trans­
fo rmação de atitudes racionais por 
processos afetivos de identifica­
ção tem algo a ver com a presença 
das mulheres na cena cultural e 
política. 

Agora, voltando ao Brasil, nos 
últimos 20 anos sofremos um pro­
cesso de enfraquecimento do po­
der de aglutinação social e política 
que a cultura havia apresentado 
antes. Não quero ser exagerado 
nem simp li sta, estou tomando 
como base algumas impressões: o 
Brasi l dos anos 50/60 viveu um 
momento de explosão de cri ativi­
dade nas artes plásticas, na bossa 
nova, na música popular, no Cine­
ma Novo. 

Quando eu era adolescente, 
discutíamos cada novo filme do 
Glauber Rocha, ficávamos horas 
conversando sobre arte e, através 
de tudo isso, quer dizer, da músi­
ca, do cinema, da literatura, discu­
tíamos o que queríamos fazer com 
o Brasil. A idéia era que estáva­
mos construindo o futuro, e não 
era só o Brasil, era o Brasil e b 
mundo. Era um momento grande 
de efervescência, todo movimento 
de 68 pelo mundo afora, a derrota 

Proposta nº 66 setembro de 1995 



iminente dos EUA no Vietnã, os 
movimentos de libertação nacio­
nal na África, a ascensão dos mo­
vimentos negro, de mulheres etc . 
Havia uma atmosfera otimista, 
propositiva em relação ao futuro . 
No Brasil um dos elementos im­
portantes na sustentação dessa at­
mosfera era a fermentação no cam­
po da arte, campo que sofreu com 
a ditadura, evidentemente, com os 
abalos provocados pela censura, 
mas que, ainda assim, durante o 
período da ditadura, persistiu como 
um foco aglutinador das lutas e da 
construção da realidade do país . 
Depois, de certa forma, todo esse 
quadro se modificou. 

Eu acho muito interessante ver 
agora a recuperação do tema da 
política, por exemplo, no rock. Se 
pegarmos as músicas do Legião 
Urbana ou do Para/amas do Su­
cesso, o grau de politização, de 
tematização de questões políticas, 
é bastante interessante. E há ou­
tros movimentos musicais como o 
rap. Veja, por exemplo, o "Rap da 
Felicidade". A criançada toda co­
nhece. E não é porque a música é 
bonita (eu, pelo menos, não acho) . 
É por causa da idéia de pertenci­
mento, de afirmação de uma iden­
tidade que a música apresenta. 
Nesse sentido, a música ultrapassa 
o horizonte limitado ao qual expli­
citamente se refere ("andar tran­
qüilamente na favela onde eu nas­
ci") e adquire ressonâncias mais 
gerais, que atingem a todos . 

Proposta - Mas há uma dife­
rença fundamental: é que essas 
manifestações culturais não mais 
se referem, como naquele perío­
do, à construção da idéia de nação. 

BENIL TON - É verdade. Eu 
não sei se vamos poder recuperar­
nem sei se é desejável fazê-lo - o 
mesmo tipo de nacionalismo que 
tínhamos nos anos 50. Mas a idéia 
de que se pertence a uma comuni­
dade de tradição e de que essa 
comunidade de tradição é a base 
para a construção de uma socieda-
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de melhor, é algo indispensável 
para que retomemos a capacidade 
de acreditar em nossa aptidão de 
inventar o futuro . 

Nas culturas, assim como na 
natureza, existe um horror ao va­
zio. Hoje há o preenchimento do 
espaço que era tomado pelos ide­
ais utópicos por outros pensamen­
tos, outros modos de conduta, ou­
tras regulações éticas etc ., que nós 
podemos qualificar como cultura 
da objetalidade: definha aquele 
horizonte de ideais em função dos 
quais se criaram identidades, se 
regularam interesses, se avaliaram 
condutas . Os indivíduos e as coi­
sas passam a valer pelo tipo de 
satisfação imediata que possam 
garantir, quer no plano do consu-

Os indivíduos e as 
coisas passam a valer 
pelo tipo de satisfação 
imediata que possam 

garantir, quer no plano 
do consumo dos 

objetos, quer no plano 
da manipulação das 

pessoas. 

mo dos objetos, quer no plano da 
manipulação das pessoas. O que 
tem a ver com a busca desenfreada 
da visibilidade, da fama e do con­
sumo incessante de produtos. Essa 
cultura tem a ver tanto com os 
processos econômicos como com 
aquilo que os cientistas sociais 
chamam de ideologia do individu­
alismo, essa idéia da afirmação 
individual, da identidade absolu­
tamente singular. 

Um colega nosso psicanalista 
chamado Calligaris tem uma per­
cepção interessante sobre essa es­
pécie de paradoxo que envolve 
nossa cultura: o individualismo 
moderno é o primeiro modelo de 
organização da cultura que coloca 

o valor do indivíduo como centro 
da sua própria estrutura É então a 
tradição, é a história, é essa cultu­
ra que dá condições a que o sujeito 
se afirme enquanto indivíduo. 
Acontece que afirmar-se enquanto 
indivíduo do ponto de vista pleno, 
absoluto, é afirmar uma singulari­
dade que começa do zero, que não 
tem raiz, que não tem filiação. 
Quanto mais se afirma a individua­
lidade, menos se acentua a filiação 
a algo que lhe antecede, a alguma 
raiz histórica, à comunidade de 
tradição prévia. O que faz com que 
o apelo à tradição e à filiação sim­
bólica para a constituição de uma 
identidade dos sujeitos passe a ser 
substituído por outros mecanismos 
de aquisição e sustentação da iden­
tidade. Aí entra a cultura do consu­
mismo, a cultura da objetalidade. 
Os sujeitos começam a se apresen­
tar como sujeitos não pelo que são , 
não pelo que compartilham com 
outros, mas pelo que têm, pelas 
coisas de que usufrui . O sujeito 
busca nos objetos uma espécie de 
espelho no qual ele possa se reco­
nhecer como sujeito. 

Proposta - Como você vê a 
possibilidade de construção de 
alternativas a essa cultura, a es­
ses referenciais? 

BENILTON-Não vou comen­
tar as condições sócio-econômi­
cas implicadas nessa resposta . 
Quero responder à pergunta no que 
ela pode estar referida à noção 
referencial de sujeito. Diria: con­
trapondo à idéia do sujeito que se 
afirma e se constitui a partir dos 
objetos está a noção do sujeito que 
se funda a partir da sua filiação a 
valores que o constituem e que 
servem de base para um processo 
incessante de experimentação, de 
redescrição de si próprio e do mun­
do que compartilha com seus seme­
lhantes, a idéia de sujeito moral. 

Para isso, inclusive, o papel 
das elites é fundamental. Não as 
elites econômicas mas as elites 
intelectuais, todos os que por sua 
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atividade são capazes de modifi­
car, de interferir na imagem que 
temos de nós mesmos e do mundo 
que nos cerca. 

Não podemos esperar que toda 
a sociedade entre nessa discussão 
que estamos tendo aqui por meio 
de um processo de convencimento 
racional apenas. Isso não vai acon­
tecer. Não falo daqueles que por 
interesses políticos e ideológicos 
se colocariam como adversários 
de nossos pontos de vista. Refiro­
me àqueles que precisariam estar 
no mesmo lado, convencidos como 
estamos da importância de certas 
idéias. Boa parte delas não tem aces­
so à informação, não tem acesso à 
cultura e nós só estamos pensando 
isso porque vimos determinados fil ­
mes, porque lemos Monteiro Lobato 
e Graciliano Ramos, porque sempre 
tivemos café da manhã, porque pu­
demos escapar das injunções da so­
brevivência para pensar uma vida 
boa, porque fomos mergulhados 
numa cultura que entende que uma 
vida boa só pode ser uma boa vida 
compartilhada, porque isso se entra­
nhou em nosso funcionamento men­
tal e passou a fazer parte da descri­
ção que temos do que devemos ser e 
do que deve ser a sociedade que 
construímos. 

Só começamos a achar que 
maltratar uma pessoa pela cor da 
pel e, pela classe social ou pela 
etnia de origem, é algo condenável 
quando somos moldados subjeti­
vamente contendo esse ingredien­
te como ideal em função do qual o 
sujeito pode se reconhecer. Isso 
não está na natureza; é uma coisa 
que depende da interação lingüís­
tica, da intersubjetividade que faz 
com que certos valores ingressem 
na economia subjetiva e funcio­
nem como ideal em direção ao 
qual o sujeito se move ou injunções 
superegóicas em função das quais 
o sujeito deixa de fazer certas coi­
sas. Mas isso é móvel, isso não é 
fixo . Isso se move com uma rapi­
dez espantosa, o que tornou possí­
vel que se tivesse uma nação intei-
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No momento em 
que perdemos aquilo 

que de.fine o outro 
como um semelhante, 

tornamo-nos 
indiferentes ao 
seu sofrimento. 

ra como a dos alemães consideran­
do mais ou menos razoável o ex­
termínio de judeus. 

Dadas certas circunstâncias, os 
seres humanos são capazes de qual­
quer coisa porque perdem aquilo 
que define o outro como um seme­
lhante. No momento em que per­
demos aquilo que define o outro 
como um semelhante, tornamo-nos 
indiferentes ao seu sofrimento. 
Fazemos o que os sérvios fazem na 
Bósnia. Ou o que nós fizemos com 
os índios brasileiros ou o que esta­
mos fazendo com, sei lá, 80 mi­
lhões da população. 

Como é que se explica que 
consigamos conviver com- uma 
realidade que para um europeu do 
norte é absolutamente traumatizan­
te: a realidade das crianças mendi­
gas despidas no meio da rua, meni­
nos com quatro, cinco anos sendo 
iniciados na esmola, que, como 
dizia Luís Gonzaga, "ou mata de 
vergonha ou vicia o cidadão"? Mas 
conseguimos conviver com isso . 
Mesmo sendo contra, chega uma 
hora que você não agüenta, chega 
uma hora em que você levanta o 
vidro do carro porque é a décima 
pessoa que vem pedir. Você fica 
insensibilizado por uma questão 
de defesa psíquica mesmo. Em 
outras palavras, e retomando o 
tema da conversa, não poderemos 
enfrentar o problema da violência 
sem levarmos mais a sério o papel 
da cultura e da intersubjetividade. 

Proposta - Como situar a 
problemática da droga neste con­
texto? 

BENILTON - o problema das 
drogas é mesmo muito complica­
do. Se você me perguntar sobre a 
questão da descriminalização, eu 
tendo a achar que é menos onero­
so, mesmo financeiramente, para 
o Estado, e menos oneroso politi­
camente, transformar o problema 
da droga num problema de escolha 
pessoal e das formas da sociedade 
lidar com as escolhas mal sucedi­
das- mais ou menos como o que se 
faz por exemplo com o álcool, com 
o fumo - do que ter a situação 
atual. Acho que essa situação ape­
nas alimenta de maneira poderosís­
sima o poder econômico do tráfi­
co, alimenta os processos de cor­
rupção institucional, dificulta o 
acesso das pessoas que precisam 
de tratamento, torna tudo muito 
mais complicado. 

O problema - como eu ouvi 
num debate alguém respondendo a 
um crítico da descriminalização -
não é saber se vamos ter uma so­
ciedade com drogas ou sem dro­
gas . Nós vamos ter uma sociedade 
com drogas e outras surgirão. O 
problema é saber qual é a melhor 
maneira de nos defendermos dos 
efeitos que isso pode ter. Isso im­
plica, evidentemente, de um lado, 
uma premissa de que é melhor não 
impor qualquer tipo de norma de 
funcionamento ou modalidade de 
busca de prazer. É preferível dei­
xar isso em aberto porque este é 
um elemento importante de possi­
bilidade de afirmação da singula­
ridade, da diferença etc . Ao mes­
mo tempo é importante manter um 
tipo de estrutura social , política e 
institucional que garanta a possi­
bilidade de acesso a formas de 
lidar com os ajustes dos proble­
mas daí decorrentes. Sempre ha­
verá pessoas que farão opções inu­
sitadas, inovadoras e, digamos as­
sim, positivas e outras que farão o 
caminho inverso, da perversão, da 
violência etc. Mas acho que a idéia 
de que é preciso preservar o espa­
ço aberto para a exploração de uma 
diferenciação é fundamental. O 
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Novas publicações da FASE! 

O NOVO SINDICALISMO BRASILEIRO: 
CARACTERÍSTICAS, IMPASSES E DESAFIOS 

de LORENZO ZANETTI 

Uma reflexão sobre a história do novo sindicalismo que se 
expressa na CUT. 

Os impactos e expressões concretas do novo sindicalismo 
junto aos trabalhadores e suas organizações. 

Os congressos da CUT. Obstáculos, avan­
ços e estratégias. 

A polêmica sobre divisionismo e 
unicidade sindical. 

Sua influência em outros setores da 
sociedade e na conjuntura do país. 

Os limites, problemas e impasses que 
acompanharam a implementação do 
novo sindicalismo. 

A busca de alternativas para superar os 
desafios e manter-se como referência de 
uma nova forma de pensar e de agir. 

"Eu, enquanto presidente da CUT só posso estar 
feliz pela publicação deste trabalho. É muito impor­
tante para a construção e consolidação da democra­
cia em nosso país, que pessoas ligadas à universidade 
desenvolvam trabalhos de pesquisa com o objetivo de 
analisar aspectos e fatos da nossa realidade, que evi­
denciam a capacidade de organização da classe traba­
lhadora. Quando a universidade assim o faz, ela cumpre 
sua verdadeira função social, fornecendo aos trabalha-
dores valiosos instrumentos que servem para qualificar 
cada vez mais a sua intervenção buscando a transforma-
ção da sociedade. " 

Vicente Paulo da Silva, o Vicentinho 
Presidente da CUT 
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Os movimentos sociais urbanos estão em crise. Esta 

é uma afirmação generalizada que preenche as agendas 

políticas. No entanto, nas décadas 70/ 80, mostraram 

sua visibilidade na cena pública através da luta por 

melhores condições de vida e pela democratização dos 

investimentos públicos e da relação Poder Público/ 

sociedade. 

A abordagem deste debate desenvolveu análises 

diversificadas e acompanharam também a discussão 

das mudanças de paradigmas da esquerda . Por outro 

lado , o processo democrático interno do nosso país 

modificou intensamente os rumos dos movimentos que 

passaram a impulsionar formas de gestão democrática 

das políti cas e da cidade. 

A FASE , através de suas cinco equipes regionais , 

real izou levantamentos e debates em parceria com uni­

versidades e ONGs sobre os movimentos populares das 

Regiões Metropolitanas de Belém , Recife, Rio de Janei­

ro, São Paulo e Porto Alegre. O próximo número de 

PROPOSTA trará os resultados desse trabalho com o 

objetivo de contribui r com algumas análises que possam 

refletir o real existente em cada local. 

As estratégias construídas nos espaços institucionais 

a partir das demandas da população organizada foram o 

eixo condutor da análise que esperamos possa contribuir 

para o debate no interior das entidades estimuladoras de 

movimentos sociais urbanos , entre as ONGs e universi­

dades. A nova conjuntura demanda que os atores envol­

vidos no debate e na prática dos movimentos sociais 

urbanos assumam o desafio de qualificar essas mudan­

ças , ampliando o debate e construindo novas referências 

de atuação política. 


	

